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Resumo     
          Com a globalização passamos a viver em um mundo muito competitivo, 
onde nações e empresas estão a disputar mercado e poder. A inovação neste 
contexto assumiu um papel chave, a medida que pode gerar um diferencial 
bem como uma vantagem competitiva ao ser implementada. Entretanto, muitos 
países encontram dificuldades em apoiar e financiar as actividades inovativas, 
e por este motivo esta a crescer o interesse em conhecer as soluções 
encontradas, bem como os instrumentos que estão a ser utilizados no mundo 
todo. Na Busca de contribuir neste caminho, o tema deste estudo é o 
financiamento da inovação, e seu objectivo é identificar os principais 
instrumentos de financiamento e fomento à inovação utilizados actualmente no 
Brasil. 
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Abstract   
          We are living in a very competitive world, due to globalization. Countries 
and corporations are disputing market and power. In this context, innovation 
has a key factor that can be to generate an economical differential and a 
competitive advantage. However, many countries have some difficulties to give 
support and financing for innovation, for this reason it has been making to grow 
a great interest about solutions to resolve these troubles around the world. The 
subject of this study is the financing of innovation, and objective this work is the 
identification of the main mechanisms of financing and foments to the 
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Introdução 
          O tema deste trabalho é o financiamento da inovação no Brasil, onde se faz uma 
abordagem dos principais instrumentos de financiamento utilizados actualmente. A 
utilização do termo financiamento nos reporta a várias interpretações, como: custear as 
despesas, fornecer o dinheiro, facultar os capitais necessários ou algo semelhante. Mas no 
âmbito deste trabalho o termo foi utilizado com um sentido mais amplo, onde acaba a 
englobar o substantivo, fomento , que significa: o acto ou efeito de promover o 
desenvolvimento ou progresso de algo; incentivo; estímulo; apoio (Diciopédia, 2005).   
          A inovação é abordada em conformidade com o conceito de inovação que consta da 
Lei de inovação do Brasil:  
Introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social que resulte 
em novos produtos, processos ou serviços . 
          A inovação, e nomeadamente a inovação tecnológica, está cada vez mais presente no 
planeamento estratégico das empresas e dos países de todo o mundo, que buscam uma mais 
valia, em prol de seu desenvolvimento económico e social.   
         Segundo Peter Ducker (Ducker, 2003)  A inovação cria uma nova riqueza ou um 
novo potencial de acção antes de um novo conhecimento
          Em um mundo globalizado e altamente competitivo onde as nações e empresas 
acabam por disputar mercado e poder; a inovação acaba por assumir um papel chave. A 
medida em que a inovação é implementada com sucesso no aperfeiçoamento e ou 
desenvolvimento de produtos, serviços e processos; acabam por acarretar vantagens 
competitivas às organizações e aos seus respectivos países. Em nações em 
desenvolvimento, como é o caso do Brasil, a preocupação em desenvolver novos produtos 
e processos, e em aperfeiçoa-los, é ainda mais premente, pois almejam atingir o mesmo 
nível de desenvolvimento de países de primeiro mundo, e com isso ter uma maior 
participação no mercado internacional, bem como, exercer uma maior influência nas 
decisões globais. 
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          Inúmeras iniciativas brasileiras demonstram a percepção do país, quanto a relevância 
do papel da inovação, na aceleração do desenvolvimento social e económico. Em 2001 de 
um amplo debate envolvendo questões como: Avanço do Conhecimento; Qualidade de 
Vida; Desenvolvimento Económico; Desafios Estratégicos e Desafios Institucionais, 
acabou por resultar na elaboração do Livro Verde (Ciência, tecnologia e inovação: desafio 
para a sociedade brasileira), pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, que serviu de base 
para elaboração de directrizes estratégicas e a produção do Livro Branco: Ciência, 
Tecnologia e Inovação, também elaborado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia em 
2002, a consolidar assim os resultados da Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação, realizada em Setembro de 2001.  
           O objectivo do Livro Branco é apontar caminhos para que Ciência, Tecnologia e 
Inovação (CT&I) que possam contribuir para a construção de um País mais dinâmico, 
competitivo e socialmente mais justo. Para tanto, é necessário formar e consolidar, em um 
ambiente estimulante e indutor da inovação, um Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia 
e Inovação cuja base científica e tecnológica seja internacionalmente competitiva, ampla, 
diversificada e nacionalmente distribuída. Deve abranger as aplicações sociais e a 
participação dos sectores público e privado (Livro Branco, 2002).    
           O facto do Brasil possuir um ministério dedicado a nortear as acções de tecnologia e 
inovação, o Ministério da Ciência e Tecnologia, já denota a importância que o país dedica 
ao tema. Além da existência formal de um Plano Estratégico e um Sistema Nacional de 
Inovação que visam principalmente a inovação para a competitividade, e o 
desenvolvimento económico e social. 
           Porém existem factores que prejudicam as actividades de inovação, dentre os quais, 
cabe ressaltar os factores económicos: riscos excessivos percebidos; custo muito alto; falta 
de fontes apropriadas de financiamento; prazo muito longo de retorno do investimento na 
inovação (Manual Oslo. OECD/EC/Eurostat, 1997).  
          Em sondagens feitas em empresas brasileiras, que serão apresentadas neste trabalho, 
dois factores que prejudicam as actividades inovativas se destacaram e acabam por 
envolver o financiamento da inovação: a escassez de fontes de financiamento e os elevados 
custos de inovação.  
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          A Pergunta de Partida deste estudo é: Actualmente, quais instrumentos de 
financiamento da inovação são utilizados no Brasil? 
          O principal objectivo deste estudo é fornecer um Panorama do Financiamento da 
Inovação no Brasil. 
           Para se atingir o objectivo principal foi necessário buscar os seguintes objectivos 
intermediários: 
Caracterizar as iniciativas e actividades de inovação no Brasil. 
Descrever sucintamente o contexto brasileiro e suas especificidades económicas. 
Identificar os principais instrumentos de financiamento da inovação. 
Identificar os principais instrumentos de fomento da Inovação. 
Identificar os principais incentivos fiscais e subvenções económicas, bem como a 
legislação pertinente a inovação.  
          Justificativa deste estudo: A bibliografia existente a respeito do tema ainda é escassa, 
e em sua grande parte, está muito dispersa e em suporte electrónico na Internet. Embora 
isso facilite o acesso a informação, por outro lado a torna instável como fonte de consulta, 
pois, poderá estar indisponível a qualquer momento. A maior parte dos estudos existentes 
aprofundam-se em um ou alguns, instrumentos de financiamento da inovação utilizados. 
Por isso, este trabalho busca dar uma visão geral do financiamento da inovação no Brasil, 
reunindo os principais instrumentos utilizados na actualidade, o que poderá vir a contribuir 
para os interessados em saber como o Brasil tem financiado e fomentado a inovação. E a 
partir deste panorama os mesmos poderão identificar os instrumentos em que queiram 
aprofundar seu estudo. E poderá ainda servir de base para futuros estudos comparativos 
com outros países, nomeadamente Portugal. Poderá também ser útil, como fonte de 
consulta para quem busca captar recursos ou identificar incentivos para suas actividades 
inovativas. 
           Limitação do estudo: Este trabalho busca reunir os principais instrumentos de 
financiamento da inovação utilizados no Brasil, e a descrever seus principais aspectos, sem 
a pretensão de comparar ou indicar as melhores alternativas de financiamento. Alguns 
instrumentos foram criados ou regulamentados recentemente o que dificulta a apresentação 
de seus resultados. 
 20
          Metodologia: Revisão bibliográfica e documental a utilizar fontes primárias e 
secundárias, a colecta de dados teve origem na pesquisa em livros, teses, dissertações, 
artigos, documentos electrónicos publicados em sites especializados e divulgações de 
resultados de investigações realizadas pelo sector público e privado. As Principais 
limitações no método utilizado foram: a escassez de livros que abordassem o tema 
especificamnte; falta de publicações que reunissem os instrumentos de financiamento a 
serem estudados; predominância de material electrónico prejudicando a estabilidade da 
fonte de consulta. 
          Estrutura da dissertação: está dividida em uma introdução e quatro capítulos. No 
Capítulo 1 Inovação e Tecnologia, são apresentados conceitos que envolvem os temas 
inovação; tecnologia e inovação tecnológica. Procura-se fazer uma caracterização da 
inovação no Brasil, com uma descrição do Sistema Nacional de Inovação e apresentação 
do resultado de alguns estudos sobre as actividades inovativas no Brasil. No Capítulo 2 
Contexto Brasileiro, tem como objectivo demonstrar especificidades económicas do 
contexto brasileiro, que estão relacionadas com os instrumentos de financiamentos que 
serão apresentados. Inicia-se por uma visão geral do Sistema Financeiro Nacional do Brasil 
(SFN), e são descritos os seus principais órgãos normativos; entidades supervisoras e 
operadores. São apresentadas algumas especificidades da economia brasileira tais como: 
IPCA, TJLP, SELIC etc. No Capítulo 3 Financiamento da Inovação no Brasil, reuniu-se 
os principais instrumentos de financiamento da inovação utilizados no Brasil, organizado 
com os seguintes tópicos: Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES); Financiadora de 
Estudos e Projectos (FINEP); Fundos Sectoriais; Incentivos Fiscais e Subvenção 
Económica; Capital de Risco; Incubadoras e Parques Tecnológicos no Fomento à Inovação, 
e Outros agentes de financiamento e fomento. No Capítulo 4 Conclusões, após realizadas 
as análises necessárias, a partir dos instrumentos de financiamento da inovação, para 
responder a pergunta de partida que motivou a realização deste estudo, são apresentados: 
um resumo crítico; considerações; dificuldades encontradas; sugestões; limitações do 
estudo e propostas para trabalhos futuros.   
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Capítulo 1  Inovação e Tecnologia  
1.1- Inovação 
         Um dos principais investigadores da Inovação foi Schumpeter (1883 1950) que 
colocou a inovação (na realidade, a capacidade destrutiva e construtiva do empreendedor) 
na frente do pensamento económico. Reconheceu que a inovação age em permanência na 
economia. É um quarto factor de produção. A origem do moderno sentido do conceito 
inovação poderá ser creditada a Joseph Schumpeter quando na primeira metade do século 
XX, entre outros aspectos, fez a distinção conceptual entre invenção e inovação e propôs o 
conceito de destruição criadora onde os novos produtos tornavam obsoletas as empresas 
que produziam os velhos produtos e não se adaptavam (Schumpeter, 1943. apud Carvalho, 
2006).              
Schumpeter citado por Carvalho (2006) definiu a inovação com base em cinco 
eventos distintos: i) Introdução de um novo produto ou nova qualidade do produto; ii) 
Introdução de um novo método de produção; iii) Abertura de um novo mercado; iv) 
Abertura de novas fontes de matérias-primas ou produtos semi-acabados; v) Criação de 
novas formas de organização o negócio. Apesar disso, a teoria económica tem dado 
particular importância aos primeiros dois eventos, inovação de produto e de processo 
(Carvalho, 2006).              
Inovação diz respeito à procura e à descoberta, experimentação, ao 
desenvolvimento, à imitação e à adopção de novos produtos, novos processos de produção 
e novas formas organizacionais (Dosi, 1988). 
           A Lei de Inovação do Brasil 1 define inovação: introdução de novidade ou 
aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social que resulte em novos produtos, 
processos ou serviços. 
                                                
1 Lei nº 10.973, de 2 de Dezembro de 2004. Dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e 
tecnológica no ambiente produtivo e dá outras providências. 
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           A inovação está no cerne da mudança económica. Nas palavras de Schumpeter, 
(Shumpeter, 1934.apud Manual Oslo. OECD/EC/Eurostat, 1997) inovações radicais 
provocam grandes mudanças no mundo, enquanto inovações incrementais preenchem 
continuamente o processo de mudança . Schumpeter propôs uma relação de vários tipos de 
inovações: 
Introdução de um novo produto ou mudança qualitativa em produto existente; 
Inovação de processo que seja novidade para uma indústria; 
Abertura de um novo mercado; 
Desenvolvimento de novas fontes de suprimento de matéria-prima ou 
Outros insumos; 
Mudanças na organização industrial. 
           De acordo com Porter (1998), o sucesso competitivo das empresas Actualmente, 
depende sobremaneira de suas acções de inovação, quer seja mediante a adopção de novas 
tecnologias e produtos, como por meio de novas formas de gerir da organização e até 
mesmo pela percepção de novas oportunidades em mercados conhecidos ou novos 
mercados. E afirma que inovar é a única maneira de assegurar vantagens competitivas de 
modo sustentável.  
           O processo de inovação tem características sistémicas e é condicionado por 
políticas, por um conjunto de instituições, públicas e privadas, e pela qualidade e 
intensidade de suas inter- relações (Livro Branco, 2002)2. 
           Actividades de inovação são todas as etapas científicas, tecnológicas, 
organizacionais, financeiras e comerciais que de fato levam, ou pretendem levar, à 
implantação de produtos ou processos tecnologicamente novos ou aprimorados. Algumas 
delas podem ser inovadoras por si mesmas, outras, embora não sejam novidades, são 
necessárias para a implantação (Manual Oslo. OECD/EC/Eurostat, 1997).        
                                                
2
 Disponível no site do Ministério da Ciência e Tecnologia em http:// www.mct.gov.br 
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           Segundo Campanário (2002)3, as inovações seguiam um modelo linear na década de 
40, conhecido como science push , onde as actividades de pesquisa geravam 
desenvolvimentos tecnológicos que por sua vez levavam à produção e comercialização das 
inovações. Posteriormente na década de 60, o modelo adoptado partia da demanda do 
mercado sendo denominado demand pull . Porém actualmente o modelo mais aceito é o 
divulgado pela OECD, denominado chain-linked , onde o processo de inovação 
tecnológica requer a interação de um conjunto de instituições e de competências devido 
sua complexidade. Este modelo remete a criação de redes de instituições dos sectores 
públicos e privados, cujas atividades e interações difundem novas tecnologias, o que acaba 
por dar origem aos Sistemas Nacionais de Inovação.   
Sistema Nacional de Inovação  
           A origem do conceito remete aos trabalhos de Lundvall (1988), Freeman (1987) e 
Nelson (1992). Tomando como ponto de partida a visão do processo de inovação como um 
fenómeno complexo e sistémico, o Sistema Nacional de Inovação pode ser definido como 
o conjunto de instituições e organizações responsáveis pela criação e adopção de inovações 
em um determinado país. Nessa abordagem, as políticas nacionais passam a enfatizar as 
interacções entre as instituições que participam do amplo processo de criação do 
conhecimento e da sua difusão e aplicação (OCDE, Manual de Oslo, 1997).           
As capacidades tecnológicas das empresas de uma nação são pontos-chave de seu 
poder de competição. Dentro da visão do sistema nacional de inovação (SNI), não é 
somente função das empresas investir na constituição de capacidades tecnológicas, mas de 
toda sociedade, representada pelo poder de acção e infra-estrutura dos governos nacionais; 
que apoiam e influenciam os rumos da Ciência e Tecnologia (C&T) do país através da 
                                                
3 Prof. Milton de Abreu Campanário. Tecnologia, Inovação e Sociedade. Seminário, VI Módulo de la 
Cátedra CTS I Colombia, llamado Innovación Tecnológica, Economia y Sociedad , patrocinado pela 
Organización de Estados Iberoamericanos para la Educación, la Ciencia y la Cultura (OEI) y el Instituto 
Colombiano para el Desarrollo de la Ciencia y la Tecnologia de Colombia (Colciencias), em Setembro de 
2002.  
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definição de política de C&T. Esta política define directrizes de coordenação para o 
desenvolvimento integrado de ciência, tecnologia e economia de uma região e/ou país. 
Relaciona as necessidades estruturais e sistémicas com o potencial disponível. Define 
prioridades de desenvolvimento científico e tecnológico. Define prioridades de 
desenvolvimento económico e industrial, tendências tecnológicas, linhas de financiamento, 
incentivos, fomento. (Mariano, 2004). 
Hélice Tríplice 
           A Hélice Tríplice, refere-se a um modelo que parte das relações entre três hélices: a 
universidade, a empresa e o governo, e envolve a busca da inovação sendo inicialmente 
desenvolvido por Henry Etzkowitz e Loet Leydesdorff.            
O princípio pelo qual a hélice tríplice se organiza é a expectativa de que a 
universidade possui um grande papel na sociedade, a chamada terceira missão . A ideia 
central da hélice tríplice é que a interacção entre universidade empresa governo é a 
chave para melhorar as condições de inovação na sociedade baseada no conhecimento. O 
conceito de hélice tríplice explica essas novas e complexas relações interinstitucionais 
onde a inovação surge, nesse processo contínuo de troca, em cada uma das três esferas. 
Sempre que a sobreposição de instituições é alcançada culturalmente surge um ambiente, 
para que a interacção entre as instituições produza um resultado, em termos de estratégias 
de inovação. A emergência desta nova entidade a hélice tríplice constitui, assim, uma 
nova síntese entre universidade, empresa e governo (Etzkowitz e Leydesdorff, 1998, 2000. 
apud Almeida, 2004).            
O modelo da hélice tríplice está a ser utilizado em diversos estudos e análises que 
envolvem a produção de inovação, onde evidencia-se a interacção universidade, empresa e 
governo. 
Barreiras à inovação 
          Factores que prejudicam as actividades de inovação (Manual Oslo. 
OECD/EC/Eurostat, 1997):          
Factores económicos: riscos excessivos percebidos; custo muito alto; falta de fontes 
apropriadas de financiamento; prazo muito longo de retorno do investimento na 
inovação. 
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Factores da empresa: potencial de inovação insuficiente (P&D, desenho, etc); falta 
de pessoal qualificado; falta de informações sobre tecnologia; falta de informações 
sobre mercados; gastos com inovação difíceis de controlar; resistência a mudanças 
na empresa; deficiências na disponibilidade de serviços externos; falta de 
oportunidades para cooperação. 
Outras razões: falta de oportunidade tecnológica; falta de infra-estrutura; nenhuma 
necessidade de inovar devido a inovações anteriores; fraca protecção aos direitos de 
propriedade; legislação, normas, regulamentos, padrões, impostos; clientes 
indiferentes a novos produtos e processos. 
          Um estudo realizado em 2004 pelo IPARDES4 no estado do Paraná, Brasil, 
levantou os factores que prejudicam a actividade inovativa por grau de importância, 
abaixo será apresentado alguns destes factores, onde podemos verificar que de acordo 
com o levantamento realizado, dois se destacaram: os elevados custos de inovação e a 
escassez de fontes de financiamento.  
Tabela 1.1 Factores que prejudicam a actividade inovativa por grau de importância  
Importância (%) 
Factor Alta Média Baixa Nula 
Riscos elevados da inovação 28.0 18.9 33.6 19.6 
Elevados custos de inovação 43.4 29.4 16.1 11.2 
Escassez de fontes de financiamento 37.1 14.7 28.7 19.6 
Rigidez organizacional 10.5 15.4 44.1 30.1 
Falta de pessoal qualificado de nível médio 11.3 21.7 37.8 29.4 
Falta de pessoal qualificado de nível superior 21.7 16.1 35.0 27.3 
Falta de informação sobre tecnologia   5.6 23.8 38.5 32.2 
Barreiras legais, acesso a tecnologia (patentes, royalties) 14.0 17.5 24.5 44.1 
Falta de informações sobre os mercados 11.2 24.5 30.8 33.6 
Fonte: Adaptado a partir de informações do IPARDES, 2005.   
         
                                                
4 Inovações Tecnológicas no Sector de Serviços do Paraná: subsídios para uma política pública / Instituto 




          Todas as organizações utilizam alguma forma de tecnologia em suas actividades. 
Esta tecnologia poderá ser rudimentar, como exemplo, a utilização da vassoura ou esfregão 
para realizar a faxina. Mas também poderá ser muito sofisticada, como o processamento de 
dados complexos em super computadores (Chiavenato, 2000). 
          Segundo Betz (1997): "Tecnologia é o conhecimento da manipulação da natureza 
para propósitos do ser humano". A etimologia do termo tecnologia é indicativa do fato 
que a tecnologia é uma forma de conhecimento: a primeira parte da palavra vem da palavra 
grega "technos" significando o processo para fazer alguma coisa; a segunda parte "ology" 
também vem do grego e significa a compreensão sistemática de alguma coisa. Logo 
tecnologia é o conhecimento de se fazer alguma coisa, o conhecimento de uma técnica 
funcional (Betz, 1997).           
A tecnologia poderá estar ou não incorporada a bens físicos, a incorporada está 
contida em bens de capital, matérias-primas intermediárias etc. A não incorporada 
encontra-se nas pessoas, como técnicos peritos, especialistas, pesquisadores etc. Sob 
formas de conhecimentos intelectuais, operacionais ou sob forma documental para 
assegurar a conservação e transmissão do conhecimento (Chiavenato, 2000). 
          A tecnologia pode ser vista como uma variável organizacional, onde é um 
componente organizacional à medida que faz parte do sistema interno da organização, 
influenciando fortemente a realização das actividades. E também pode ser vista como 
variável ambiental, onde é um componente do meio ambiente, à medida que as 
organizações adquirem, incorporam e absorvem as tecnologias criadas e desenvolvidas por 
outras organizações do seu ambiente de actividades em seus sistemas (Chiavenato, 2000). 
          Segundo Thompson citado por Chiavenato (2000): 
          a tecnologia é uma importante variável para compreensão das acções das 
empresas .           
O autor citado propõe uma tipologia de tecnologias, de acordo com seu arranjo 
dentro da organização.  
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Tipologias de Thompson 
          Tecnologia de Elos em Sequência, baseada na interdependência serial das tarefas 
necessárias para complementar um produto, é o caso da linha de montagem da produção 
em massa. 
Figura 1.1  Tecnologia de Elos em Sequência  
A C DB Produto
Tarefas Relacionadas Serialmente 
Fonte: Adaptado de Chiavenato, 2000. 
Principais características: 
- Interdependência serial entre as diferentes tarefas. 
- Ênfase no produto. 
- Tecnologia fixa e estável. 
- Repetição do processo produtivo, que é cíclico. 
- Abordagem típica da Administração Científica.  
          Tecnologia Mediadora, algumas organizações têm por função básica a ligação de 
clientes que são ou desejam ser interdependentes, é o caso do banco comercial que liga os 
depositantes com os clientes que tomam empréstimos. 
Figura 1.2  Tecnologia Mediadora 
Cliente OrganizaçãoMediadora Cliente
Fonte: Adaptado de Chiavenato, 2000.  
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Principais características: 
- Diferentes tarefas padronizadas são distribuídas extensivamente em diferentes locais. 
- Ênfase em clientes separados, mas interdependentes, que são mediados pela empresa. 
- Tecnologia fixa e estável, produto abstracto. 
- Repetição do processo produtivo, padronizado e sujeito a normas e procedimentos. 
          
          Tecnologia Intensiva, representa a convergência de várias habilidades e 
especializações sobre um único cliente, é o caso de hospitais, construção civil etc. 











Fonte: Adaptado de Chiavenato, 2000. 
Principais características:  
- Diferentes tarefas são convergidas e focalizadas sobre o cliente tomado individualmente. 
- Ênfase no cliente. 
- Tecnologia flexível. 
- Processo produtivo envolve variedade e heterogeneidade de técnicas determinadas pela 
retroacção fornecida pelo próprio cliente.  
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Linhas de Montagem 
Fonte: Adaptado de Chiavenato, 2000.            
Outra classificação apresentada por Thompson e Bates, classifica a tecnologia em 
dois tipos básicos (Chiavenato, 2000):           
Tecnologia Flexível: A flexibilidade da tecnologia refere-se à extensão em que as 
máquinas, o conhecimento técnico e as matérias-primas podem ser usados para outros 
produtos ou serviços diferentes. 
          Tecnologia Fixa: É aquela que não permite utilização em outros produtos ou 
serviços. É a tecnologia inflexível e utilizada para um único fim.           
As influências da tecnologia são mais perceptíveis quando associadas com o tipo de 
produto da organização. Thompson e Bates, classificam os produtos em dois tipos básicos 
(Chiavenato, 2000):          
1) Produto concreto: Pode ser descrito com precisão, identificado com 
especificidade, medido e avaliado. 
2) Produto abstracto: Não permite descrição precisa nem identificação e 
especificação notáveis.  
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- Pouca possibibilidade de
mudanças:pouca flexibilidade.
- Estratégia voltada para a
colocação do produto no
mercado.
- Ênfase na área mercadológica
da empresa.
- Receio de ter o produto
rejeitado pelo mercado.
-  Mudança nos produtos pela
adaptação ou mudança
tecnológica.
- Estratégia voltada para a
inovação e criação de novos
produtos ou serviços.
- Ênfase na área de pesquisa
e desenvolvimento (P&D).
- Possibilidades de mudanças,
nos limites da tecnologia.
- Estratégia voltada  para a
obtenção da aceitação de
novos produtos pelo mercado.
- Ênfase na área mercadológica
(promoção e propaganda).
- Receio de não obter o suporte
ambiental necessário.
- Adaptabilidade ao meio
ambiente e flexibilidade.
- Estratégia para a obtenção de
consenso externo (quanto aos
novos produtos) e consenso
interno (quanto aos novos
processos de produção).
- Ênfase nas áreas de P&D
(novos produtos e processos),
mercadológica (consenso dos
clientes) e recursos humanos
(consenso dos empregados). 
Fonte: Adaptado de Chiavenato, 2000.  
1.3- Inovação Tecnológica 
          A inovação tecnológica refere-se a produto e/ou processo novo (ou substancialmente 
aprimorado) para a empresa, não sendo, necessariamente, novo para o mercado/sector de 
actuação, podendo ter sido desenvolvida pela empresa ou por outra empresa/instituição 
(PINTEC 2003, 2005). Inovação Tecnológica é a aplicação de novos conhecimentos 
tecnológicos, que resulta em novos produtos, processos, ou serviços, ou na melhoria 
significativa de alguns dos seus atributos (Laranja et al., 1997).     
           Inovações Tecnológicas em Produtos e Processos (TPP) compreendem as 
implantações de produtos e processos tecnologicamente novos e substanciais melhorias 
tecnológicas em produtos e processos. Uma inovação TPP é considerada implantada se 
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tiver sido introduzida no mercado (inovação de produto) ou usada no processo de produção 
(inovação de processo). Uma inovação TPP envolve uma série de actividades científicas, 
tecnológicas, organizacionais, financeiras e comerciais. Uma empresa inovadora em TPP é 
uma empresa que tenha implantado produtos ou processos tecnologicamente novos ou com 
substancial melhoria tecnológica durante o período em análise (Manual Oslo. 
OECD/EC/Eurostat, 1997).      
          Um produto tecnologicamente novo é um produto cujas características tecnológicas 
ou usos pretendidos diferem daqueles dos produtos produzidos anteriormente. Tais 
inovações podem envolver tecnologias radicalmente novas, podem basear-se na 
combinação de tecnologias existentes em novos usos, ou podem ser derivadas do uso de 
novo conhecimento (Manual Oslo. OECD/EC/Eurostat, 1997).      
          Um produto tecnologicamente aprimorado. É um produto existente cujo desempenho 
tenha sido significativamente aprimorado ou elevado. Um produto simples pode ser 
aprimorado (em termos de melhor desempenho ou menor custo) através de componentes 
ou materiais de desempenho melhor, ou um produto complexo que consista em vários 
subsistemas técnicos integrados pode ser aprimorado através de modificações parciais em 
um dos subsistemas (Manual Oslo. OECD/EC/Eurostat, 1997).      
          Inovação tecnológica de processo é a adopção de métodos de produção novos ou 
significativamente melhorados, incluindo métodos de entrega dos produtos. Tais métodos 
podem envolver mudanças no equipamento ou na organização da produção, ou uma 
combinação dessas mudanças, e podem derivar do uso de novo conhecimento. Os métodos 
podem ter por objectivo produzir ou entregar produtos tecnologicamente novos ou 
aprimorados, que não possam ser produzidos ou entregues com os métodos convencionais 
de produção, ou pretender aumentar a produção ou eficiência na entrega de produtos 
existentes (PINTEC 2003, 2005). 
          Refere-se a processo tecnologicamente novo ou substancialmente aprimorado, que 
envolve a introdução de tecnologia de produção nova ou significativamente aperfeiçoada, 
assim como de métodos novos ou substancialmente aprimorados para manuseio e entrega 
de produtos (acondicionamento e preservação). Estes novos métodos podem envolver 
mudanças nas máquinas e equipamentos e/ou na organização produtiva (desde que 
acompanhadas de mudanças no processo técnico de transformação do produto). O 
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resultado da adopção de processo tecnologicamente novo ou substancialmente aprimorado 
deve ser significativo em termos do nível e da qualidade do produto ou dos custos de 
produção e entrega. A introdução deste processo pode ter por objectivo a produção ou 
entrega de produtos tecnologicamente novos ou substancialmente aprimorados que não 
possam utilizar os processos previamente existentes, ou, simplesmente aumentar a 
eficiência da produção e da entrega de produtos já existentes, sendo excluídas as 
mudanças: pequenas ou rotineiras nos processos produtivos existentes, e aquelas 
puramente administrativas ou organizacionais; a criação de redes de distribuição e os 
desenvolvimentos necessários para comércio electrónico de produtos. Nesta questão estão 
contidas as alterações tecnológicas decorrentes de processos de verticalização (ou 
desverticalização) da estrutura produtiva de cada firma (PINTEC 2003, 2005).  
Implementação da Inovação 
          Ocorre quando o produto é introduzido no mercado ou quando o processo passa a ser 
operado pela empresa. "Produto tecnologicamente novo" é aquele cujas características 
fundamentais (especificações técnicas, usos pretendidos, software ou outro componente 
imaterial incorporado) diferem significativamente de todos os produtos previamente 
produzidos pela empresa. A inovação de produto também pode ser progressiva, através de 
um significativo aperfeiçoamento tecnológico de produto previamente existente, cujo 
desempenho foi substancialmente aumentado ou aprimorado. Um produto simples pode ser 
aperfeiçoado (no sentido de obter um melhor desempenho ou um menor custo) através da 
utilização de matérias-primas ou componentes de maior rendimento. Um produto 
complexo, com vários componentes ou subsistemas integrados, pode ser aperfeiçoado via 
mudanças parciais em um dos seus componentes ou subsistemas. Desta definição são 
excluídas: as mudanças puramente estéticas ou de estilo e a comercialização de produtos 
novos integralmente desenvolvidos e produzidos por outra empresa (PINTEC 2003, 2005). 
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1.4- Inovação Tecnológica no Brasil 
Livro Verde5 
          O Livro Verde foi elaborado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia em 2001 e 
utilizado como base para a elaboração de Directrizes Estratégicas com horizonte temporal 
até 2010. Resultou de amplo debate, acerca do papel do conhecimento e da inovação, na 
aceleração do desenvolvimento social e económico do País. 
           Abordou as seguintes questões: Avanço do Conhecimento; Qualidade de Vida; 
Desenvolvimento Económico; Desafios Estratégicos; Desafios Institucionais. E serviu de 
base para produção do Livro Branco.  
          Regista a implantação de novos instrumentos financeiros, como os fundos sectoriais 
e a estruturação de redes nacionais e regionais, de apoio à incubação de empresas e ao 
capital de risco. 
Livro Branco: Ciência, Tecnologia e Inovação 
          O Livro Branco: Ciência, Tecnologia E Inovação. Elaborado pelo Ministério da 
Ciência e Tecnologia em 2002, consolida os resultados da Conferência Nacional de 
Ciência, Tecnologia e Inovação, realizada em Setembro de 2001.   
          O objectivo do Livro Branco é apontar caminhos para que Ciência, Tecnologia e 
Inovação (CT&I) possam contribuir para a construção de um País mais dinâmico, 
competitivo e socialmente mais justo. Para tanto, é necessário formar e consolidar, em um 
ambiente estimulante e indutor da inovação, um Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia 
e Inovação cuja base científica e tecnológica seja internacionalmente competitiva, ampla, 
diversificada e nacionalmente distribuída. Deve abranger as aplicações sociais e a 
participação dos sectores público e privado (Livro Branco, 2002).       
           O ano de 2012 é o horizonte temporal do Livro, que está estruturado em quatro 
secções centrais, além da Introdutória. Na primeira, à luz da análise dos riscos e 
oportunidades associados às transformações económicas e tecnológicas que vêm marcando 
                                                
5 Ciência, tecnologia e inovação: desafio para a sociedade brasileira livro verde / Coordenado por Cylon 
Gonçalves da Silva e Lúcia Carvalho Pinto de Melo. Brasília: Ministério da Ciência e Tecnologia / 
Academia Brasileira de Ciências. 2001.   
 34
a sociedade contemporânea, examinam-se os principais desafios para a consolidação de um 
Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, necessário para que o País possa 
criar condições de desenvolvimento sustentável. Na segunda secção, apresentam-se os 
objectivos de uma proposta de política de Ciência, Tecnologia e Inovação para o horizonte 
considerado. Na terceira, são estabelecidas as bases para a formulação de directrizes 
estratégicas a partir de uma análise do esforço nacional já realizado nas últimas décadas. 
Na quarta secção, é explicitado um conjunto de directrizes estratégicas com vistas às 
acções necessárias para que se alcancem os objectivos da política proposta (Livro Branco, 
2002).   
          O Livro apresenta os objectivos propostos para a Política Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação que são assim sintetizados (Livro Branco, 2002): 
1. Criar um ambiente favorável à inovação no País; 
2. Ampliar a capacidade de inovação e expandir a base científica e tecnológica nacional; 
3. Consolidar, aperfeiçoar e modernizar o aparato institucional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação; 
4. Integrar todas as regiões ao esforço nacional de capacitação para Ciência, Tecnologia e 
Inovação; 
5. Desenvolver uma base ampla de apoio e envolvimento da sociedade na Política Nacional 
de Ciência, Tecnologia e Inovação; 
6. Transformar CT&I em elemento estratégico da política de desenvolvimento nacional. 
Directrizes Estratégicas (Livro Branco 2002): 
I. Implantar um Efectivo Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação. 
II. Promover a inovação para aumentar a competitividade e a inserção internacional das 
empresas brasileiras. 
III. Ampliar de forma sustentada os investimentos em Ciência, Tecnologia e Inovação. 
IV. Expandir e modernizar o sistema de formação de pessoal para Ciência, Tecnologia e 
Inovação. 
V. Ampliar, diversificar e consolidar a capacidade de pesquisa básica no País. 
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VI. Modernizar e consolidar instituições e procedimentos de gestão da política de Ciência, 
Tecnologia e Inovação e os mecanismos de articulação com as demais políticas públicas. 
VII. Educar para a sociedade do conhecimento. VIII. Intensificar e explorar novas 
oportunidades da cooperação internacional em Ciência, Tecnologia e Inovação. 
IX. Ampliar a dimensão estratégica das actividades de Ciência, Tecnologia e Inovação.  
          
Lei de Inovação do Brasil  
          A Lei nº 10.973, de 2 de Dezembro de 2004. Dispõe sobre incentivos à inovação e à 
pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras providências. E tem 
como primeiro artigo:   
Art. 1o Esta Lei estabelece medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica 
e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à capacitação e ao alcance da 
autonomia tecnológica e ao desenvolvimento industrial do País, nos termos dos arts. 
218 e 219 da Constituição.
          A Lei de Inovação Tecnológica6 foi sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula Da 
Silva em 2 de dezembro de 2004, após ter sido aprovada sua conclusão pelo Congresso 
Nacional, apenas sete meses após ser encaminhada ao Legislativo, o que foi muito rápido 
para os padrões brasileiros. 
          A Lei é organizada em torno de três eixos: a constituição de ambiente propício a 
parcerias estratégicas entre as universidades, institutos tecnológicos e empresas; o estímulo 
à participação de institutos de ciência e tecnologia no processo de inovação; e o estímulo à 
inovação na empresa. 
          Além da subvenção, a Lei estabelece os dispositivos legais para a incubação de 
empresas no espaço público e a possibilidade de compartilhar a infra-estrutura, 
equipamentos e recursos humanos, públicos e privados, para o desenvolvimento 
tecnológico e a geração de produtos e processos inovadores, e cria regras claras para a 
participação do pesquisador público nos processos de inovação tecnológica desenvolvidos 
no sector produtivo.  
                                                
6
 Lei na íntegra, disponível no site do Ministério da Ciência e Tecnologia em http:// www.mct.gov.br.  
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Sistema Nacional de Inovação do Brasil  
         Segundo o Ministério de Ciência e Tecnologia do Brasil, o SNI visa: 
Inovação para a competitividade. 
Incentivos fiscais para inovação. 
Formação e capacitação de recursos humanos para o desenvolvimento tecnológico 
e empresarial. 
Tecnologia Industrial Básica  TIB.  




Plano Estratégico do MCT do Brasil7 
          As acções do Ministério de Ciência e Tecnologia MCT são norteadas pela 
determinação de transformar a ciência, a tecnologia e a inovação em instrumentos do 
desenvolvimento nacional, de forma soberana e sustentável. Este princípio se 
transformou em  quatro eixos orientadores da Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação: 
Consolidar, aperfeiçoar e modernizar o Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação, expandindo a base científica e tecnológica nacional;  
Criar um ambiente favorável à inovação no País, estimulando o setor empresarial a 
investir em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação;  
Integrar todas as regiões e setores ao esforço nacional de capacitação para ciência, 
tecnologia e inovação;  
Desenvolver uma ampla base social de apoio à Estratégia Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação.  
          A estratégia que se referenciou nos desafios assumidos pelo Governo Federal no 
Plano Plurianual PPA 2004-2007, assim como nas prioridades máximas de Governo 
Federal e em documentos tais como os anais da 2ª Conferência Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (Brasília, 2001) está estruturada em um eixo horizontal e três 
eixos verticais. 
                                                
7
 Disponível no site do Ministério da Ciência e Tecnologia em http:// www.mct.gov.br.  
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         O eixo horizontal visa a consolidação de um efectivo Sistema Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação, envolvendo múltiplos agentes públicos e privados. 
          Os três eixos verticais, por sua vez, pretendem estimular a capacitação e a 
mobilização da base científica nacional para: 
Promover a inovação nos marcos das directrizes da Política Industrial, Tecnológica 
e de Comércio Exterior  PITCE;  
Viabilizar programas estratégicos que salvaguardem a soberania do País;  
Ampliar as oportunidades de inclusão e o desenvolvimento social, especialmente 
nas regiões mais pobres do Brasil, com base na ciência, na tecnologia e na 
inovação. 













Espansão, consolidação e integração do
Sistema Nacional de C, T & I























Fonte: Adaptado do Ministério da Ciência e Tecnologia do Brasil, 2006. 
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          O processo de construção de uma Estratégia Nacional de C,T&I foi consolidado com 
as contribuições da 3ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (Brasília, 
2005), cujas discussões já se basearam nos eixos de actuação do MCT:  
Eixo Estruturante Expansão, Consolidação e Integração do Sistema Nacional de 
Ciência, Tecnologia e Inovação 
          Único eixo horizontal, perpassando os três eixos verticais, tem por objectivo prover 
sustentação à base institucional de ciência, tecnologia e inovação; por meio do apoio à 
infra-estrutura institucional de pesquisa; da capacitação de recursos humanos, assim como, 
o apoio aos diferentes programas de pesquisa e de desenvolvimento científico e 
tecnológico. 
Eixo I  Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior 
          Seu principal objectivo é incentivar a inovação tecnológica nas cadeias produtivas, 
através de acções executadas em articulação com órgãos e instituições do Governo e 
entidades parceiras do sector público e privado. Visa, também, desenvolver e difundir 
soluções e inovações tecnológicas voltadas à melhoria da competitividade dos produtos e 
processos das empresas nacionais e ampliar as condições de inserção da economia 
brasileira no mercado internacional.  
Eixo II  Objectivos Estratégicos Nacionais 
          Acções em que a ciência e a tecnologia desempenham papel crucial na defesa da 
soberania do Brasil e na protecção da sua liderança internacional. Suas principais linhas de 
actuação são as seguintes:  
Programa Nacional de Actividades Espaciais  PNAE. 
Programa Nacional de Actividades Nucleares  PNAN. 
C&T na Região Amazónica.  
Conhecimento e uso Sustentável da Biodiversidade. 
Mar e Recursos Hídricos. 
Clima e Tempo.  
Cooperação Internacional.  
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Eixo III  Ciência, Tecnologia e Inovação para a Inclusão e Desenvolvimento Social 
          Tem esse eixo a finalidade de universalizar o acesso aos bens gerados pela ciência e 
pela tecnologia e, ao mesmo tempo, ampliar a capacidade local e regional de gerar e 
difundir o progresso técnico. Seu principal propósito é ampliar a competitividade 
económica e melhorar a qualidade de vida da população de áreas mais carentes. São linhas 
de acção desse eixo estratégico: 
Difusão e popularização da ciência e da tecnologia.  
Centros Vocacionais Tecnológicos  CVTs. 
Inclusão digital.  
Arranjos Produtivos Locais  APLs. 
Incubadoras de cooperativas populares. 
Tecnologias apropriadas e tecnologias sociais. 
Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel. 
Novas tecnologias de habitação. 
Pesquisa em saneamento básico, saúde, segurança alimentar e nutricional.   
3ª Conferência Nacional de Ciência Tecnologia e Inovação (3ª CNCTI)            
Foi realizada em novembro de 2005, na capital do Brasil, sendo um desdobramento 
das iniciativas de fomento as políticas de ciência, tecnologia e inovação. E envolveu 
diversos segmentos da sociedade brasileira, nomeadamente a comunidade académica e 
empresarial, gerando importantes contribuições para a melhoria de políticas e a proposição 
de uma agenda para o desenvolvimento do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação (SNCT&I), e a adopção de novos marcos legais e reguladores e do 
fortalecimento de mecanismos, instrumentos e programas que permitam maior consistência 
às acções com a finalidade de fomentar a inovação no país. 
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1.5- PINTEC 2003   
          A Pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, 
divulga os resultados da Pesquisa Industrial de Inovação Tecnológica PINTEC 2003. 
Esta é a segunda pesquisa realizada pelo IBGE, com o apoio da Financiadora de Estudos e 
Projectos FINEP e do Ministério da Ciência e Tecnologia MCT, com o objectivo de 
fornecer informações para a construção de indicadores das actividades de inovação 
tecnológica das empresas industriais brasileiras. A Pesquisa Industrial de Inovação 
Tecnológica PINTEC tem por objectivo a construção de indicadores sectoriais, nacionais 
e regionais, das actividades de inovação tecnológica nas empresas industriais brasileiras 
Focando o período entre 2001 e 2003. 
          A PINTEC segue a recomendação do Manual Oslo8, no qual a inovação tecnológica 
é definida pela implementação de produtos (bens ou serviços) ou processos 
tecnologicamente novos ou substancialmente aprimorados.  
          A PINTEC distingue também a inovação para o mercado/indústria nacional, tanto 
para a inovação de produto como para a de processo. 
          As empresas que implementaram inovações de produto e de processo informam, 
para cada uma destas duas categorias, o grau de novidade (aprimoramento, novo para a 
empresa, novo para o mercado nacional e novo para o mercado mundial), e quem 
desenvolveu a principal inovação: se principalmente a empresa; se outra empresa do grupo; 
se a empresa em cooperação com outras empresas ou institutos; ou se outras empresas ou 
institutos. Uma vez que nem todo esforço inovativo é bem sucedido e que existem 
projectos que ainda estão em andamento ao final do período analisado (por terem iniciado 
próximo deste final ou por terem prazos de execução longos), a PINTEC indaga sobre a 
existência de projectos de inovação abandonados antes de sua implementação ou 
incompletos ao final do período em análise.  
                                                
8
  O Manual de Oslo (Proposta de Directrizes para Colecta e Interpretação de Dados sobre Inovação 
Tecnológica) é a principal fonte internacional de directrizes para colecta e uso de dados sobre actividades 
inovadoras da indústria. Elaborado pela Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico/ 
Departamento Estatístico da Comunidade Europeia (OCDE, 1997).    
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          As actividades que as empresas empreendem para inovar são de dois tipos: pesquisa 
desenvolvimento  P&D (pesquisa básica, aplicada ou desenvolvimento experimental); e 
outras actividades não relacionadas com P&D, envolvendo a aquisição de bens, serviços e 
conhecimentos externos (PINTEC 2003,2005). 
          A verificação dos recursos utilizados nestas actividades revela o esforço 
empreendido para a inovação e é um dos principais objectivos das pesquisas de inovação. 
Como os registros são feitos em valores monetários, é possível a sua comparação entre 
sectores e países, podendo ser confrontados com outras variáveis económicas: custos, valor 
agregado etc. (PINTEC 2003,2005). 
          Seguindo a abordagem adoptada pela PINTEC (do sujeito), são contabilizados os 
gastos realizados nas inovações implementadas e nos projectos em andamento e 
abandonados. Deve ser ressaltado que nem sempre existe uma relação directa entre os 
projectos de inovação e as inovações que estão sendo implementadas, uma vez que estas 
podem ser resultado de vários projectos, e que um projecto pode ser a base de várias 
inovações. 
          Além de registrar os dispêndios realizados no ano de 2003 em sete categorias de 
actividades inovativas, a PINTEC solicita que a empresa identifique a importância (alta, 
média, baixa e não relevante) das actividades realizadas no triénio em foco. Deste modo, é 
possível não apenas conhecer Notas técnicas as actividades desenvolvidas durante todo o 
período de análise, como também derivar a importância relativa das mesmas, ainda que 
utilizando uma escala subjectiva. As categorias de actividades levantadas na PINTEC são 
listadas a seguir e as definições apresentadas são aquelas registradas no próprio 
questionário (PINTEC 2003,2005):     
1) Actividades internas de P&D: compreende o trabalho criativo, empreendido de forma 
sistemática, com o objectivo de aumentar o acervo de conhecimentos e o uso destes 
conhecimentos para desenvolver novas aplicações, tais como produtos ou processos novos 
ou tecnologicamente aprimorados. O desenho, a construção e o teste de protótipos e de 
instalações piloto constituem, muitas vezes, a fase mais importante das actividades de 
P&D. Inclui também o desenvolvimento de software, desde que este envolva um avanço 
tecnológico ou científico; 
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2) Aquisição externa de P&D: compreende as actividades descritas acima, realizadas por 
outra organização (empresas ou instituições tecnológicas) e adquiridas pela empresa;  
3) Aquisição de outros conhecimentos externos: compreende os acordos de transferência 
de tecnologia originados da compra de licença de direitos de exploração de patentes e uso 
de marcas, aquisição de know-how, software e outros tipos de conhecimentos técnico-
científicos de terceiros, para que a empresa desenvolva ou implemente inovações; 
4) Aquisição de máquinas e equipamentos: compreende a aquisição de máquinas, 
equipamentos, hardware, especificamente comprados para a implementação de produtos ou 
processos novos ou tecnologicamente aperfeiçoados; 
5) Treino: compreende o treino orientado ao desenvolvimento de produtos/processos 
tecnologicamente novos ou significativamente aperfeiçoados e relacionados às actividades 
inovativas da empresa, podendo incluir aquisição de serviços técnicos especializados 
externos; 
6) Introdução das inovações tecnológicas no mercado compreende as actividades de 
comercialização, directamente ligadas ao lançamento de produto tecnologicamente novo 
ou aperfeiçoado, podendo incluir: pesquisa de mercado, teste de mercado e publicidade 
para o lançamento. Exclui a construção de redes de distribuição de mercado para as 
inovações; e  
7) Projecto industrial e outras preparações técnicas para a produção e distribuição 
refere-se aos procedimentos e preparações técnicas para efectivar a implementação de 
inovações de produto ou processo. Inclui plantas e desenhos orientados para definir 
procedimentos, especificações técnicas e características operacionais necessárias à 
implementação de inovações de processo ou de produto. Inclui mudanças nos 
procedimentos de produção e controle de qualidade, métodos e padrões de trabalho.  
Levantamentos da Pesquisa (PINTEC 2003) 
          Em 2000, era de 72 mil o universo de empresas industriais com 10 ou mais pessoas 
ocupadas. Em 2003, este universo passou a abranger cerca de 84,3 mil empresas. Por outro 
lado, o número de empresas que implementou produto e/ou processo tecnologicamente 
novo ou substancialmente aprimorado aumentou de 22,7 mil para 28 mil, num ritmo 
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superior ao do universo pesquisado, o que fez a taxa de inovação elevar-se para 33,3% no 
triénio 2001-2003. Houve mudança na composição da taxa de inovação, onde, entre 1998-
2000 predominava a orientação de inovar só em processo, já no triénio 2001-2003 as 
empresas adoptaram a estratégia de inovar em produto e processo (PINTEC 2003,2005).    
Gráfico 1.1 Participação percentual do número de empresas que implementaram 
inovações  Brasil  período 1998-2000 e período 2001-2003      
Fonte: IBGE, (PINTEC 2003,2005). 
Tabela 1.2 Participação percentual do número de empresas que implementaram 
inovações, segundo faixas de pessoal ocupado  Brasil  período 1998-2000 e período 
2001-2003  
Fonte: IBGE, (PINTEC 2003,2005).  
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Gráfico 1.2 Importância das actividades inovativas realizadas Brasil período 
1998-2000 e período 2001-2003  
Fonte: IBGE, (PINTEC 2003,2005). 
          No que diz respeito à percepção qualitativa da importância das actividades 
desenvolvidas para inovar, os dados da PINTEC 2003 revelam um aumento no número de 
empresas atribuindo importância alta ou média para a actividade de aquisição de máquinas 
e equipamentos (de 76,6% passou para 80,3%) e, em todas as outras actividades, um 
decréscimo, mantendo, entretanto, a ordem de importância relativa. 
Gráfico 1.3 Pessoas ocupadas nas actividades de P&D, por nível de qualificação 
Brasil  2000/2003   
Fonte: IBGE, (PINTEC 2003,2005). 
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Gráfico 1.4 Estrutura dos dispêndios nas actividades inovativas, segundo faixas de 
pessoal ocupado   
 
Fonte: IBGE, (PINTEC 2003,2005).  
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Gráfico 1.5 Fontes de informação para inovação Brasil período 1998-2000 e 
período 2001-2003 
Fonte: IBGE, (PINTEC 2003,2005). 
Gráfico 1.6  Impactos da inovação apontados pelas empresas  Brasil  período 
1998-2000 e período 2001-2003  
 
Fonte: IBGE, (PINTEC 2003,2005). 
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Gráfico 1.7 Problemas e obstáculos apontados pelas empresas que implementaram 
inovações  Brasil  período 1998-2000 e período 2001-2003  
Fonte: (IBGE, PINTEC 2003, 2005)   
          A pesquisa do IBGE (PINTEC, 2003), revela que das 28036 empresas pesquisadas 
que implementaram inovações no período 2001-2003, apenas 5233 receberam apoio do 
governo brasileiro. 
Tabela 1.3 Empresas que implementaram inovações com apoio do governo, período 
2001-2003. 
Incentivo Fiscal: Pesquisa e desenvolvimento 204
Incentivo Fiscal: Lei da Informática 239
Financiamento a projectos de pesquisa com universidades e institutos 399
Financiamento para compra de máquinas e equipamentos para inovar 3947
Outros programas de apoio 1149
Fonte: Adaptado a partir de informações do IBGE (PINTEC 2003,2005) 
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Capítulo 2  Contexto Brasileiro 
          Neste capítulo procura-se apresentar algumas particularidades e especificidades da 
economia brasileira, antes de se abordar os instrumentos de financiamento propriamente 
dito, com objectivo de facilitar a compreensão de tais instrumentos diante da realidade 
brasileira. Será apresentada uma visão geral do Sistema Financeiro Nacional e alguns 
conceitos e índices julgados necessários.             
2.1- Sistema Financeiro Nacional (SFN) 
          O primeiro Banco do Brasil iniciou suas actividades em 1809, viabilizado pela 
presença do rei de Portugal, D. João VI, no Brasil. Mas o Sistema Financeiro Nacional 
(SFN) somente foi regulamentado em 1964 com a Lei nº 4.595, de 31 dezembro de 1964, 
que também criou o Conselho Monetário Nacional (CMN) e o Banco Central do Brasil 
(BACEN). A Constituição Federal do Brasil de 1988, prevê, em seu artigo 192, que o SFN 
deve ser estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir 
aos interesses da colectividade.  
Visão Geral do SFN 
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Fonte: BACEN, 2006. 
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Descrição dos Principais Integrantes do SFN9 
1- Conselho Monetário Nacional (CMN) 
          Foi instituído pela Lei 4.595, de 31 de dezembro de 1964, é o órgão responsável por 
expedir directrizes gerais para o bom funcionamento do Sistema Financeiro Nacional 
(SFN). Integram o CMN o Ministro da Fazenda (Presidente), o Ministro do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e o Presidente do Banco Central do Brasil. Dentre suas funções estão: 
adaptar o volume dos meios de pagamento às reais necessidades da economia; regular o 
valor interno e externo da moeda e o equilíbrio do balanço de pagamentos; orientar a 
aplicação dos recursos das instituições financeiras; propiciar o aperfeiçoamento das 
instituições e dos instrumentos financeiros; zelar pela liquidez e solvência das instituições 
financeiras; coordenar as políticas monetária, creditícia, orçamentária e da dívida pública 
interna e externa (BACEN, 2006).  
2- Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP)  
          É o órgão responsável por fixar as directrizes e normas da política de seguros 
privados; é composto pelo Ministro da Fazenda (Presidente), representante do Ministério 
da Justiça, representante do Ministério da Previdência Social, Superintendente da 
Superintendência de Seguros Privados, representante do Banco Central do Brasil e 
representante da Comissão de Valores Mobiliários. Dentre as funções do CNSP estão: 
regular a constituição, organização, funcionamento e fiscalização dos que exercem 
actividades subordinadas ao SNSP, bem como a aplicação das penalidades previstas; fixar 
as características gerais dos contratos de seguro, previdência privada aberta, capitalização e 
resseguro; estabelecer as directrizes gerais das operações de resseguro; prescrever os 
critérios de constituição das Sociedades Seguradoras, de Capitalização, Entidades de 
Previdência Privada Aberta e Resseguradores, com fixação dos limites legais e técnicos 
das respectivas operações e disciplinar a corretagem de seguros e a profissão de corretor 
(BACEN, 2006).   
                                                
9
 Informações obtidas no site do Banco Central do Brasil (BACEN), para mais detalhes consultar em 
http://www.bacen.gov.br.  
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3- O Conselho de Gestão de Previdência Complementar (CGPC)  
          É um órgão que integra a estrutura do Ministério da Previdência Social e cuja 
competência é regular, normalizar e coordenar as actividades das Entidades Fechadas de 
Previdência Complementar (fundos de pensão). Também cabe ao CGPC julgar, em última 
instância, os recursos interpostos contra as decisões da Secretaria de Previdência 
Complementar (BACEN, 2006).  
4- O Banco Central do Brasil (Bacen)  
          É uma autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda, criada pela Lei 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964. É o principal executor das orientações do Conselho Monetário 
Nacional e responsável por garantir o poder de compra da moeda nacional, tendo por 
objectivos: zelar pela adequada liquidez da economia; manter as reservas internacionais em 
nível adequado; estimular a formação de poupança; zelar pela estabilidade e promover o 
permanente aperfeiçoamento do sistema financeiro. Dentre suas atribuições estão: emitir 
papel-moeda e moeda metálica; executar os serviços do meio circulante; receber 
recolhimentos compulsórios e voluntários das instituições financeiras e bancárias; realizar 
operações de redesconto e empréstimo às instituições financeiras; regular a execução dos 
serviços de compensação de cheques e outros papéis; efectuar operações de compra e 
venda de títulos públicos federais; exercer o controle de crédito; exercer a fiscalização das 
instituições financeiras; autorizar o funcionamento das instituições financeiras; estabelecer 
as condições para o exercício de quaisquer cargos de direcção nas instituições financeiras; 
vigiar a interferência de outras empresas nos mercados financeiros e de capitais e controlar 
o fluxo de capitais estrangeiros no país (BACEN, 2006). 
5- Comissão de Valores Mobiliários (CVM)10 
           A Lei que criou a CVM (6385/76) e a Lei das Sociedades por Acções (6404/76) 
disciplinaram o funcionamento do mercado de valores mobiliários e a actuação de seus 
protagonistas, assim classificados, as companhias abertas, os intermediários financeiros e 
os investidores, além de outros cuja actividade gira em torno desse universo principal.  
                                                
10
 Informações obtidas no site da Comissão de Valores Imobiliários (CVM), para mais detalhes consultar o 
site http://www.cvm.gov.br. 
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          É um órgão normativo voltado ao mercado de acções e debêntures. Ela é vinculada 
ao Governo Federal e seus objectivos podem sintetizados em apenas um: o fortalecimento 
do mercado de acções.          
          A CVM tem poderes para criar normas, fiscalizar a actuação dos diversos integrantes 
do mercado, e disciplinar, entre outras, as seguintes matérias:  
Registo de companhias abertas;  
Registo de distribuições de valores mobiliários;  
Credenciar auditores independentes e administradores de carteiras de valores 
mobiliários;  
Organização, funcionamento e operações das bolsas de valores;  
Negociação e intermediação no mercado de valores mobiliários;  
Administração de carteiras e a custódia de valores mobiliários;  
Suspender ou cancelar registos, credenciação ou autorizações;  
Suspensão de emissão, distribuição ou negociação de determinado valor mobiliário 
ou decretar recesso de bolsa de valores.   
6- Bolsa de Valores11 
          A principal Bolsa de Valores do Brasil é a BOVESPA (Bolsa de Valores de São 
Paulo), que possui o mais importante indicador do desempenho médio das cotações do 
mercado de acções brasileiro: O Índice Bovespa (Ibovespa), que retrata o comportamento 
dos principais papéis negociados na BOVESPA e também de sua tradição, pois o índice 
manteve a integridade de sua série histórica e não sofreu modificações metodológicas 
desde sua implementação em 196812. 
                                                
11
 Informações obtidas no site da Bolsa de Valores São Paulo (BOVESPA), para mais detalhes consultar o 
site http://www.bovespa.gov.br.  
12 O Índice sofreu, unicamente para efeito de divulgação e sem prejuízo de sua metodologia de cálculo, as 
seguintes adequações: 1 divisão por 100, em 03/10/1983; 2 divisão por 10, em 02/12/1985; 3 divisão por 
10, em 29/08/1988; 4 divisão por 10, em 14/04/1989; 5 divisão por 10, em 12/01/1990; 6 divisão por 10, 
em 28/05/1991; 7 divisão por 10, em 21/01/1992; 8 divisão por 10,em 26/01/1993; 9 divisão por 10, em 
27/08/1993; 10  divisão por 10, em 10/02/1994; 11  divisão por 10, em 03/03/1997.  
 53
Gráfico 2.1 Variação do IBOVESPA (Dezembro de 1994 a Abril de 2006)   
Fonte: BOVESPA  
          A finalidade básica do Ibovespa é a de servir como indicador médio do 
comportamento do mercado. Para tanto, sua composição procura aproximar-se o mais 
possível da real configuração das negociações à vista (lote-padrão) na BOVESPA. O 
índice é o valor actual, em moeda corrente, de uma carteira teórica de acções constituída 
em 02/01/1968 (valor-base: 100 pontos), a partir de uma aplicação hipotética. Supõe-se 
não ter sido efectuado nenhum investimento adicional desde então, considerando-se 
somente os ajustes efectuados em decorrência da distribuição de proventos pelas empresas 
emissoras e reflecte não apenas as variações dos preços das acções, mas também o impacto 
da distribuição dos proventos, sendo considerado um indicador que avalia o retorno total 
de suas acções componentes.  
7- Caixa Econômica Federal:  
          A CEF caracteriza-se por estar voltada ao financiamento habitacional e ao 
saneamento básico. É um instrumento governamental de financiamento social.   
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8- Bancos Comerciais:  
          Os BC são intermediários financeiros que transferem recursos dos agentes 
superavitários para os deficitários, podem descontar títulos, realizar operações de abertura 
de crédito simples ou em conta corrente, realizar operações especiais de crédito rural, de 
câmbio e comércio internacional, captar depósitos à vista e a prazo fixo, obter recursos 
junto às instituições oficiais para repasse aos clientes.  
9- Cooperativas de Crédito:  
          Equiparando-se às instituições financeiras, as cooperativas normalmente atuam em 
setores primários da economia ou são formadas entre os funcionários das empresas.  
10- Sociedade Corretoras:  
          São sociedades que operam com títulos e valores mobiliários por conta de terceiros. 
São instituições que dependem do BACEN para constituírem-se e da CVM para o 
exercício de suas atividades.  
11- Bancos Múltiplos:  
          São bancos que possuem pelo menos duas das seguintes carteiras: comercial, de 
investimento, de crédito imobiliário, de aceite, de desenvolvimento e de leasing.  
2.2- Aspectos Económicos  
          A seguir será apresentada uma breve descrição de algumas especificidades da 
economia brasileira, tais como: IPCA, TJLP, SELIC e PIB. 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo  IPCA           
         O IPCA é o índice oficial do Governo Federal, elaborado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), calculado mensalmente e é utilizado para medição das 
metas inflacionárias do país. O IPCA/IBGE verifica as variações dos custos com os gastos 
das pessoas que ganham de um a quarenta salários mínimos nas regiões metropolitanas de 
Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador, 
São Paulo, município de Goiânia e Distrito Federal.  
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Tabela 2.1 Composição do IPCA                    Tabela 2.2 IPCA (inflação) 1990/2005   
                               Fontes: Site do Portal Brasil13 e IBGE  
Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP)14           
         A Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) foi instituída pela Medida Provisória nº 684, 
de 31.10.94, com as alterações e reedições posteriores, sendo transformada na Lei nº 9.365, 
de 16/12/96, posteriormente modificada pela Lei nº 10.183, de 12 de fevereiro de 2001. 
         A metodologia de cálculo da TJLP foi inicialmente regulamentada pela Resolução 
BACEN no 2.121, de 30.11.1994, com as alterações introduzidas pelas Resoluções 
BACEN nº 2.131, de 21.12.94, no 2.145, de 24.02.95, nº 2.161, de 31.05.95, no 2.335, de 
13.11.96, no 2.587, de 30.12.98, e no 2.654, de 30.09.99. 
         A TJLP tem vigência de três meses, sendo expressa em termos anuais. É fixada pelo 
Conselho Monetário Nacional e divulgada até o último dia do trimestre imediatamente 
anterior ao de sua vigência (no caso, 31 de dezembro, 31 de março, 30 de junho e 30 de 
setembro). 




 Informações obtidas no Manual da TJLP, site do BNDES disponível em http://www.bndes.gov.br.   

















A ponderação das despesas das pessoas 
para se verificar a variação dos custos foi 
definida do seguinte modo 
Tipo de Gasto Peso % do Gasto
Alimentação 25,21 
Transportes e comunicação 18,77 
Despesas pessoais 15,68 
Vestuário 12,49 
Habitação 10,91 
Saúde e cuidados pessoais 8,85 
Artigos de residência 8,09 
Total 100,00 
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Metodologia de Cálculo 
         Desde o 4o trimestre de 1999, conforme disposto pela Medida Provisória n° 1.921, de 
30.09.99 (transformada na Lei n° 10.183, de 12.02.01, após sucessivas reedições), e 
regulamentado pela Resolução BACEN n° 2.654/99, de 30.09.99, a TJLP é obtida a partir 
de dois componentes básicos: 
i) a meta de inflação, calculada pro rata para os doze meses seguintes ao primeiro mês de 
vigência da taxa, inclusive, baseada nas metas anuais fixadas pelo Conselho Monetário 
Nacional (CMN); e 
ii) o prémio de risco, que incorpora uma taxa de juro real internacional e um componente 
de risco Brasil numa perspectiva de médio e longo prazo. 
         Como exemplo o cálculo da TJLP para o período de 01.07.2006 a 30.09.2006, fixada 
em 7,5% a.a., foi obtido através da seguinte ponderação: 
Cálculo da TJLP  
Fonte: BNDES-Departamento de Política Financeira /Manual da TJLP, 26/07/2006. 
Onde: 
I (2006) é a meta de inflação fixada pelo CMN para o ano de 2006. 
I (2007) é a meta de inflação fixada pelo CMN para o ano de 2007. 
R é o prémio de risco.          
A Taxa de Juros de Longo Prazo TJLP é calculada a partir dos seguintes 
parâmetros: 
I meta de inflação calculada pro rata para os doze meses seguintes ao primeiro mês de 
vigência da taxa, inclusive, baseada nas metas anuais fixadas pelo Conselho Monetário 
Nacional; 
II  prémio de risco. 
 57
        
A TJLP é fixada pelo Conselho Monetário Nacional e divulgada até o último dia útil 
do trimestre imediatamente anterior ao de sua vigência, a TJLP é expressa em percentual 
ao ano. 
Tabela 2.3 TJLP de 2002 a 2006 
TJLP 
Período 
% a.m. % a.a. 
2002 Dez 0,80 10,00 
2003 Dez 0,87 11,00 
2004 Dez 0,78 9,75 
2005 Dez 0,78 9,75 
Jan a Mar 0,72 9,00 
2006 Abr a Jun 0,66 8,15 
Jul a Set 0,66 7,50 
Fonte: Adaptado do Boletim do Banco Central do Brasil, Julho 2006.  
SELIC15             
          O SELIC Sistema Especial de Liquidação e Custódia criado em 1979, é o 
depositário central dos títulos da dívida pública federal interna. O Sistema também recebe 
os registos das negociações no mercado secundário e promove a respectiva liquidação, 
contando, ademais, com módulos por meio dos quais são efectuados os leilões de títulos 
pelo Tesouro Nacional ou pelo Banco Central. Quanto às negociações, o sistema acata 
comandos de compras e vendas à vista ou a termo, definitivas ou comprometidas, 
adoptando os procedimentos necessários às movimentações financeiras e de custódia 
envolvidas na liquidação dessas operações, realizadas uma a uma e em tempo real ou seja, 
utilizando o modelo LBTR (liquidação bruta em tempo real). Por intermédio do SELIC 
também é efectuada a liquidação das operações de mercado aberto e de redesconto com 
títulos públicos, decorrentes da condução da política monetária. 
                                                
15
 Informações obtidas no site do Banco Central do Brasil (BACEN), para mais detalhes consultar em 
http://www.bacen.gov.br.   
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          A taxa SELIC é a taxa básica de juros utilizada como referência pela política 
monetária e mercado, sendo divulgada pelo Comité de Política Monetária (COPOM). Ela 
tem vital importância na economia, pois as taxas de juros cobradas pelo mercado são 
balizadas pela mesma. Expressa na forma anual, é a taxa média ponderada pelo volume das 
operações de financiamento por um dia, lastradas em títulos públicos federais.  
Tabela 2.4 Evolução da Taxa Selic (Brasil)  
Período Selic % a.a. 
2002 Dez 23,03 
2003 Dez 16,91 
2004 Dez 17,50 








Fonte: Adaptado do Boletim do Banco Central do Brasil, Julho 2006.  
Tabela 2.5 Taxas de juros em alguns países do mundo                 
Fonte: Adaptado do Boletim do Banco Central do Brasil, Julho 2006   
          Ao compararmos a taxa básica de juros do Brasil (Selic), com as taxas praticadas em 
outros países do mundo, podemos verificar o elevado patamar de juros praticado no Brasil, 
o que reflecte directamente no custo de captação de recursos das organizações brasileiras. 
Libor em percentagem ao ano 
Período Dólar 
Americano
Iene Euro Libra 
Esterlina
2004 Ano 1,79  0,07  2,15  4,77  
         
2005 Ano 3,90  0,09  2,30  4,76  
Jan 4,84  0,12  2,83  4,62  
Fev 5,07  0,16  2,91  4,63  
2006 Mar 5,19  0,28  3,11  4,72  
Abr 5,33  0,37  3,22  4,79  
Mai 5,40  0,51  3,31  4,97  
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Cotação da moeda brasileira em relação ao Dólar Americano e Euro  
Tabela 2.6 Cotação do Real 
Data Equivalente em Reais a 1 Dólar Americano Equivalente em Reais a 1 Euro 
31/12/2001 2,32 2,06 
31/12/2002 3,53 3,70 
31/12/2003 2,88 3,65 
31/12/2004 2,65 3,61 
31/12/2005 2,34 2,76 
31/10/2006 2,14 2,73 
Fonte: Adaptado de informações do Banco Central do Brasil   
Evolução do Produto Interno Bruto do Brasil (PIB)  
Tabela 2.7  PIB de 1980 a 2005 
1/ Estimativa, obtida pela divisão do PIB a preços correntes pela taxa média anual de câmbio de compra. 
Fonte: IBGE apud Boletim do Banco Central do Brasil  Relatório Anual 2005. 
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2.3- Algumas barreiras à inovação no Brasil  
          As altas taxas de juros praticadas no Brasil, a escassez de crédito e o excesso de 
burocracia que as empresas enfrentam para ter acesso ao financiamento; faz com que 
muitas empresas acabem optando por financiar os investimentos em inovação, apenas com 
recursos próprios, o que limita o montante a ser empregado.  
           Outro factor relevante está no baixo índice de poupança da população brasileira em 
relação aos países desenvolvidos, o que acaba diminuindo a oferta de crédito a um custo 
competitivo. Temos ainda o problema de um elevado endividamento interno do sector 
público, o que leva o governo a ser um grande tomador de recursos, o que acaba a 
pressionar as taxas de juros e sua consequente elevação.   
            Paradoxalmente ao que se refere a escassez de crédito, nos últimos anos, a principal 
fonte pública de recursos para investimentos do Brasil, O Banco Nacional de 
Desenvolvimento Económico e Social BNDES, não tem encontrado demanda suficiente 
para utilizar os recursos orçamentários disponíveis para empréstimos. Ou seja, existe fonte 
de financiamento disponível, porém pode-se inferir sobre algumas das possíveis causas 
para não utilização da totalidade dos recursos disponíveis, entre elas: A falta de projectos 
adequados e ou planos de negócio mal elaborados por parte dos tomadores de recursos; 
excesso de entraves burocráticos para liberação dos recursos; custo elevado.              
A inovação no Brasil é em grande parte fomentada com recursos públicos, 
dependente portanto da execução orçamentária, nomeadamente do Ministério da Ciência e 
Tecnologia (MCT). Além da dotação orçamentária ser insuficiente diante as necessidades 
do país, ainda temos o problema da contingência do orçamento, como exemplo o 
orçamento de 2005 para o MCT16, que teve uma dotação inicial de apenas R$ 5,1 mil 
milhões, ainda sofreu uma contingência de despesas em sua execução. Em 2005 executou-
se apenas 80,4% do orçamento, o restante ficou retido como reserva.  
                                                
16 Os dados são do balanço consolidado da execução orçamentária 2005, feito pela Coordenadoria Geral de 
Orçamento e Finanças da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração do MCT.   
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De acordo com pesquisa realizada pelo IBGE em 2003, apenas 31,5% das empresas 
brasileiras apostam em inovação tecnológica contra uma média de 50% na Europa. Vale 
destacar ainda que 2,8% das empresas fazem inovações de produto para o mercado 
brasileiro e apenas 0,6% para o mundial. Além do mais a inovação está intimamente 
relacionada ao nível de investimento em pesquisa e desenvolvimento (P&D), onde no 
Brasil é de pouco mais de 1% do PIB, cerca de 60% deste investimento é governamental. 
Países com maior índice de investimento em P&D em relação ao PIB, tendem a ter uma 
maior participação do sector privado, como pode ser observado no gráfico abaixo:   
Gráfico 2.2 Tendências: Maior Investimento Total com Mais Investimento 
Empresarial   
Fonte17: Carlos .H.Brito Cruz, 8/07/2003    
                                                
17
  Carlos H.Brito Cruz, 2003 apud apresentação: Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico e Inovação- 
Referência a Acordos Multilaterais-, Ministério da Ciência e Teccnologia, 2004. Reinaldo Dias Ferraz de 
Souza . Disponível em http:// www.secyt.gov.ar/seminario_mercosur/miercoles/ferrazdesouza_31mar04.ppt.   
 62
          O sector privado brasileiro possui um nível de absorção de doutores baixo, pesquisa 
realizada pela Associação Nacional de Pesquisa, Desenvolvimento e Engenharia das 
Empresas Inovadoras (ANPEI) indica uma média de 0,8 doutor por empresa. A maior parte 
de doutores no Brasil acaba por ser absorvidos pelas universidades e actualmente o país 
está a titular aproximadamente dez mil doutores por ano.             
As empresas brasileiras poderiam tirar maior proveito da infra-estrutura de pesquisa 
científico-tecnológica do sector público, que é sub utilizada, para incrementar seus 
investimentos em P&D e inovação, nomeadamente por meio da interacção universidade-
empresa e absorção de recursos humanos qualificados em actividades de P&D. O quadro 
abaixo compara a utilização de recursos humanos em pesquisa dos sectores públicos e 
privados do Brasil e EUA. 
Tabela 2.8 Recursos humanos em pesquisa  Sector privado e público   
Brasil EUA 
Docentes em Universidades     90.631         72% 128.000           13% 
               Universidades federais    43.494  
               Universidades estaduais    25.299  
               Universidades privadas    21.838  
Centros e institutos de pesquisa(sem lucro)      5.929            5%  70.200              7% 
Centros de pequenas empresas privadas   29.086           23% 754.500           79%    
Total 125.641         100% 962.700         100%   
Fonte18: Brito Cruz (2006)            
As altas taxas de juros praticadas no Brasil é sem dúvida um dos principais entraves 
na captação de recursos para o financiamento das actividades inovativas, segue abaixo as 
taxas de juros praticadas em junho de 2006:  
Modalidade Captação Taxa de Juros ao Ano 
Capital de giro 63,6 % 
Desconto de duplicatas 55,9 % 
Taxa média geral 67,7% 
Fonte: Associação Nacional dos Executivos de Finanças, Administração e Contabilidade (Anefac), 2006. 
                                                
18 Carlos Henrique de Brito Cruz. Apud 3ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação: síntese 
das conclusões e recomendações. Brasília: Ministério da Ciência e Tecnologia, Centro de Gestão de 
Estudos Estratégicos, 2006.  
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Capítulo 3-Financiamento da Inovação no Brasil 
          Este capítulo busca apresentar os principais instrumentos de financiamento e 
fomento à inovação utilizados no Brasil. Os instrumentos apresentados são na sua grande 
maioria, públicos, cabendo destacar o papel do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Económico e Social (BNDES) e da Financiadora de Estudos e Projectos (FINEP), bem 
como a importância dos Fundos Sectoriais. Embora ainda pouco desenvolvido no Brasil, o 
Capital de Risco, é apresentado como uma opção de captação de recursos para o 
financiamento da inovação. O movimento de incubadoras e parques tecnológicos também 
possuem um papel relevante no fomento a inovação e será apresentada neste capítulo, bem 
como outros instrumentos.        
3.1- Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social (BNDES)19 
         O Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social BNDES, ex-autarquia 
federal criada pela Lei nº 1.628, de 20 de junho de 1952, foi enquadrado como uma 
empresa pública federal, com personalidade jurídica de direito privado e património 
próprio, pela Lei nº 5.662, de 21 de junho de 1971. O BNDES é um órgão vinculado ao 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e tem como objectivo 
apoiar empreendimentos que contribuam para o desenvolvimento do país. Desta acção 
resultam a melhoria da competitividade da economia brasileira e a elevação da qualidade 
de vida da sua população.   
         Desde a sua fundação, em 20 de junho de 1952, o BNDES vem financiando os 
grandes empreendimentos industriais e de infra-estrutura tendo marcante posição no apoio 
aos investimentos na agricultura, no comércio e serviço e nas micro, pequenas e médias 
empresas, e aos investimentos sociais, direccionados para a educação e saúde, agricultura 
familiar, saneamento básico e ambiental e transporte colectivo de massa. Suas linhas de 
apoio contemplam financiamentos de longo prazo e custos competitivos, para o 
                                                
19
 Informações obtidas no site do Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES), para mais detalhes 
consultar em http://www.bndes.gov.br.  
 64
desenvolvimento de projectos de investimentos e para a comercialização de máquinas e 
equipamentos novos, fabricados no país, bem como para o incremento das exportações 
brasileiras. Contribui, também, para o fortalecimento da estrutura de capital das empresas 
privadas e desenvolvimento do mercado de capitais. 
          O BNDES conta com duas subsidiárias integrais, a FINAME (Agência Especial de 
Financiamento Industrial) e a BNDESPAR (BNDES Participações), criadas com o 
objectivo, respectivamente, de financiar a comercialização de máquinas e equipamentos e 
de possibilitar a subscrição de valores mobiliários no mercado de capitais brasileiro.  
           As linhas de apoio financeiro e os programas do BNDES atendem às necessidades 
de investimentos das empresas de qualquer porte e sector, estabelecidas no país. A parceria 
com instituições financeiras, com agências estabelecidas em todo o país, permite a 
disseminação do crédito, possibilitando um maior acesso aos recursos do BNDES.  
1- Apoio Financeiro 
         As Políticas Operacionais do BNDES orientam e normalizam a concessão de 
financiamento, estabelecendo critérios para dar prioridade a projectos que promovam o 
desenvolvimento com inclusão social, estimulando os empreendimentos que criem 
emprego e renda, contribuindo também para a geração de divisas, em consonância com as 
orientações do Governo Federal. O Apoio Financeiro reproduz as especificações das 
Políticas Operacionais do BNDES e reflecte as condições básicas e as diversas formas de 
apoio do BNDES. Em fevereiro de 2006 foi aprovada uma nova Política Operacional que 
tem por objectivo tornar mais claras as prioridades do BNDES e reduzir o custo financeiro 
de seus empréstimos. 
          Na condição de instituição financeira, o BNDES utiliza critérios bancários para 
concessão dos financiamentos e segue a legislação, normas e resoluções que regulamentam 
as instituições financeiras públicas, sendo auditado pelo Tribunal de Contas da União 
TCU. Operações de financiamento realizadas directamente com o BNDES e/ou por meio 
de instituições financeiras credenciadas: 
Financiamento a Empreendimentos (FINEM)  
Operações de financiamento realizadas directamente com o BNDES 
Financiamento à Marinha Mercante e à Construção Naval  
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Fundo Social  
Subscrição de valores mobiliários  
Limites de Crédito  
Project Finance  
Operações de financiamento realizadas por meio de instituições financeiras 
credenciadas 
BNDES Automático  
FINAME  Máquinas e Equipamentos  
FINAME Agrícola  
FINAME Leasing  
Cartão BNDES  
Apoio à Exportação 
Pré-embarque  
Pré-embarque Especial  
Pré-embarque Empresa Âncora  
Pré-embarque Ágil  
Pós-embarque  
2- Financiamento da Inovação  BNDES 
         As Políticas Operacionais do BNDES, que orientam e normalizam as operações de 
financiamento realizadas pelo Banco, estabelecem como prioridade o apoio aos 
investimentos que promovam a inovação tecnológica. No que toca ao apoio à exploração 
de novas oportunidades, a aceleração, por toda parte, das mudanças tecnológicas, e a ela 
associada, a agilizar a competição, impõem à economia brasileira rápidos avanços no que 
concerne à geração e difusão de inovações. Essas oportunidades conformam uma nova 
fronteira de crescimento, centrada na inovação, e, portanto, plenamente sintonizada com a 
Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE) do MDIC. 
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         O apoio à Inovação, além de não ficar restrito a segmentos tecnologicamente 
sofisticados da indústria, passa a constar entre as prioridades máximas do BNDES. O 
objectivo do Banco é apoiar investimentos em projectos que visem transformar pesquisa 
em valor económico. Ou seja, em um processo melhor, em um produto melhor. E a 
motivação é clara, a empresa que não investir em inovação poderá cair na obsolescência e 
perder mercado. Com base nessa nova percepção de competitividade, o BNDES ampliou 
seu conceito de inovação. Até 2005, as linhas para pesquisa e desenvolvimento estavam 
restritas a programas específicos, como o Programa de Apoio ao Desenvolvimento da 
Cadeia Produtiva Farmacêutica PROFARMA e o Programa para o Desenvolvimento da 
Indústria Nacional de Software e Serviços Correlatos PROSOFT. Agora, o Banco quer 
estimular o pensamento de que a inovação precisa estar presente em toda cadeia produtiva, 
em qualquer segmento industrial. 
         Na prática, o conceito de inovação resultou na reactivação do Fundo Tecnológico 
FUNTEC, que libera recursos não reembolsáveis, e cria duas novas linhas de 
financiamento à Inovação (P, D & I e Produção), contempladas com os mais baixos custos 
cobrados pelo BNDES. 
3- Linhas de Apoio à Inovação 
Inovação: P, D & I 
Beneficiários: sociedades que exerçam actividades produtivas e instituições especializadas 
em desenvolvimento tecnológico aplicado a actividades produtivas.  
Finalidade: apoiar projectos directamente relacionados a substanciais esforços de pesquisa, 
desenvolvimento tecnológico e inovação, voltados para novos produtos e processos, 
visando ao alcance de melhores posicionamentos competitivos.  
Forma de Apoio: Directa.  
Taxa de Juros: Custo Financeiro + Taxa de Risco de Crédito.  
Custo Financeiro: 6% ao ano.  
Taxa de Risco de Crédito: de 1,8% a.a. independente da classificação de risco.  
Prazo: até 12 anos.  
Nível de Participação: até 100%.  
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Inovação: Produção 
Beneficiários: sociedades que exerçam actividade produtiva e instituições especializadas 
em desenvolvimento tecnológico aplicado a actividades produtivas.  
Finalidade: financiar projectos de investimento em:  
Inovações incrementais em desenvolvimento de produtos e processos.  
Investimentos complementares directamente associados à formação de capacitações e de 
ambientes inovadores e/ou criação, expansão e adequação da capacidade para produção e 
comercialização dos resultados do processo de inovação.  
Forma de Apoio: Directa e Indirecta.  
Taxa de Juros:  
Para o apoio directo: Custo Financeiro + Taxa de risco de crédito.  
Para o apoio indirecto: Custo Financeiro + Taxa de intermediação financeira + 
remuneração da Instituição Financeira Credenciada.  
Custo Financeiro: Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.  
Taxa de Risco de Crédito: de 1,8% a.a. independente da classificação de risco.  
Taxa de Intermediação Financeira: de 0,8% a.a. 
Obs.: As operações com micro, pequenas e médias empresas estarão isentas da taxa de 
intermediação financeira.  
Remuneração da Instituição Financeira Credenciada (negociada entre a instituição 
financeira credenciada e o cliente): até 3% a.a.  
Prazo: até 10 anos.  
Nível de Participação: até 100%.  
Obs.: Na modalidade directa o valor mínimo para financiamento é de R$ 400 mil.  
         As empresas nascentes (start-up), adicionalmente aos pleitos de ambas as linhas de 
inovação, poderão ser apoiadas pelas linhas de renda variável, através da subscrição de 
valores mobiliários, directamente ou através dos fundos de investimento do BNDES.  
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3- Cartão BNDES 
         O Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social, por meio do Cartão 
BNDES, oferece para as microempresas, pequenas e médias empresas uma alternativa de 
acesso aos seus recursos financeiros, no sentido de apoiar a realização de investimentos. 
As empresas habilitadas ao Cartão BNDES são aquelas cujo facturação bruta anual não 
ultrapasse R$ 60 milhões as condições de financiamento: 
 Limite de crédito: até R$ 250.000,00; 
· Prestações fixas e iguais 
. Taxa de juros: divulgada mensalmente no Portal de Operações do BNDES20. 
· Prazo de financiamento: 12, 18, 24 ou 36 meses.   
3- Financiamento a Empreendimentos  FINEM 
          Financiamentos para a realização de projectos de implantação, expansão e 
modernização, incluída a aquisição de máquinas e equipamentos novos, de fabricação 
nacional. Realizados directamente com o BNDES ou através das instituições financeiras 
credenciadas. 
          Os projectos de inovação, cujo investimento total for superior a R$ 400 mil, podem 
ser submetidos directamente ao BNDES para consulta. 
Taxa de Juros: 
Para o apoio directo: Custo Financeiro + Remuneração do BNDES + Taxa de risco de 
crédito.  
Para o apoio indirecto: Custo Financeiro + Remuneração do BNDES + Taxa de 
intermediação financeira + Remuneração da Instituição Financeira Credenciada. 
Custo Financeiro: 
Taxa de Juros de Longo Prazo TJLP; Unidade Monetária do BNDES (UMBNDES); 
Dólar norte-americano; e IPCA  Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.   
                                                
20
 1,15 % ao mês em Setembro de 2006. 
 69
Taxa de Risco de Crédito: 
De até 1,8% a.a. (conforme o risco do beneficiário) ou de 0,8%, se prestada fiança 
bancária. Para a administração pública directa dos Estados e Municípios: 1,0% a.a.  
Remuneração da Instituição Financeira Credenciada: 
Negociada entre a instituição financeira credenciada e o cliente; nas operações garantidas 
pelo Fundo de Garantia para Promoção da Competitividade FGPC (Fundo de Aval) até 
4% a.a. 
Taxa de Intermediação Financeira: 
De 0,8% a.a. Obs.: As operações com micro, pequenas e médias empresas estarão isentas 
da taxa de intermediação financeira. 
Garantias: 
          Fica dispensada a constituição de garantias reais em operações de financiamento de 
valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), devendo, nesse caso, ser 
constituídas garantias pessoais. 
3.1.1- BNDESPAR21 
         A BNDES Participações S/A BNDESPAR é uma sociedade por acções, constituída 
como Subsidiária Integral da Empresa Pública Banco Nacional De Desenvolvimento 
Económico E Social  BNDES. 
         A BNDESPAR tem por objecto social: 
I Realizar operações visando a capitalização de empreendimentos controlados por grupos 
privados, observados os planos e políticas do BNDES. 
II Apoiar empresas que reúnam condições de eficiência económica, tecnológica e de 
gestão e, ainda, que apresentem perspectivas adequadas de retorno para o investimento, em 
condições e prazos compatíveis com o risco e a natureza de sua actividade;  
                                                
21 Estatuto Social da BNDES Participações  BNDESPAR, aprovado pela Decisão de Directoria nº 149/2002 
 BNDES, de 11 de Março de 2002.   
 70
III Apoiar o desenvolvimento de novos empreendimentos, em cujas actividades se 
incorporem novas tecnologias; 
IV Contribuir para o fortalecimento do mercado de capitais, por intermédio do acréscimo 
de oferta de valores mobiliários e da democratização da propriedade do capital de 
empresas; e 
V Administrar carteira de valores mobiliários, próprios e de terceiros.          
3.1.2- Fundo Tecnológico  FUNTEC22 
1- Objectivo 
         O Fundo Tecnológico (FUNTEC) destina-se a apoiar financeiramente projectos que 
objectivam estimular o desenvolvimento tecnológico e a inovação de interesse estratégico 
para o País, em conformidade com os Programas e Políticas Públicas do Governo Federal.  
Os projectos passíveis de apoio financeiro deverão ser direccionados para: 
Energias renováveis provenientes da biomassa particularmente os 
desenvolvimentos tecnológicos amplamente promissores, capazes de assegurar a 
longo prazo posição de destaque ou mesmo liderança para o País nesta área;  
Semicondutores, softwares e soluções biotecnológicas voltadas para o equacionar 
os problemas associados ao desenvolvimento da agropecuária brasileira; e  
Medicamentos para doenças negligenciadas e fármacos obtidos por biotecnologia 
avançada.  
2- Directrizes 
Para o planeamento e a operação do FUNTEC são observadas às seguintes directrizes: 
Acelerar a busca de soluções para problemas já detectados e reconhecidos por 
Institutos de Pesquisa e agentes económicos;  
                                                
22
 Informações obtidas no site do Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES), para mais detalhes 
consultar em http://www.bndes.gov.br.   
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Concentrar esforços e recursos em temas específicos, com foco bastante definido, 
visando ter presença marcante em áreas ou questões em que as empresas brasileiras 
possam vir a assumir papel de destaque ou mesmo de liderança no plano mundial, 
evitando a pulverização de recursos;  
Assegurar a continuidade dos esforços desenvolvidos nas áreas seleccionadas, 
objectivando acelerar a obtenção dos resultados das pesquisas e conjugar os 
esforços de Institutos de Pesquisas e empresas, mediante a utilização da capacidade 
do BNDES congregar e articular parceiros; e apoiar projectos que contenham 
mecanismos que prevejam a efectiva introdução de inovações no mercado.  
3- Recursos 
Constituem receitas do FUNTEC: 
As dotações anualmente consignadas por deliberação da Directoria no orçamento 
de aplicações do BNDES; e  
Os recursos decorrentes da rentabilidade auferida com a aplicação das 
disponibilidades do Fundo, deduzidas as despesas relativas a impostos e taxas de 
administração decorrentes das aplicações financeiras efectuadas.  
4- Clientes          
As Instituições Tecnológicas IT e as Instituições de Apoio IA, para o 
desenvolvimento de projectos de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação, com a 
participação das empresas de pesquisa. Considera-se: 
a) Instituição Tecnológica IT: pessoa jurídica de direito público ou entidade directa 
ou indirectamente por ela controlada ou pessoa jurídica de direito privado sem fins 
lucrativos, que tenham por missão institucional, dentre outras, executar actividades 
de pesquisa básica ou aplicada de carácter científico ou tecnológico, bem como 
desenvolvimento tecnológico.  
b) Instituição de apoio IA: instituições criadas sob o amparo da Lei nº 8.958, de 
20/12/1994, com a finalidade de dar apoio a projectos de pesquisa, ensino e 
extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico. 
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c) Empresas participantes da pesquisa: pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que exerçam actividade económica directamente ligada ao escopo do 
desenvolvimento de projectos de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e 
inovação.  
5- Item a apoiar          
São considerados itens apoiáveis necessários ao desenvolvimento de projecto de 
pesquisa, desenvolvimento e inovações tecnológicas P, D &I. 
Aquisição de equipamentos novos de pesquisa, produzidos no país;  
Aquisição de equipamentos novos de pesquisa, importados, quando não houver 
similar produzido no país;  
Aquisição de software desenvolvido com tecnologia nacional ou quando não 
houver similar nacional, com tecnologia de procedência estrangeira;  
Investimentos em obras, instalações físicas e infra-estrutura;  
Aquisição de material de consumo e permanente;  
Despesas com salários de equipa própria, quando pertinente pela legislação;  
Despesas para treino e capacitação tecnológica;  
Despesas com viagens;  
Despesas com contratação de ensaios, testes, certificações, no país e no exterior;  
Despesas com contratação de serviços técnicos, especializados e consultoria 
externa, limitadas a 30% do valor do apoio ao projecto; e  
Despesas pré-operacionais e outras necessárias à introdução de inovação 
tecnológica proveniente dos projectos de P, D&I no mercado, limitadas a 30% do 
valor do apoio ao projecto.  
6- Critérios Específicos 
          Nos projectos de pesquisa, desenvolvimento e inovação com a participação de 
empresas, as partes envolvidas deverão prever, em contrato, a titularidade dos direitos de 
propriedade intelectual e a participação nos resultados da exploração das criações 
resultantes da parceria.      
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3.1.3- Desembolsos e situação financeira actual do sistema BNDES  
Tabela 3.1  Evolução dos desembolsos anuais R$ mil milhões   
Ano Financiamento e Participação Mercado Secundário Desembolso Total
2000 23,0 0,3 23,4 
2001 25,2 0,5 25,7 
2002 37,4 0,7 38,2 
2003 33,5 1,6 35,1 
2004 39,8 0,2 40,0 
2005 47,0 0,1 47,1 
Fonte: Adaptado do Relatório Anual-2005,BNDES   
Tabela 3.2 Modalidade/Produto em R$ milhões    
Modalidade Directa 2004       2005 
FINEM 11.438,9 13.281,7
Mercado de Capitais 613,2 2.047,2
Aplicação não reembolsável    48,8 60,0
BNDES-EXIM 5.652,0 6.692,1
Prestação de garantia 22,8 -
Total Directa 17.775,7 22.081,0
Fonte: Adaptado do Relatório Anual-2005,BNDES   
Modalidade Indirecta 2004       2005 
FINEM 1.666,8 1.885.3
Aplicação não reembolsável - -
FINAME 6.620,6 9.329,0
FINAME Agrícola 4.570,4 2.185,0
FINAME Leasing 253,8 471,3
Cartão BNDES 12,1 71,7
BNDES-EXIM 5.454,0 7.303,4
BNDES-Automático 3.470,4 3.653,7
Total Indirecta 22.058,2 24.899,2
Fonte: Adaptado do Relatório Anual-2005,BNDES   
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Tabela 3.3 Desembolsos por sector anuais R$ mil milhões  






Mercado secundário 0,10 0,18
Total 47,09 40,01
Fonte: Adaptado do Relatório Anual-2005,BNDES  
          O Sistema BNDES apresentou lucro de R$ 3,317 mil milhões (BNDES R$ 926 
milhões, FINAME R$ 220 milhões e BNDESPAR R$ 2.171 milhões) no primeiro 
semestre de 2006. Esse resultado é 81,1% superior ao lucro de R$ 1,832 bilhão apurado em 
igual período de 2005. No primeiro trimestre de 2006, o lucro registrado foi de R$ 1,921 
bilhão e no segundo trimestre do ano de R$ 1,393 bilhão, reflectindo a excelente qualidade 
de sua carteira de crédito bem como da carteira de renda variável da BNDESPAR.  
3.2- Financiadora de Estudos e Projectos  FINEP23 
          A Financiadora de Estudos e Projectos FINEP, é uma empresa pública de direito 
privado, vinculada ao Ministério da Ciência e Tecnologia MCT. Foi criada em 24 de 
Julho de 1967, para institucionalizar o Fundo de Financiamento de Estudos de Projectos e 
Programas, criado em 1965. Posteriormente, a FINEP substituiu e ampliou o papel de outro 
fundo do Banco Nacional de Desenvolvimento Económico-BNDE, o Fundo de 
Desenvolvimento Técnico-Científico FUNTEC, constituído em 1964 com a finalidade de 
financiar a implantação de programas de pós-graduação nas universidades brasileiras. 
            Em 31 de Julho de 1969, o Governo instituiu o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico FNDCT, destinado a financiar a expansão e 
consolidação do sistema de Ciência e Tecnologia (C&T) do País, tendo a FINEP como sua 
                                                
23
 Informações obtidas no site da Financiadora de Estudos e Projectos (FINEP), para mais detalhes consultar 
em http://www.finep.gov.br.  
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Secretaria executiva a partir de 1971. Exerce também a função de Agência Executiva do 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico  PADCT. 





















































































Fonte: FINEP, 2006.         
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1- Missão 
         Promover e financiar a inovação e a pesquisa científica e tecnológica em empresas, 
universidades, institutos tecnológicos, centros de pesquisa e outras instituições públicas ou 
privadas, mobilizando recursos financeiros e integrando instrumentos para o 
desenvolvimento económico e social do País. 
         A FINEP opera através de Programas, abrangendo quatro grandes linhas de acção: 
(I) Apoio à inovação em empresas; 
(II) Apoio às Instituições Científicas e Tecnológicas (ICTs); 
(III) Apoio à cooperação entre empresas e ICTs; 
(IV) Apoio a acções de C&T para o Desenvolvimento Social; 
         O apoio da FINEP abrange todas as etapas e dimensões do ciclo de desenvolvimento 
científico e tecnológico: pesquisa básica, pesquisa aplicada, melhoria e desenvolvimento 
de produtos, serviços e processos. A FINEP financia, ainda, a incubação de empresas de 
base tecnológica, a implantação de parques tecnológicos, a estruturação e consolidação dos 
processos de pesquisa, bem como o desenvolvimento de mercados.  
2- Objectivos gerais 
         A FINEP promove e financia a inovação e a pesquisa científica e tecnológica cujos 
resultados possam contribuir para a expansão do conhecimento e/ou geração de impactos 
positivos no desenvolvimento socioeconómico brasileiro, objectivando: 
Expandir e aperfeiçoar o Sistema Nacional de C, T&I, incentivando o aumento da 
produção do conhecimento e da capacitação científica e tecnológica do País; 
Estimular e apoiar actividades que promovam a ampliação da capacidade de 
inovação, de geração e incorporação de conhecimento científico e tecnológico na 
produção de bens e serviços; 
Colaborar para o sucesso das metas definidas pelas políticas públicas do Governo 
Federal.  
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3- Eixos de actuação 
         A FINEP actua em consonância com a política do Ministério da Ciência e 
Tecnologia, em estreita articulação com o Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq). Enquanto o CNPq apoia prioritariamente pessoas físicas, 
por meio de bolsas e auxílios, a FINEP apoia acções de C, T&I de instituições públicas e 
privadas. Os procedimentos operacionais da FINEP são norteados pelo apoio a acções de 
C, T&I voltadas para as seguintes finalidades: 
Ampliação do conhecimento e capacitação de recursos humanos do sistema 
nacional de Ciência e Tecnologia; 
Pesquisa, desenvolvimento e inovação de produtos e processos no sector 
empresarial; 
Aumento da qualidade e do valor agregado de produtos, processos e serviços para o 
mercado nacional visando à melhoria da qualidade de vida da população e à 
substituição selectiva de importações; 
Aumento da competitividade de produtos, processos e serviços para o mercado 
internacional, visando ao aumento das exportações;  
Promoção da inclusão social e da redução das disparidades regionais; 
Valorização da capacidade científica e tecnológica instalada e dos recursos naturais 
do Brasil.  
4- Fontes de Recursos da FINEP 
         A FINEP mantém um programa com o apoio do Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE) com recurso financeiro do Fundo de Amparo ao Trabalhador FAT que visa o 
financiamento de Projectos previamente seleccionados pela empresa e aprovados pelo 
MTE. Os financiamentos são direccionados para segmentos específicos da economia, 
capazes de promover acções a modernizar e estruturar, destacando-se os aspectos indutores 
de inovações, transformações e reestruturações produtivas. O saldo devedor junto ao 
MTE/FAT em 31 de Dezembro de 2005 totaliza um montante de R$ 356.355.261,12. A 
FINEP capta recursos no mercado interno e externo: 
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Tabela 3.4 Situação da FINEP em relação a empréstimos tomados em 2004 e 2005   
                                 Moeda        Taxa de juros          Vencimento                      2005                   2004 
Mercado interno: 
BNDES                              Real           TJLP                         31/12/2006                    523.907              835.832 
FND                                   Real           TJLP+6.0% a.a         31/12/2006             327.914.962       185.200.363 
TESOURO FRANCES     EURO         3.5% a.a                   31/12/2007                 2.552.494           5.102.030 
TOTAL                                                                                                                330.991.363      191.138.225 
Mercado externo: 
BID/498/SF/BR                 US$           3.00% a.a                  23/02/2007                  2.866.163         5.417.142 
Clube de Paris                   EURO        8.25% a.a                  31/12/2024                  4.539.632       10.647.031     
USAID-512-L-054            US$            2.50% a.a                  09/11/2007                  1.421.977         2.480.669 
TOTAL                                                                                                                     8.827.772       18.544.842 
Fonte: adaptado da FINEP- Demonstrações Financeiras do Exercício de 2005  
Tabela 3.5 FINEP  Acompanhamento financeiro resumido 2001-2004 (R$ milhões)  
2001 2002 2003 2004
Receitas 92,6 80,6 93,0 101,7
Despesas 100,8 91,0 90,0 100,7
Superávit (Deficit) (8,2) (10,4) 3,0 1,0
Fonte: Adaptado do Relatório de Actividades  FINEP 2004    
        A FINEP, em seu balanço 2005, apresentou um Lucro Líquido no Exercício no 
montante de R$ 13.395.994,31, e um Património Líquido de R$ 297.900.701,69. O 
montante de financiamentos concedidos em 2004 foi de R$ 569.479.277,87 e em 2005 foi 
de R$ 759.854.105,04.   
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Tabela 3.6 Resumo de operações aprovadas e contratadas em 2004 
Operações Reembolsáveis Quantidade Valor (R$ milhões)
Aprovadas 40 342,0
Contratadas 17 117,0
Operações Não-Reembolsáveis Quantidade Valor (R$ milhões)
Aprovadas 1290 573,3
Contratadas 1384 757,1
Fonte: Adaptado do Relatório de Actividades - FINEP 2004  
Gráfico 3.1 Evolução da carteira de recursos reembolsáveis aprovados da FINEP, 












1999 2000 2001 2002 2003 2004 
Fonte: Relatório de Actividades - FINEP 2004 
3.2.1- Tipos de Apoio (FINEP): 
I Apoio à inovação em empresas  
(a) Financiamento às empresas 
PRÓ-INOVAÇÃO Programa de Incentivo à Inovação nas Empresas Brasileiras: 
constitui-se de financiamento com encargos reduzidos para a realização de projectos de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação nas empresas brasileiras. As operações de crédito 
nesta modalidade são praticadas com encargos financeiros determinados conforme os 
seguintes requisitos: 
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1) Projectos que resultem em aumento de competitividade da empresa, no âmbito da actual 
Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior  PITCE; 
2) Projectos que resultem em aumento nas actividades de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico (P&D) realizadas no país e cujos gastos em P&D sejam compatíveis com a 
dinâmica tecnológica dos sectores em que actuam; 
3) Projectos de inovação que tenham relevância regional ou estejam inseridos em arranjos 
produtivos locais, objecto de programas do Ministério de Ciência e Tecnológica; 
4) Projectos que resultem em adensamento tecnológico e dinamização de cadeias 
produtivas; 
5) Projectos que sejam desenvolvidos em parceira com universidades, instituições de 
pesquisa e/ou outras empresas; 
6) Projectos que contemplem a criação ou expansão, em no mínimo 10%, das equipes de 
P&D, com a contratação de pesquisadores pós-graduados, com titulação de mestre ou 
doutor; 
7) Projectos cujas actividades estejam inseridas em segmento industrial priorado como 
estratégico na PITCE: semicondutores/micro electrónica, software, bens de capital, 
fármacos/medicamentos, biotecnologia, nanotecnologia, biomassa. 
         Os prazos são definidos caso a caso, de acordo com a natureza da proposta, a 
periodicidade de pagamento é de até 120 meses, incluída a carência de até 36 meses. A 
periodicidade de pagamento é mensal. A FINEP se dispõe a estudar outras formas de 
pagamento conforme o fluxo de caixa e eventual sazonalidade das actividades da empresa 
financiada. O Prazo de execução do projecto é de até 2 anos.A FINEP apoia os custos do 
desenvolvimento de acções de pesquisa, desenvolvimento e inovação (P, D&I), incluindo 
activos tangíveis e intangíveis. A FINEP não financia investimentos para expansão da 
produção.  
         As garantias usualmente aceitas para operações aprovadas pela FINEP consistem, 
cumulativa ou alternativamente, mediante análise, em: hipoteca, penhor, alienação 
fiduciária de bens móveis e imóveis, aval e fiança bancária.  
         O Limite de financiamento dependerá da avaliação da capacidade de pagamento da 
empresa, do conteúdo do projecto e da disponibilidade de recursos da FINEP que 
participará com até 90% do custo total do projecto.  
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          Os recursos são liberados trimestralmente, conforme o cronograma financeiro 
aprovado e o acompanhamento técnico-financeiro do projecto. 
Quadro 3.1  Resumo encargos e requisitos Pró-Inovação 
Encargos Atendimento aos Requisitos 
Não há redução dos encargos TJLP + 
5% ao ano (taxa cheia) 
Projetos de P,D&I não enquadrados nos 
requisitos do Programa Pró-Inovação 
Redução de até 5 pontos percentuais na 
taxa cheia 
Atendimento a pelo menos um dos requisitos de 
(1) a (5) 
Redução de até 7 pontos percentuais na 
taxa cheia 
Atendimento a pelo menos um dos requisitos de 
(1) a (5) e atendimento ao requisito (6) 
Redução de até 8 pontos percentuais na 
taxa cheia  
Atendimento a pelo menos um dos requisitos de 
(1) a (5) e atendimento ao requisito (7) 
Redução de até 10 pontos percentuais 
na taxa cheia 
Atendimento a pelo menos um dos requisitos de 
(1) a (5) e atendimento aos requisitos (6) e (7) 
Fonte: FINEP, 2006. 
APGEFOR Financiamento com encargos reduzidos para a realização de estudos e 
projectos de pré-investimento que visem à implementação de obras de geração de energia 
eléctrica a partir de fontes renováveis, sejam elas alternativas ou convencionais, a serem 
realizados por empresas brasileiras de engenharia consultiva. 
JURO ZERO   Financiamento ágil, sem exigência de garantias reais, burocracia reduzida 
para actividades inovadoras de produção e comercialização em pequenas empresas 
actuantes em sectores priorados pela Política Industrial, Tecnológica e de Comércio 
Exterior (PITCE).          
Com empréstimos sem juros e pagamento dividido em 100 (cem) parcelas, o 
Programa Juro Zero oferece condições únicas para o financiamento de micro e pequenas 
empresas inovadoras (MPE), com uma redução drástica de burocracia na liberação do 
financiamento. 
         Dirigido a empresas inovadoras com facturação anual de até R$ 10,5 milhões, o 
Programa Juro Zero oferece financiamentos que variam de R$ 100 mil a R$ 900 mil, 
corrigidos apenas pelo índice da inflação Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA). Não há carência, e o empresário começa a pagar no mês seguinte à liberação do 
empréstimo. 
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Para agilizar o processo de contratação, a FINEP firma convénios locais com 
parceiros estratégicos. Treinados pela FINEP, os parceiros são responsáveis por uma pré-
qualificação das propostas. Com a aprovação do agente intermediário, o projecto é então 
encaminhado à FINEP. Como não há necessidade de garantias reais, foi criada uma 
composição alternativa de garantias para avalizar o financiamento. Os sócios da empresa 
proponente vão afiançar 20% do total. Além disso, em cada empréstimo, há um desconto 
antecipado de 3% no valor liberado aos empreendimentos, dinheiro que criará um fundo de 
reserva correspondente a 30% do total de financiamentos. Após a quitação do empréstimo, 
e caso não haja falta de pagamento, essa taxa, corrigida pelo IPCA, será devolvida às 
empresas. Os 50% restantes serão assegurados por um Fundo de Garantia de Crédito criado 
pelos agentes locais em cada uma das regiões escolhidas.  
                  (b) Apoio financeiro não-reembolsável e outras formas de actuação 
PAPPE Programa de Apoio à Pesquisa em Empresas Apoio a projectos de pesquisa e 
desenvolvimento de produtos e processos, elaboração de planos de negócios e estudo de 
mercado, prioritariamente em empresas de base tecnológica, sob a responsabilidade de 
pesquisadores que actuem directamente ou em cooperação com as mesmas. A operação 
deste Programa baseia-se no apoio directo ao pesquisador, associado a uma empresa já 
existente, ou em criação, pelo financiamento de seu projecto de pesquisa de criação de um 
novo produto ou processo. São apoiados, no âmbito deste Programa, projectos que estejam 
em fases que precedem a comercialização. 











Micro Pequena Média Grande 




















































Total FINEP 572 531 327 114 74 16 
Fonte: Relatório de Actividades  FINEP 2004 
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PNI Programa Nacional de Incubadoras e Parques Tecnológicos - Apoio ao 
planeamento, criação e consolidação de incubadoras de empresas e parques tecnológicos. 
Foram lançadas duas Chamadas Públicas em 2004. Uma focada no apoio financeiro a 
acções de capacitação de empreendedores, de serviços e realização de Estudos de 
Viabilização Técnica e Económica (EVTEs) de incubadoras, com contratação de 65 
projectos no valor de R$ 9,9 milhões. A outra Chamada deu ênfase à elaboração de planos 
de investimentos de parques tecnológicos, com contratação de 11 projectos no valor total 
de R$ 2,9 milhões. 
Equalização Equalização da taxa de juros e dos encargos financeiros incidentes nas 
operações de financiamento à inovação tecnológica. 
II.Apoio às Instituições Científicas e Tecnológicas (ICTs) 
(a) Apoio financeiro não-reembolsável 
PROINFRA Programa de Modernização da Infra-Estrutura das ICTs: apoio a projectos 
de manutenção, actualização e modernização da infra-estrutura de pesquisa de ICTs. 
MODERNIT Programa Nacional de Qualificação e Modernização dos IPTs: 
eestruturação dos institutos de pesquisa tecnológica (IPTs), reorientando suas prioridades e 
recuperando infra-estrutura, equipamentos e quadros técnicos visando a melhoria de 
serviços tecnológicos, e actividades de P&D para atender a demanda do sector empresarial. 
PROPESQ Programa de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica: apoio a projectos 
de pesquisa científica e tecnológica e desenvolvimento em áreas e sectores do 
conhecimento considerados estratégicos, executados por ICTs individualmente ou 
organizadas em redes temáticas.  
EVENTOS Apoio financeiro para a realização de encontros, seminários e congressos de 
C, T&I e feiras tecnológicas. 
(b) Financiamento reembolsável para ICTs privadas 
PIESP Programa de Apoio a Instituições de Ensino Superior Privadas: promoção da 
qualidade do ensino e da pesquisa nas Instituições de Ensino Superior Privadas, com foco 
na criação de condições para expansão da pesquisa científica e tecnológica, melhoria da 
qualidade do ensino e criação e expansão da pós-graduação. 
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III.Apoio à Cooperação Empresas e ICTs 
(a) Financiamento reembolsável para empresas e apoio não-reembolsável 
COOPERA Programa de Cooperação entre ICTs e Empresas: apoio financeiro a 
projectos cooperativos de P&D e inovação entre empresas brasileiras e ICTs. 
PPI-APLs Programa de Apoio à Pesquisa e à Inovação em Arranjos Produtivos Locais: 
apoio financeiro para assistência tecnológica e solução de problemas tecnológicos de 
empresas formando aglomerados característicos de Arranjos Produtivos Locais. 
ASSISTEC Programa de Apoio à Assistência Tecnológica: assistência e consultoria 
tecnológica por Institutos de Pesquisa Tecnológica (IPTs) a micro e pequenas empresas 
para solução de problemas tecnológicos variados. 
PROGEX Programa de Apoio Tecnológico à Exportação: apoio à assistência 
tecnológica por Institutos de Pesquisa Tecnológica (IPTs) para melhoria do desempenho 
exportador de pequenas empresas.  
PRUMO Programa Unidades Móveis: apoio à assistência e prestação de serviços 
tecnológicos por Institutos de Pesquisa Tecnológica (IPTs) a micro e pequenas empresas. 
RBT Rede Brasil de Tecnologia: apoio a projectos entre empresas fornecedoras e ICTs, 
para a substituição competitiva de importações em sectores seleccionados (actualmente 
petróleo, gás e energia). 
IV.Apoio a Acções de C&T para o Desenvolvimento Social 
PROSOCIAL Programa de Tecnologias para o Desenvolvimento Social: apoio a 
projectos de desenvolvimento e difusão de tecnologias de interesse social. 
PROSAB Programa de Pesquisas em Saneamento Básico: apoio a projectos de 
desenvolvimento e aperfeiçoamento de tecnologias de fácil aplicabilidade, baixo custo de 
implantação e manutenção nas áreas de águas de abastecimento e resíduos sólidos. 
HABITARE Programa de Tecnologia de Habitação: apoio a projectos na área de 
tecnologia de habitação, contemplando pesquisas para atendimento das necessidades de 
modernização do sector de construção civil e habitações de interesse social. 
PRONINC  Programa Nacional de Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares: 
apoio ao processo de incubação tecnológica de cooperativas populares. 
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3.3- Fundos Sectoriais24 
         Os Fundos Sectoriais de Ciência e Tecnologia, criados a partir de 1999, são 
instrumentos de financiamento de projectos de pesquisa, desenvolvimento e inovação no 
País. Há 16 Fundos Sectoriais, sendo 14 relativos a sectores específicos e dois transversais. 
Destes, um é voltado à interacção universidade-empresa (FVA - Fundo Verde-Amarelo), 
enquanto o outro é destinado a apoiar a melhoria da infra-estrutura de ICTs (Infra-
estrutura). 
         As receitas dos Fundos são oriundas de contribuições incidentes sobre o resultado da 
exploração de recursos naturais pertencentes à União, parcelas do Imposto sobre Produtos 
Industrializados de certos sectores e de Contribuição de Intervenção no Domínio 
Económico (CIDE) incidente sobre os valores que remuneram o uso ou aquisição de 
conhecimentos tecnológicos/transferência de tecnologia do exterior. 
         Com excepção do Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das 
Telecomunicações (FUNTTEL), gerido pelo Ministério das Comunicações, os recursos dos 
demais Fundos são locados no FNDCT25 e administrados pela FINEP, como sua Secretaria 
Executiva. Os Fundos Sectoriais foram criados na perspectiva de serem fontes 
complementares de recursos para financiar o desenvolvimento de sectores estratégicos para 
o País. 
         O modelo de gestão concebido para os Fundos Sectoriais é baseado na existência de 
Comités Gestores, um para cada Fundo. Cada Comité Gestor é presidido por representante 
do MCT e integrado por representantes dos ministérios afins, agências reguladoras, 
sectores académicos e empresariais, além das agências do MCT, a FINEP e o CNPq. Os 
Comités Gestores têm a prerrogativa legal de definir as directrizes, acções e planos de 
investimentos dos Fundos. Este modelo, ao mesmo tempo em que possibilita a participação 
de amplos sectores da sociedade nas decisões sobre as aplicações dos recursos dos Fundos, 
permite, ainda, a gestão compartilhada de planeamento, concepção, definição e 
acompanhamento das acções de C, T&I. 
                                                
24
 Informações obtidas no site do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), para mais detalhes consultar em 
http://www.mct.gov.br.  
25
 Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico  
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         A criação dos Fundos Sectoriais representa o estabelecimento de um novo padrão de 
financiamento para o sector, sendo um mecanismo inovador de estímulo ao fortalecimento 
do sistema de C&T nacional. Seu objectivo é garantir a estabilidade de recursos para a área 
e criar um novo modelo de gestão, com a participação de vários segmentos sociais, além de 
promover maior sinergia entre as universidades, centros de pesquisa e o sector produtivo. 
         Os Fundos Sectoriais constituem ainda valioso instrumento da política de integração 
nacional, pois pelo menos 30% dos seus recursos são obrigatoriamente dirigidos às 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, promovendo a desconcentração das actividades 
de C&T e a consequente disseminação de seus benefícios.  
1- Descrição dos Fundos:  
CT-AERO Fundo para o Sector Aeronáutico: A posição que a Empresa Brasileira de 
Aeronáutica S/A (EMBRAER) conquistou no mercado internacional de aeronaves 
comerciais demonstra a capacidade técnica dos brasileiros nessa área. Com o Fundo, 
pretende-se estimular investimentos em P&D no sector para garantir a competitividade nos 
mercados interno e externo, buscando a capacitação científica e tecnológica na área de 
engenharia aeronáutica, electrónica e mecânica, a difusão de novas tecnologias, a 
actualização tecnológica da indústria brasileira e a maior atracção de investimentos 
internacionais para o sector. 
CT-Agronegócio Fundo Sectorial de Agronegócio: o foco desse fundo é a capacitação 
científica e tecnológica nas áreas de agronomia, veterinária, biotecnologia, economia e 
sociologia agrícola, atualização tecnológica da industria agropecuária, estímulo à 
ampliação de investimentos na área de biotecnologia agrícola tropical e difusão de novas 
tecnologias. 
CT-AMAZÓNIA Fundo Sectorial para Amazónia: Seu foco é o fomento de 
actividades de pesquisa e desenvolvimento na região amazónica, conforme projecto 
elaborado pelas empresas brasileiras do sector de informática instaladas na Zona Franca de 
Manaus. 
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CT-Aquaviário Fundo para o Sector de Transporte e Construção Naval: 
Financiamento de projectos de pesquisa e desenvolvimento voltados a inovações 
tecnológicas nas áreas do transporte aquaviário, de materiais, de técnicas e processos de 
construção, de reparação e manutenção e de projectos; capacitação de recursos humanos 
para o desenvolvimento de tecnologias e inovações voltadas para o sector aquaviário e de 
construção naval; desenvolvimento de tecnologia industrial básica e implantação de infra-
estrutura para actividades de pesquisa. 
CT-Biotecnologia Fundo Sectorial de Biotecnologia: tem o intuito de formação e 
capacitação de recursos humanos na área de biotecnologia, fortalecimento da infra-
estrutura nacional de pesquisa de serviços de suporte, expansão da base de conhecimento, 
estímulo à formação de empresas de base biotecnológica e à transferência de tecnologia 
para empresas consolidadas, prospecção e monitoramento do avanço do conhecimento no 
setor. 
CT-ENERG Fundo Sectorial de Energia: neste fundo são financiados programas e 
projetos na área de energia, especialmente eficiência energética. O enfoque é na articulação 
entre os gastos diretos das empresas em pesquisa e desenvolvimento e a definição de um 
programa abrangente para enfrentar os desafios de longo prazo na área, tais como fontes 
alternativas de energia com menores custos e melhor qualidade e redução do desperdício, 
além de estímulo ao aumento competitividade da tecnologia industrial. 
CT-Espacial Fundo Sectorial Espacial: o objetivo desse fundo é estimular a pesquisa e 
o desenvolvimento ligados à aplicação de tecnologia espacial na geração de produtos e 
serviços, com ênfase nas áreas de elevado conteúdo tecnológico, como as de comunicações, 
sensoriamento remoto, metereologia, agricultura, oceanografia e navegação, o que trará 
amplo benefício a toda a sociedade. 
CT-HIDRO Fundo Sectorial de Recursos Hídricos: esse fundo tem o propósito de 
financiar estudos e projetos na área de recursos hídricos para aperfeiçoar os diversos usos 
da água, com vistas ao desenvolvimento sustentável e à prevenção e defesa contra 
fenômenos hidrológicos críticos ou devido ao uso inadequado de recursos naturais. 
CT-INFO Fundo Sectorial de Tecnologia da Informação: estimular as empresas 
nacionais a desenvolver e produzir bens e serviços de informática e automação, investindo 
em pesquisas científicas e tecnológicas. Essa é a proposta desse Fundo Setorial. 
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CT-INFRA Fundo Sectorial de Infra-Estrutura: ampliação da infra-estrutura e dos 
serviços de apoio à pesquisa desenvolvidos em instituições públicas de ensino superior e 
de pesquisa, por meio de criação de reforma de laboratórios e compra de equipamentos. 
CT-Mineral Fundo Sectorial Mineral: esse fundo está destinado ao desenvolvimento e 
difusão de tecnologia intermediária nas pequenas e médias empresas e no estímulo à 
pesquisa técnico-científica de suporte à exportação mineral. 
CT-PETRO Fundo Sectorial do Petróleo e Gás Natural: seu objetivo é estimular a 
inovação na cadeia produtiva do setor de petróleo e gás natural, a formação e qualificação 
de recursos humanos e o desenvolvimento de projetos em parceria entre empresas e 
universidades, instituições de ensino superior ou centros de pesquisas brasileiros. A idéia é 
aumentar a produtividade, a redução de custos e preços e a melhoria da qualidade dos 
produtos do setor. 
CT-SAÚDE Fundo Sectorial de Saúde: busca a capacitação tecnológica nas áreas de 
interesse do SUS (saúde púlbica, fármacos, biotecnologia), estímulo ao aumento dos 
investimentos privados em P&D na área, atualização tecnológica da indústria brasileira de 
equipamentos médicos-hospitalares e difusão de novas tecnologias que ampliem o acesso 
da população aos bens e serviços de saúde. 
CT-Transporte  Fundo Sectorial de Transportes Terrestres: esse fundo está focado no 
financiamento de programas e projetos de P&D em Engenharia Civil, Engenharia de 
Transportes, materiais, logística, equipamentos e software para melhoramento da qualidade, 
redução de custos e aumento da competitividade do transporte rodoviário de passageiros e 
de carga no Brasil.  
Fundo Verde-Amarelo (FVA - Universidade-Empresa): o FVA tem como finalidade 
contribuir para a criação de um ambiente favorável à capacitação para a inovação 
tecnológica, visando o aumento da competitividade do setor produtivo e incentivando o 
comprometimento das empresas e instituições de pesquisa com o processo de inovação. O 
intuito do FVA é, também, estimular a cooperação entre os centros de pesquisa, 
instituições de ensino superior e empresas no desenvolvimento de novas tecnologias, 
produtos, processos e serviços, entre outros.  
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Fonte: Relatório de Actividades  FINEP 2004   
F 
Tabela 3.8 Fundos Sectoriais: Valores Arrecadados X Valores Empenhados 
(Janeiro-Dezembro de 2005) de 25/01/2005) ** 
Fundos Sectoriais Arrecadação Empenhado 
CT AERO 30.393.222 16.439.641
CT AGRO 70.917.517 34.164.835
CT AMAZÔNIA 17.457.458 20.556.990
CT AQUAVIÁRIO 18.893.943 4.549.347
CT BIOTEC 30.393.222 29.935.098
CT ENERGIA 146.086.237 74.723.174
CT ESPACIAL 1.660.797 1.793.072
CT HIDRO 42.836.402 42.122.848
CT INFO 35.195.511 30.672.688
CT INFRA 319.874.547 161.412.900
CT MINERAL 6.502.008 6.324.236
CT PETRO 623.001.403 85.775.650
CT SAÚDE 70.917.517 33.918.793
CT TRANSPORTE 78.929 18.881
CT VERDE AMARELO 202.621.477 205.119.942
Total 1.616.830.190 747.528.095
Total Despesa 721.899.996 755.165.955 755.165.955 747.528.095 747.527.624 571.069.717 
Total R Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal-SIAFI1.201 
862.691. - 
TO24 755.165.955 862.691.201 1.617.857.156 748.095 747.527.624 571.069.717 
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FUNTTEL Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações: o 
Ministério das Comunicações é o órgão gestor desse fundo, que tem como proposta 
estimular o processo de inovação tecnológica, incentivar a capacitação de recursos 
humanos, fomentar a geração de empregos e promover o acesso de micro, pequenas e 
médias empresas a recursos de capital, de modo a ampliar a competitividade da indústria 
de telecomunicações brasileira. Foi criado pela Lei nº 10.052, de 28 de novembro de 2000, 
terá como agentes financeiros o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
- BNDES e a Empresa Financiadora de Estudos e Projetos FINEP, o conselho gestor é 
constituído pelos seguintes membros: 
I  um representante do Ministério das Comunicações; 
II  um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia; 
III representante do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 
IV  um representante da Agência Nacional de Telecomunicações  ANATEL; 
V  um representante do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; 
VI  um representante da Empresa Financiadora de Estudos e Projetos  FINEP.  
Tabela 3.9 Cronograma orçamentário geral triênio 2003-2005  
Projectos FUNTTEL 2003 2004 2005
Custeio  (valores em reais) 74.389.760 103.770.850 115.321.231
Infra-estrutura para Redes Telecomunicações 2.076.010 3.030.460 3.367.770
Comunicações Ópticas 7.081.180 10.336.740 11.487.290
Redes da Próxima Geração 3.746.310 6.782.450 7.537.380
Sistemas Móveis 5.007.140 7.309.170 8.122.730
Gerência de Redes 1.664.730 2.430.090 2.700.580
Tecnologias de Serviços de 19.105.000 27.888.500 30.992.681
Inovação em Sistemas de Suporte à Operação 3.262.310 4.762.150 5.292.200
Inovação em Sistemas de Facturação 10.399.700 15.180.960 16.870.690
Inovação em Sistemas e Processos 4.559.680 5.342.220 5.936.840
Inovação em Sistemas de Informações 6.030.100 8.802.750 9.782.560
Inovação de Negócios de Inter conexão 5.832.960 6.060.910 6.735.530
Gerência de Recursos e Serviços para Redes 5.624.640 5.844.450 6.494.980
Fonte: Ministério das Comunicações (Plano de Aplicação Recursos FUNTTEL 2003-2005) 
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Quadro 3.2  Resumo: Fundos Sectoriais de C&T  
Sigla Fundo Sectorial e Lei Origem dos Recursos 
CT-Aero Fundo para o Sector Aeronáutico 
-  Lei 10.332 de 29/12/2001 
7,5% da remessa ao exterior para royalties, 
assistência e serviços técnicos 
CT-Agro   Fundo Sectorial de Agronegócio -  
Lei 10.332 de 29/12/2001 
17,5%, da remessa ao exterior para royalties, 
assistência e serviços técnicos 
CT-Amazônia 
Fundo Sectorial da Amazónia - 
Lei 10.176 de 11/1/2001  
Mínimo de 0,5% do facturação bruta das empresas 
que produzam bens e serviços de informática, 
industrializados na Zona Franca de Manaus 
CT-Aquaviário 
Fundo para o Sector de 
Transporte Aquaviário e de 
Construção Naval 
3% da parcela do produto da arrecadação do 
Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha 
Mercante (AFRMM) que cabe ao Fundo da Marinha 
Mercante (FMM). 
CT-Biotec Fundo Sectorial de Biotecnologia 
- Lei 10.332 de 29/12/2001 
7,5% da remessa ao exterior para royalties, 
assistência e serviços técnicos 
CT-Energ Fundo Sectorial de Energia - Lei 9.991 de 24/7/2000 
0,75% a 1% da facturação das concessionárias de 
geração, transmissão e distribuição de energia 
eléctrica 
CT-Espacial Fundo Sectorial Espacial - Lei 9.994 de 24/7/2000 
25% das receitas de operações espaciais 
CT-Hidro Fundo Sectorial de Recursos Hídricos - Lei 9.993 de 24/7/2000 
4% da compensação financeira das empresas 
geradoras de energia eléctrica 
CT-Info 
Fundo Sectorial de Tecnologia da 
Informação - Lei 10.176 de 
11/1/2001 
0,5% da facturação das empresas de informática  
CT-Infra Fundo de Infra-Estrutura - Lei 10.197 de 14/2/2001 
20% dos demais Fundos 
CT-Mineral Fundo Sectorial Mineral - Lei 9.993 de 24/7/2000 
2% da compensação financeira do sector mineral 
CT-Petro Fundo Sectorial de Petróleo e Gás Natural - Lei 9.478 de 6/8/1997 
25% da parcela do valor dos royalties que exceder a 
5% da produção de petróleo e gás natural 
CT-Saúde Fundo Sectorial de Saúde -  Lei 10.332 29/12/2001 
17,5% da remessa ao exterior para royalties, 
assistência e serviços técnicos 
CT-Transpo 
Fundo Sectorial de Transportes 
Terrestres - Lei 9.992 de 
24/7/2000  
10% da arrecadação do Departamento Nacional de 
Estradas e Rodagens (DNER) em contratos com 
operadoras de telefonia, empresas de comunicação e 
similares, que utilizem a infra-estrutura de serviços 
de transporte terrestre da União 
CT-FVA 
Fundo Verde Amarelo - Leis 
10.168 e 10.332 de 29/12/2000 e 
19/12/2001 
50% da Contribuição de Intervenção de Domínio 
Económico (CIDE)/remessa ao exterior para 
royalties, assistência e serviços técnicos mais 43% 
do Imposto Sobre Produtos Industrializados (IPI) de 
informática 
FUNTTEL26 
Fundo para o Desenvolvimento 
Tecnológico das 
Telecomunicações - Lei 10.052 
de 28/11/2000 
0,5% sobre a facturação líquida das empresas 
prestadoras de serviços de telecomunicações e 1% 
sobre a arrecadação bruta de serviços realizados por 
meio de ligações telefónicas, além de um patrimônio 
de R$ 100 milhões do Fundo de Fiscalização das 
Telecomunicações (FISTEL). 
Fonte: Adaptado a partir de informações do Ministério de Ciência e Tecnologia27   
                                                
26 O Funttel encontra-se no Orçamento do Ministério das Comunicações e não no FNDCT do Ministério da Ciência e 




2- As Acções Transversais 
         Foram Definidas em Julho de 2004 pelo Comité de Coordenação dos Fundos 
Sectoriais, as Acções Transversais são programas estratégicos do Ministério de Ciência e 
Tecnologia que têm ênfase na Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior 
(PITCE) do Governo Federal e utilizam recursos de diversos Fundos Sectoriais 
simultaneamente. Foi decidido que cada Fundo contribuirá com 50% dos seus recursos 
para essas Acções. Um exemplo de acção transversal é o Programa de Apoio à Pesquisa e à 
Inovação em APLs.28  
           Em 2005 foram aplicados R$ 244,8 milhões em ações transversais em quatro 
grupos: 1) consolidação e expansão do sistema nacional de C&T (R$ 70 milhões); 2) apoio 
à política industrial, tecnológica e de comércio exterior (R$ 135 milhões); 3) objetivos 
estratégicos (R$ 36 milhões) e 4) C&T para inclusão e desenvolvimento social (R$ 11 
milhões). Com destaque R$ 50 milhões aplicados em ações de apoio à inovação nas 
empresas. Os projectos a serem fianciados são escolhidos mediante chamadas públicas, 
segue abaixo alguns exemplos dessas chamadas:  
Chamada Pública Mct/Finep/Ação Transversal  Nanotecnologia  03/2005 
Seleção Pública de Propostas para Apoio a Actividades de Pesquisa e Desenvolvimento de 
Produtos e Processos Inovadores em Nanotecnologia, empreendidos em Cooperação com 
Instituições de Pesquisa. 
Chamada Pública Mct/Finep/Ação Transversal  Biodiesel  11/2005 
Fomento ao Desenvolvimento Tecnológico e à Inovação no Âmbito do Programa Nacional 
de Produção e Uso de Biodiesel. 
Chamada Pública Mct/Finep/Ação Transversal  Novos Campi  05/2006 
Seleção Pública de Propostas para Apoio a Projectos de Implantação de Infra-Estrutura de 
Pesquisa nos Novos Campi das Universidades Federais.  
                                                
28 Arranjos Produtivos Locais (APLs), que são aglomerados de agentes económicos, políticos e sociais, 
localizados em um mesmo território, que apresentam vínculos consistentes de articulação, interacção, 
cooperação e aprendizagem.  
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3.4- Incentivos Fiscais e Subvenção Económica29           
Inúmeros países estão a utilizar incentivos fiscais e subvenções económicas para 
estimular as empresas a investirem em pesquisa e inovação, por meio de sistemas de 
compensação ao investimento realizado pelas organizações, modificam o custo e o risco de 
novos projectos, tornando-os suficientemente atractivos. A seguir estão descritos os 
principais incentivos fiscais e subvenções económicas existentes no Brasil.  
1- Leis e Decretos: 
a) Lei 8.661/1993 de incentivos fiscais sofreu duas modificações importantes em sua 
proposta original, restringindo sua abrangência: 
a) Lei 9.532/1997 reduziu os incentivos originalmente previstos. Dessa forma, diminuiu 
a capacidade desse incentivo de ser um poderoso indutor de investimentos empresariais em 
P&D. Apenas grandes empresas, com valores elevados de imposto de renda devido, podem 
obter algum benefício deste mecanismo, e poucas o têm feito. 
b) Lei 10.637/2002 agregou à 8.661/1993, já modificada pela 9.532/1997, algumas 
poucas vantagens, como: 
Dedução do Lucro Líquido dos gastos realizados com pesquisa tecnológica e 
inovação de produtos; 
Exclusão, em dobro, do gasto total de cada projecto com depósito de patente. Para 
tanto, a patente deve ter registro no Inpi Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial e em pelo menos uma das entidades de exame reconhecidas pelo "Patent 
Cooperation Treaty" (PCT), como: European Patent Office, Japan Patent Office ou 
United States Patent and Trademark Office. 
Incentivos concedidos: 
Dedução das despesas com P&D próprias ou contratadas, nas quais também se 
pode incluir despesas com o Programa de Alimentação do Trabalhador. A dedução 
pode ser de até 4% do Imposto de Renda devido; 
                                                
29
 Informações obtidas nos textos das próprias leis e no site do MCT, disponível em http//www.mct.gov.br. 
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Redução de 50% do IPI Imposto sobre Produtos Industrializados incidente sobre 
equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, bem como os acessórios 
sobressalentes e ferramentas que acompanhem esses bens destinados à P&D; 
Depreciação acelerada das máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos 
novos, destinados às actividades de P&D. A depreciação é calculada pela aplicação 
da taxa usualmente admitida multiplicada por três; 
 
Amortização acelerada dos gastos relativos à compra de bens intangíveis 
vinculados às actividades de P&D. A amortização é calculada pela dedução dos 
gastos como custo ou despesa operacional; 
 Crédito de 30% do Imposto de Renda retido na fonte e redução de 25% do Imposto 
sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, Títulos e Valores Mobiliários 
incidentes sobre valores pagos, remetidos ou creditados a beneficiários residentes 
ou domiciliados no exterior, a título de royalties, de assistência técnica ou científica 
e de serviços especializados; 
Dedução, pelas empresas de tecnologia de ponta ou de bens de capital não 
seriados, dos pagamentos em moeda nacional ou estrangeira, a título de royalties, 
de assistência técnica ou científica. A dedução se dá como despesa operacional até 
o limite de 10% da receita líquida oriunda das vendas dos bens produzidos com a 
aplicação da tecnologia objecto desses pagamentos.  
b) Lei 10.176/2001 tem como precursora a Lei 8.248/1991, conhecida como Lei da 
Informática", que vigorou até 1999, com prorrogação de dois anos por medida provisória. 
A Lei 10.176 tem prazo de validade até 2009. 
Incentivos concedidos: 
Redução do IPI Imposto sobre Produtos Industrializados, com regressão do 
incentivo concedido. Começou em 2000 com 100% de redução e chegará a 2009 
com 70% de redução; 
Financiamento do CT-INFO; 
Incentivo ao Empreendedorismo (Incubadoras). 
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          Para usufruir os incentivos fiscais proporcionados pela Lei 10.176, as empresas de 
informática e automação devem: 
- Aplicar no mínimo 5% da facturação bruta em P&D; 
- Destes 5%, 2,3% deve ser investido em convénios com universidades e institutos de 
pesquisa ou depositado no FNDCT Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico, gerido pela Finep  neste caso, não menos do que 0,5%; 
- 0,8% Desses recursos deverão ser repassados directamente pelas empresas a instituições 
com sede no Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 
c) Lei 10.637/2002 
           A Lei 10.637/2002, cria Incentivos ao Patenteamento, a possibilitar  a dedução das 
despesas de P&D em dobro quando estas gerarem depósito de patentes, no Brasil e no  
Patent Cooperation Treaty (PCT). 
d) Lei da Inovação 
         Lei nº 10.973, de 2 de Dezembro de 2004. Dispõe sobre incentivos à inovação e à 
pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, além da subvenção, a Lei 
estabelece os dispositivos legais para a incubação de empresas no espaço público e a 
possibilidade de compartilhar a infra-estrutura, equipamentos e recursos humanos, públicos 
e privados, para o desenvolvimento tecnológico e a geração de produtos e processos 
inovadores. A Lei de Inovação, por exemplo, isenta parcialmente as empresas do Imposto 
de Renda sobre a contratação de mestres e doutores envolvidos em actividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação.             
A Lei actualiza o quadro legal brasileiro com o objectivo de facilitar o 
relacionamento ciência e indústria, fomentar novas formas de parceria público-privada e 
estabelecer uma subvenção económica destinada a fomentar o gasto privado em P&D. 
Representa o esforço de criar condições para o fortalecimento do sistema nacional de 
inovação, através de três grandes vertentes:  
- Constituição de ambiente propício às parcerias estratégicas entre universidades, institutos 
tecnológicos e empresas. 
- Estímulo à participação de instituições de ciência e tecnologia no processo de Inovação. 
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- Incentivo à inovação na empresa.            
A lei preconiza o estímulo à construção de ambientes especializados e cooperativos 
de inovação, estímulo à inovação nas empresas, estímulo ao inventor independente e dos 
fundos de investimento:          
Art. 3o A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas 
agências de fomento poderão estimular e apoiar a constituição de alianças estratégicas 
e o desenvolvimento de projectos de cooperação envolvendo empresas nacionais, ICT e 
organizações de direito privado sem fins lucrativos voltadas para actividades de 
pesquisa e desenvolvimento, que objectivem a geração de produtos e processos 
inovadores.
        
Parágrafo único. O apoio previsto neste artigo poderá contemplar as redes e os 
projectos internacionais de pesquisa tecnológica, bem como acções de 
empreendedorismo tecnológico e de criação de ambientes de inovação, inclusive 
incubadoras e parques tecnológicos.
Art. 19. A União, as ICT e as agências de fomento promoverão e incentivarão o 
desenvolvimento de produtos e processos inovadores em empresas nacionais e nas 
entidades nacionais de direito privado sem fins lucrativos voltadas para actividades de 
pesquisa, mediante a concessão de recursos financeiros, humanos, materiais ou de infra-
estrutura, a serem ajustados em convénios ou contratos específicos, destinados a apoiar 
actividades de pesquisa e desenvolvimento, para atender às prioridades da política 
industrial e tecnológica nacional.
        
§ 3o A concessão da subvenção económica prevista no § 1o deste artigo 
implica, obrigatoriamente, a assunção de contrapartida pela empresa beneficiária, na 
forma estabelecida nos instrumentos de ajuste específicos.
Art. 22. Ao inventor independente que comprove depósito de pedido de patente é 
facultado solicitar a adopção de sua criação por ICT, que decidirá livremente quanto à 
conveniência e oportunidade da solicitação, visando à elaboração de projecto voltado a 
sua avaliação para futuro desenvolvimento, incubação, utilização e industrialização 
pelo sector produtivo.
Art. 23. Fica autorizada a instituição de fundos mútuos de investimento em 
empresas cuja actividade principal seja a inovação, caracterizados pela comunhão de 
recursos captados por meio do sistema de distribuição de valores mobiliários, na forma 
da Lei nº 6.385, de 7 de Dezembro de 1976, destinados à aplicação em carteira 
diversificada de valores mobiliários de emissão dessas empresas.
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e) Decreto nº 5.563, de 11 de outubro de 2005           
Este Decreto regulamenta a Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004 (Lei da 
Inovação), que estabelece medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e 
tecnológica no ambiente produtivo, nos termos dos arts. 218 e 219 da Constituição e traz 
algumas definições, como no artigo abaixo transcrito:         
Art.  2o  Para os efeitos deste Decreto, considera-se:         
I - agência de fomento: órgão ou instituição de natureza pública ou privada que 
tenha entre os seus objectivos o financiamento de acções que visem a estimular e 
promover o desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da inovação;         
II - criação: invenção, modelo de utilidade, desenho industrial, programa de 
computador, topografia de circuito integrado, nova cultivar ou cultivar essencialmente 
derivada e qualquer outro desenvolvimento tecnológico que acarrete ou possa acarretar 
o      surgimento de novo produto, processo ou aperfeiçoamento incremental, obtida por 
um ou mais criadores;        
 III - criador: pesquisador que seja inventor, obtentor ou autor de criação;         
IV - inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo 
ou social que resulte em novos produtos, processos ou serviços;         
V - Instituição Científica e Tecnológica - ICT: órgão ou entidade da administração 
pública que tenha por missão institucional, dentre outras, executar actividades de 
pesquisa básica ou aplicada de carácter científico ou tecnológico;        
 VI - Núcleo de Inovação Tecnológica: núcleo ou órgão constituído por uma ou mais 
ICT com a finalidade de gerir sua política de inovação;         
VII - instituição de apoio: instituições criadas sob o amparo da Lei nº 8.958, de 20 
de Dezembro de 1994, com a finalidade de dar apoio a projectos de pesquisa, ensino e 
extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico;         
VIII - pesquisador público: ocupante de cargo efectivo, cargo militar ou emprego 
público que realize pesquisa básica ou aplicada de carácter científico ou tecnológico; e         
IX - inventor independente: pessoa física, não ocupante de cargo efectivo, cargo 
militar ou emprego público, que seja inventor, obtentor ou autor de criação.
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f) Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006. 
          Empresas que invistam em actividades de pesquisa e desenvolvimento em 
tecnologias da informação poderão pleitear isenção ou redução do Imposto sobre Produtos 
Industrializados  IPI para bens de informática e automação.  
Principais benefícios concedidos: 
I - quando produzidos, na Região Centro-Oeste e nas regiões de influência da Agência de 
Desenvolvimento da Amazónia ADA e da Agência de Desenvolvimento do Nordeste - 
ADENE: 
a) Até 31 de dezembro de 2014, são isentos do IPI; 
b) De 1o de janeiro até 31 de dezembro de 2015, as alíquotas do IPI ficam sujeitas à 
redução de noventa e cinco por cento; e 
c) De 1o de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2019, as alíquotas do IPI ficam sujeitas à 
redução de oitenta e cinco por cento; 
II - quando produzidos em outros pontos do território nacional, as alíquotas do IPI ficam 
reduzidas nos seguintes percentuais: 
a) Noventa e cinco por cento, de 1o de janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 2014; 
b) Noventa por cento, de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2015; e 
c) Setenta por cento, de 1º de janeiro de 2016 até 31 de dezembro de 2019.  
g) Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005 
          Institui o Regime Especial de Tributação para a Plataforma de Exportação de 
Serviços de Tecnologia da Informação REPES, o Regime Especial de Aquisição de Bens 
de Capital para Empresas Exportadoras  RECAP e o Programa de Inclusão Digital; dispõe 
sobre incentivos fiscais para a inovação tecnológica. 
Incentivos fiscais:          
- Dedução, para efeito de apuramento do lucro líquido, de valor correspondente à 
soma dos dispêndios realizados no período de apuramento com pesquisa tecnológica e 
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desenvolvimento de inovação tecnológica classificáveis como despesas operacionais pela 
legislação do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica  IRPJ.         
- Redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Produtos Industrializados - 
IPI incidente sobre equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, bem como os 
acessórios sobressalentes e ferramentas que acompanhem esses bens, destinados à pesquisa 
e ao desenvolvimento tecnológico.         
- Depreciação acelerada, calculada pela aplicação da taxa de depreciação usualmente 
admitida, multiplicada por 2 (dois), sem prejuízo da depreciação normal das máquinas, 
equipamentos, aparelhos e instrumentos, novos, destinados à utilização nas actividades de 
pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, para efeito de 
apuramento do IRPJ.        
- Amortização acelerada, mediante dedução como custo ou despesa operacional, no 
período de apuramento em que forem efectuados, dos dispêndios relativos à aquisição de 
bens intangíveis, vinculados exclusivamente às actividades de pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica, classificáveis no activo diferido do beneficiário, 
para efeito de apuramento do IRPJ;         
- Crédito do imposto sobre a renda retido na fonte incidente sobre os valores pagos, 
remetidos ou creditados a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior, a título de 
royalties, de assistência técnica ou científica e de serviços especializados, previstos em 
contratos de transferência de tecnologia averbados ou registrados nos termos da Lei no 
9.279, de 14 de maio de 1996.        
          - Redução a 0 (zero) da alíquota do imposto de renda retido na fonte nas remessas 
efectuadas para o exterior destinadas ao registro e manutenção de marcas, patentes e 
cultivares.            
A União, por intermédio das agências de fomento de ciências e tecnologia, poderá 
subvencionar o valor da remuneração de pesquisadores, titulados como mestres ou 
doutores, empregados em actividades de inovação tecnológica em empresas localizadas no 
território brasileiro: De 40 a 60% dependendo da região do país.        
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h) Lei n.º 11.196/2005 
           A chamada  Lei do Bem , traz novos incentivos fiscais ao gasto privado em P&D, 
aperfeiçoa e consolida os incentivos fiscais que as pessoas jurídicas podem usufruir de 
forma automática, desde que realizem pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação 
tecnológica, tais como deduções de Imposto de Renda e da Contribuição sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) de dispêndios efectuados em actividades de P&D; redução de 50% 
(cinquenta por cento) do Imposto sobre Produtos Industrializados IPI incidente sobre 
equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, bem como os acessórios sobressalentes 
e ferramentas que acompanhem esses bens, destinados à pesquisa e ao desenvolvimento 
tecnológico; amortização acelerada, mediante dedução como custo ou despesa operacional, 
no período de apuramento em que forem efectuados, dos dispêndios relativos à aquisição 
de bens intangíveis, vinculados exclusivamente às actividades de pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica, classificáveis no activo diferido do beneficiário, 
para efeito de apuramento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ); redução do 
Imposto de Renda retido na fonte incidente sobre remessa ao exterior resultantes de 
contratos de transferência de tecnologia; isenção do Imposto de Renda retido na fonte nas 
remessas efectuadas para o exterior destinadas ao registro e manutenção de marcas, 
patentes e cultivares; ou subvenções económicas concedidas em virtude de contratações de 
pesquisadores, titulados como mestres ou doutores, empregados em empresas para realizar 
actividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica.               
                                                           
2- Subvenção Económica 
          A subvenção económica objecto da Lei da Inovação é uma nova modalidade de 
apoio financeiro, que faz parte de um conjunto de mecanismos das políticas de governo 
criados para promover a competitividade das empresas nacionais. Seu objectivo maior é 
estimular a ampliação e o adensamento das actividades de inovação no universo 
empresarial brasileiro.           
Existem recursos não-reembolsáveis concedidos para empresas seleccionadas dentre 
as que possuem Programas de Desenvolvimento Tecnológico Industrial PDTIs ou 
Programas de Desenvolvimento Tecnológico Agro-pecuário PDTAs aprovados (Lei nº 
10.332 de 19/12/2001, Decreto nº 4.195 de 11/4/2002 e Portaria nº 862 de 27/11/2003 do 
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MCT), para cobrir parcialmente despesas com pesquisa, desenvolvimento e inovação 
realizadas no exercício anterior. 
         Também há o Programa de Apoio à Pesquisa em Empresas na modalidade subvenção 
a micro e pequenas empresas PAPPE SUBVENÇÃO que visa o apoio financeiro, na 
forma de subvenção económica, o custeio de actividades de pesquisa, desenvolvimento 
e/ou inovação (P, D&I) realizados por MPEs, individualmente ou em consórcio, de acordo 
com a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004 (Lei da Inovação), regulamentada pelo 
Decreto nº 5.563, de 11 de outubro de 2005. 
         Os recursos financeiros são destinados ao desenvolvimento de produtos e processos 
inovadores, a subvenção é concedida mediante chamadas públicas, segue alguns exemplos: 
a) Chamada pública subvenção económica à inovação, em 06/09/2006. 
- Aplicação de R$ 300 milhões em três anos nos temas: 
1) Semicondutores e software (tv digital e aplicações mobilizadoras: educação, segurança, 
governo etc). 
2) Fármacos e medicamentos: foco em aids e hepatite. 
3) Bens de capital: foco na cadeia produtiva de biocombustíveis e de combustíveis sólidos. 
4) Adensamento tecnológico da cadeia aeroespacial. 
5) Nanotecnologia. 
6) Biotecnologia. 
7) Biomassa / energias alternativas   
b) Subvenções no FNDCT em 28/09/2006. 
- Em 2006: 16,63% do FNDCT (R$ 209.600.000,00) para subvenção económica, sendo 
20% para micro e pequenas empresas. 
- Em 2007: 20% do FNDCT para subvenção económica, sendo 40% para micro e pequenas 
empresas.  
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- Linhas de crédito com taxas reduzidas BNDES: 
PDI  custo de 6% ao ano. 
IP  custo equivalente a TJLP (comissão 0%). 
FINEP: financiamento com taxa cheia - TJLP + 5%a.a. 
Pro-inovação  redução de até 10 pontos percentuais na taxa cheia.  
c) FINEP  chamada para contratação de pesquisadores (2006).  
- Objectivo: seleccionar empresas interessadas em obter apoio à contratação de novos 
pesquisadores, titulados como mestres ou doutores, em actividades internas de inovação 
tecnológica. Os recursos totalizam R$ 60 milhões. 
- A subvenção é limitada a até 60% do valor da remuneração dos mestres ou doutores 
contratados pelas empresas, R$ 7.000,00, para doutor, e R$ 5.000,00, para mestre, como 
valor mensal da remuneração subvencionada para cada novo pesquisador contratado pela 
empresa, válido por até três anos. 
- A concessão da subvenção económica será sob a forma de ressarcimento de despesas. As 
empresas receberão semestralmente o valor correspondente à subvenção concedida, após a 
comprovação do pagamento da remuneração aos pesquisadores e envio de relatório que 
detalhe as actividades desenvolvidas em comparação com as metas estabelecidas no 
projecto aprovado.            
Diversas cidades brasileiras promovem iniciativas que acabam por conceder 
subvenções, como exemplo a cidade de Curitiba no Paraná, com o programa Curitiba 
Tecnológica, mais conhecido como ISS Tecnológico, o programa permite que empresas 
prestadoras de serviço deduzam parte do Imposto Sobre Serviços (ISS) para aplicação em 
projectos de pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico.    
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3.5- Capital de Risco  
          A APCRI 30 define o Capital de Risco como Uma forma de investimento 
empresarial, com o objectivo de financiar empresas, apoiando o seu desenvolvimento e 
crescimento, com fortes reflexos na gestão . 
          Segundo SANTOS (1987) capital de risco pode ser definido: como uma actividade 
de participação no capital de uma empresa, geralmente nova, acentuando o aspecto mais 
dinâmico, arriscado e aventureiro do investimento realizado.
         O Capital de Risco se caracteriza pelo investimento temporário em fundos, geridos 
por bancos ou por empresas especializadas, em empresas nascentes ou emergentes com 
evidente potencial de crescimento, objectivando rentabilizar o capital investido acima das 
alternativas disponíveis no mercado financeiro. E recebe diferentes denominações de 
acordo com a forma de investimento, onde em geral o investidor financia um 
empreendimento e visa o retorno do capital investido acrescido de lucro, no curto ou médio 
prazo, o que nem sempre ocorre. Já para as organizações o Capital de Risco é uma fonte de 
captação de recursos para financiar suas actividades. Podemos destacar as seguintes 
denominações: 
Private Equity Investimento aplicado na aquisição de participações em empresas já 
existentes, independentemente da sua dimensão, e com pouca ou nenhuma intervenção a 
nível da gestão e administração, com vista à valorização da participação (APCRI, 2006). 
Venture Capital Investimento em empresas pequenas, ou mesmo em projectos 
empresariais iniciais ( start-up s ), nas quais o investidor acompanha de perto a gestão 
empresarial (APCRI, 2006).             
A denominação distinta destas duas formas de investimento fica evidente nos 
Estados Unidos da América, está distinção também está presente no Brasil. Na Europa, o 
private equity tende a designar toda a indústria do Capital de Risco, incluindo o venture 
capital.  
                                                
30 Associação Portuguesa de Capital de Risco e de Desenvolvimento (APCRI). Guia Prático do Capital de 
Risco, 2006. Disponível em http://www.apcri.pt.   
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            O Capital de Risco pode ser classificado por tipos de investimentos, formas de 
entrada e formas de saída ou desinvestimento, vejamos a seguir algumas destas 
classificações segundo a APCRI: 
Formas de Entrada 
1- Seed Capital Financiamento dirigido a projectos empresariais em fase de projecto e 
desenvolvimento, antes mesmo da instalação do negócio, envolvendo muitas vezes o apoio 
a estudos de mercado para determinar a viabilidade de um produto ou serviço, mas também 
ao desenvolvimento de produto a partir de projectos ou estudos. Este investimento é o que 
oferece mais desafios para a indústria do Capital de Risco, partindo muitas vezes de ideias 
originais que carecem de suporte financeiro e de gestão para singrar, sendo o 
financiamento que mais estimula a participação do investidor na gestão e organização do 
projecto empresarial.  
2- Start-Up implica o investimento no capital de empresas já existentes e a funcionar, 
ou em processo final de instalação, com um projecto desenvolvido, mas que não iniciaram 
ainda a comercialização dos produtos ou serviços. Geralmente o investimento é destinado 
ao marketing inicial e ao lançamento dos produtos, serviços ou conceitos desenvolvidos.  
3- Other early stage investimento dirigido a empresas recém-instaladas, que 
completaram a fase de desenvolvimento de produto e que possam já ter iniciado a 
comercialização, mas ainda sem lucros, sendo destinado à melhoria dos processos de 
fabrico e comercialização, e ao marketing. 
4- Expansão investimento, também designado de desenvolvimento ou de crescimento, 
é destinado a empresas que atingiram maturidade, mas que não têm capacidade própria 
para expandir o seu negócio, aumentar a sua capacidade de produção ou desenvolver 
técnicas de comercialização e promoção. 
5- Management Buy-Out (MBO) investimento de risco que se destina a apoiar a 
aquisição do controlo da empresa pela Administração ou por sócios minoritários. 
Exemplos destas operações vão da aquisição de subsidiárias de grandes grupos 
empresariais pelos seus gestores, até à aquisição do controlo de empresas ou grupos 
familiares, prévios à sua cotação em Mercado de bolsa. 
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6- Management Buy-in (MBI) financiamento destinado a suportar a tomada de 
controlo da Administração de uma empresa por uma equipa de gestores externa. 
7- Buy-in Management Buy-out (BIMBO) financiamento destinado a permitir o 
controlo da empresa pela Administração, auxiliada pela entrada de uma equipa de gestores 
externa (funde o MBO e o MBI). 
8- Institutional Buy-out (IBO) investimento que implica um envolvimento 
extraordinário do investidor, destinado a permitir à Sociedade de Capital de Risco ou ao 
investidor de risco o controlo da empresa, sendo geralmente percursor de um MBO. 
9- Replacement equity também designado de Capital de Substituição, permite a um 
investidor tradicional da empresa (não relacionado com Capital de Risco, um outro 
accionista, p.e.) adquirir a participação de outro investidor. 
10- Bridge financing Investimento destinado a suportar a transição de uma empresa 
para cotação em mercado de bolsa. 
11- Resgate/Turnaround destinado a empresas com uma situação financeira difícil, 
pré-insolvência, tem como objectivos implementar projectos de reestruturação económica e 
recuperação financeira. 
12- PtoP (Public to Private) é uma modalidade de investimento que visa a aquisição da 
totalidade do capital de uma sociedade cotada em mercado de bolsa para a retirar desse 
mercado.  
Formas de Saída  
Venda da participação aos seus antigos titulares, tanto de forma espontânea como 
pré-negociada logo no momento do investimento.  
Venda da participação a terceiros, quer a investidores tradicionais como a outros 
investidores de Capital de Risco (caso em que o desinvestimento assume a 
designação de secundary buy-out). 
Venda em Mercado de bolsa, em especial quando o Capital de Risco assumiu a 
natureza de bridge financing.  
Pela liquidação da empresa. 
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Vantagens do Capital de Risco 
Quadro 3.3  Vantagens do Capital de Risco face ao endividamento tradicional 
Capital de Risco Endividamento 
Perspectiva de médio e longo prazo. Qualquer prazo. 
Empenhamento total até ao 
desinvestimento. 
Análise do risco de solvabilidade e 
exigência de garantias patrimoniais. 
Disponibiliza o financiamento com 
objectivos de crescimento e valorização do 
negócio. 
Salvaguarda do risco. Quanto mais 
conservadora a situação patrimonial e 
financeira da empresa, mais o recurso ao 
crédito fica facilitado. 
Pagamento de dividendos e amortização do 
capital dependente dos resultados da 
empresa. 
Imposição de planos pré-definidos de 
reembolso e pagamento de juros.  
A rentabilidade do Capital de Risco está 
dependente dos resultados do negócio.  
O retorno depende apenas do cumprimento 
do plano de pagamentos e da manutenção 
dos activos apresentados em garantia. 
Se o negócio for inviável, o Capital de 
Risco fica na mesma posição de qualquer 
outro sócio da empresa. Não tem garantias 
especiais e a sua remuneração está 
dependente do sucesso da empresa. 
As garantias conferem aos financiadores 
tradicionais uma posição credora 
privilegiada. 
O Capital de Risco tem sempre por 
objectivo valorizar o negócio. Se algo 
correr mal, o Capital de Risco irá trabalhar 
em conjunto com o seu parceiro de negócio 
para encontrar as melhores soluções.  
Se existirem sinais de problemas, os 
financiadores tradicionais procurarão 
renegociar a dívida, impondo mais 
garantias ou precipitando o reembolso, para 
salvaguardarem a sua posição. 
O Capital de Risco é um parceiro da 
empresa, que partilha os riscos do negócio e 
que contribui para a sua gestão e 
valorização. 
O seu interesse principal é o cumprimento 
dos planos de pagamento e reembolso. 
Poderão prestar assistência à gestão como 
serviço adicional, mas isso dependerá da 
entidade financiadora e das relações globais 
com a empresa. 
Fonte: APCRI, 2006.  
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Principais Tipos de Investidores  
Venture capitalists trabalham com os empreendedores no sentido de aumentar a 
probabilidade de sucesso e o valor dos seus projectos e obter ganho em uma 
posterior alienação. 
Business angels/Angels Investors investidores particulares que participam 
activamente na gestão de seus investimentos em empresas em estágios iniciais, 
capital semente e capital de arranque. Adquirem parte do capital social das 
empresas geralmente de pequena dimensão e não são atractivas para despertar o 
interesse das sociedades de capital de risco. Actualmente desempenham um 
relevante papel no financiamento de empresas emergentes de base tecnológica. 
Corporate venturing investidores institucionalizados que financiam empresas 
emergentes que actuem em áreas de interesse do grupo investidor e que poderão 
posteriormente serem incorporadas.  
3.5.1- Capital de Risco no Brasil 
          
Legislação Brasileira 
         A Comissão de Valores Mobiliários (CVM)31, é a responsável por regulamentar as 
actividades de Capital de Risco no Brasil, as principais Instruções e resoluções são: 
1- Instrução CVM Nº 209 Dispõe sobre a constituição, o funcionamento e a 
administração dos Fundos Mútuos de Investimento em Empresas Emergentes. 
2- Instrução CVM Nº 302 Dispõe sobre a constituição, a administração, o 
funcionamento e a divulgação de informações dos fundos de investimento em títulos e 
valores mobiliários. 
                                                
31 CVM  Comissão de Valores Mobiliários. Legislação disponível na íntegra em http://www.cvm.gov.br. 
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3- Instrução CVM Nº 391 Instrução, na qual opinaram instituições governamentais, de 
fomento e agentes do mercado, regulamenta os Fundos de Participações. A medida 
facilitará a criação de Fundos de Private Equity.  
4- Resolução CVM Nº 2689 Dispõe sobre aplicações de investidor não residente nos 
mercados financeiros e de capitais. 
5- Resolução CVM Nº 2720 Aprova o regulamento a alterar e consolidar as normas que 
disciplinam a aplicação dos recursos das entidades fechadas de previdência privada. 
6- Resolução CVM Nº 2829 prova regulamento estabelecendo as directrizes pertinentes 
à aplicação dos recursos das entidades fechadas de previdência privada. 
7- Lei Nº 10.303 Altera e acrescenta dispositivos na Lei nº 6.404, de 15 de Dezembro de 
1976, que dispõe sobre as Sociedades por Acções, e na Lei nº 6.385, de 7 de Dezembro de 
1976, que dispõe sobre o mercado de valores mobiliários e cria a Comissão de Valores 
Mobiliários.  
Associação Brasileira de Capital de Risco (ABCR)   
          A Associação Brasileira de Capital de Risco (ABCR)32, foi fundada em 26 de Junho 
de 2000 com o objectivo de fomentar a indústria de capital de risco no Brasil, visando o 
benefício dos investidores, empreendedores, praticantes do capital de risco e a economia 
como um todo. Actualmente, conta com 60 membros, dentre os quais 40 são fundos de 
private equity e venture capital. A ABCR disponibiliza uma variada gama de informações 
e estudos sobre capital de risco, dentre eles o estudo realizado pela Thomson Venture 
Economics 33 , que fornece um panorama do Capital de Risco no Brasil no período 
2000/2003:   
                                                
32
 Para mais informações consultar o site da ABCR, disponível em www.abcr-venture.com.br. 
33 A Thomson Venture Economics, uma empresa do grupo Thomson Financial, é a maior fornecedora de 
informações para investidores de capital de risco no mundo. E oferece uma gama variada de produtos, desde 
directórios e conferências a jornais, boletins, relatórios de pesquisa, e a base de dados Venture Expert.  
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Investimentos em US$ Milhões 1480 925 342 451
2000 2001 2002 2003
Fonte: ABCR/Thomson Venture Economics   











Número de Empresas 72 86 77 54
2000 2001 2002 2003  
Fonte: ABCR/Thomson Venture Economics   
Gráfico 3.5 Investimento em Capital de Risco no Brasil por Estádio da Empresa em 
2003 (%)  
16% 8% 40%
36%
Expansão Empresas Abertas Aquisições Startup
Fonte: ABCR/Thomson Venture Economics 
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Relacionada a Computador 16 5
Semicondutores 25 0
2002 2003 
Fonte: ABCR/Thomson Venture Economics    
Fomento Público ao Capital de Risco34 
O PROJECTO INOVAR lançado em Maio de 2000, é uma acção estratégica da Finep, 
que tem por objectivo promover o desenvolvimento das pequenas e médias empresas de 
base tecnológica brasileiras através do desenvolvimento de instrumentos para o seu 
financiamento, especialmente o capital de risco. Surgiu da percepção de que as empresas 
de pequeno e médio porte baseadas no conceito da "inovação tecnológica" e que se 
constituem "clientes-base-finep", não encontram no sistema de crédito tradicional 
                                                
34 Informações obtidas no site da Financiadora de Estudos e Projectos (FINEP), disponível em 
http://www.finep.gov.br e Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES), disponível em 
http://www.bndes.gov.br.  
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mecanismos adequados para financiar seu crescimento. O capital de risco constitui-se em 
um dos instrumentos mais adequados para o financiamento das empresas de base 
tecnológica. O Projecto Inovar contempla: 
Fórum Brasil Capital de Risco 
Incubadora de Fundos INOVAR; 
Fórum Brasil de Inovação; 
Portal Capital de Risco Brasil35; 
Rede INOVAR de Prospecção e Desenvolvimento de Negócios; 
Desenvolvimento de programas de capacitação e treino de agentes.          
A FINEP ainda actua com participação minoritária no capital de microempresas e 
pequenas empresas de base tecnológica e fundos de investimento. Garantia de liquidez aos 
fundos de risco de investimentos privados  em empresas de base tecnológica. 
INOVAR SEMENTE Programa de Investimentos à Criação de Empresas de Base 
Tecnológica. Este programa busca constituir fundos de aporte de capital-semente, para 
investimento em pequenas empresas de base tecnológica em estágio nascente. 
         Lançado pela FINEP em dezembro de 2005, o Programa Inovar Semente investe em 
empresas nascentes. Trata-se de capital fornecido a empreendimentos em um estágio pré-
operacional, muitas vezes ainda dentro de incubadoras e universidades. Na composição do 
Programa, a FINEP entra com 40% dos recursos. Outros 40% serão aplicados por um 
agente local e 20% virão de um investidor privado. Para atrair os investidores pessoa física, 
conhecidos no mercado como "anjos", o Inovar Semente garante que, caso os 
investimentos não alcancem o sucesso desejado, o valor nominal aplicado será devolvido.  
CONTEC Programa de Capitalização de Empresas de Base Tecnológica. É um 
programa de investimento realizado pelo BNDES por intermédio de sua subsidiaria 
BNDESPAR (BNDES Participações), que actua através do apoio directo às empresas que 
possuam produtos ou processos considerados tecnologicamente inovadores ou pioneiros. E 
através de apoio indirecto o Contec viabiliza a existência de Companhias Regionais de 
Capital de Risco, formadas por instituições e empresários locais, que objectivem o 




investimento em Pequenas e Médias Empresas (PME s) de uma determinada região que 
possuam controle privado e que actuem em regiões de pólos tecnológicos. Aplicação de 
aporte máximo de R$ 2 milhões por empresa, limitando-se à participação máxima de 30% 
do capital futuro e seu público são empresas privadas com as seguintes características:  
· Facturação líquida anual de até R$ 15 milhões no último exercício;   
· Produtos ou processos tecnologicamente diferenciados;  
· Actuação em nichos de mercado promissores;  
· Vantagens competitivas em seu mercado;  
· Perspectiva de rápido crescimento e elevada rentabilidade e gestão idónea e eficiente. 
Contec Simplificado Programa de Capitalização de Pequenas Empresas, os objectivos 
são os mesmos do Contec, destinando-se, no entanto, a empresas com facturação líquida 
anual de até R$ 7 milhões no último exercício. O aporte máximo do Contec Simplificado é 
de R$ 1 milhão por empresa e a participação máxima do banco é de 30% do capital futuro. 
CRIATEC Fundo do BNDES e FINEP para apoiar empresas nascentes de base 
tecnológica (EBTs), lançado no dia 22 de Junho de 2005, durante o Fórum Brasil de 
Capital de Risco em São Paulo. Com operações típicas de mercado de capitais e aporte 
inicial 300 milhões. A apoiar de seis a 12 fundos, com recursos entre R$ 6 milhões e R$ 15 
milhões. Cada fundo, por sua vez, devendo apoiar de dez a 12 empresas. O recurso do 
fundo é formados por 10% do lucro líquido do BNDES, e visa apoiar o desenvolvimento 
tecnológico de pequenas empresas, e dos fundos sectoriais operados pela Finep.  
SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
 
O SEBRAE participa do mercado de capital de risco com aplicações em Fundos Mútuos de 
Investimentos em Empresas Emergentes (FMIEE), em conjunto com investidores 
nacionais ; BNDESPar, Finep, Fundos de Pensão, investidores privados ; e/ou 
internacionais; BID/Fumin e Banco Mundial/IFC. Actua como participante e/ou 
fomentador dos FMIEE´s, por meio de incentivo de suas unidades estaduais a avaliarem a 
possibilidade de criação de FMIEE´s nos seus Estados, actuando, assim, em todo o País. 
REIF Returning Entrepreneur Investment Fund, fundo de investimento destinado a 
brasileiros que retornam ao País, depois de morar no exterior, e querem iniciar um negócio 
de base tecnológica. São sócios do Sebrae neste fundo o BID/Fumin, o Sudameris (também 
administrador do fundo, por meio da Sudameris Asset Management). 
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SPTec Fundo Mútuo de Investimento em Empresas Emergentes de Base Tecnológica, 
Fundo de capital de risco destinado a empresas emergentes de base tecnológica, com 
património de R$ 24 milhões, tendo como Cotistas: BNDESPar, Sebrae/NA, Sebrae/SP, 
Finep e Grupo Cisneros. 
Programa Nordeste Empreendedor Fundo de capital de risco destinado ao 
desenvolvimento de pequenas e médias empresas emergentes da Região (Fundo Nordeste 
Empreendedor, com património de R$ 37 milhões, tendo como cotistas:Banco do 
Nordeste, BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento, por meio do Fumin- Fundo 
Multilateral de Investimentos, além de outros investidores públicos e privados.  
Fundos Privados de Capital de Risco 
         O Brasil possui fundos privados de capital de risco que investem em empresas de 
base tecnológica no estágio inicial, principalmente em empresas de Tecnologia da 
informação (TI) e Internet, segue abaixo alguns destes fundos: 
Quadro 3.4  Fundos Privados de Capital Risco do Brasil 
Fundos Áreas de Interesse
Votorantim Ventures Informática, telecomunicações, bioinformática e biotecnologia 
CRP  Companhia de 
Participações 
TI (software, hardware, Internet), biotecnologia, química fina, 
mecânica de precisão, novos materiais 
Eccelera TI, telecomunicações, soluções móveis 
Stratus Investimentos Pequenas e médias empresas emergentes, já em operação 
Mercatto Venture Partners TI e telecomunicações 
Rio Bravo Investimentos Infra-estrutura, serviços, TI, telecomunicações, ciências da vida 
e meio ambiente 
GP Tecnologia Tecnologia, energia, petróleo e gás 
FIR Capital Partners TI, biotecnologia, educação, saúde 
Fonte: Adaptado a partir de informações da ANPEI36 
                                                
36 ANPEI - Associação Nacional de Pesquisa, Desenvolvimento e Engenharia das Empresas Inovadoras, 
Movimento Brasil Competitivo (MBC) ,Instrumentos de Apoio a Inovação Tecnológica, 2004. 
 114
3.6- Incubadoras e Parques Tecnológicos no Fomento à Inovação  
Programa Nacional de Apoio a Incubadora de Empresa (PNI) 
         O Ministério da Ciência e Tecnologia, criou o Programa Nacional de Apoio a 
Incubadoras de Empresas (PNI) para congregar, articular, aprimorar e divulgar a maioria 
dos esforços institucionais e financeiros de suporte ao sector, com o intuito de ampliar e 
otimizar grande parte dos recursos que deverão ser canalizados para gerar e consolidar um 
maior número de micro e pequenas empresas em incubação. 
Figura 3.2- Participantes do PNI   
Ministério Ciência e Tecnologia (MCT)             
Ministério da Industria Comécio e Turismo     
Banco do Nordeste; 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae); 
Serviço de Aprendizagem Industrial (Senai); 
Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos de Tecnologia Avançada 
(Anprotec); 
Instituto Euvaldo Lodi (IEL) 
 
Fonte37: Passador, 2003. 
                                                
37 Passador, João Luiz. Política Pública em Ciência e Tecnologia: As Redes de Fomento Tecnológico e as 
Relações entre Governo, Empresas e Universidade. VIII Congreso Internacional del CLAD sobre la Reforma 
del Estado y de la Administración Pública, Panamá, 28-31 Oct. 2003.   
SETEC- Secretaria de Desenvolviemto Tecnológico 
CNPq- Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Ciêntífico e Tecnológico 
Finaniadora de Estudos e Projectos (FINEP) 
Agência Brasileira de Inovação  Fundo Sectorial 
Verde Amarelo Universidade-Empresa 
Secretaria de Política Industrial (SPI) 
Secretaria de Tecnologia Industrial (STI) 
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          O programa também acaba por apoiar o desenvolvimento dos Parques Tecnológicos, 
que são segundo a OECD (1987), caracterizados como áreas físicas muito variáveis, 
podendo atingir vários milhares de hectares, porém possuem duas características comuns 
em todos os empreendimentos: a) elevada concentração de actividades de alta tecnologia; b) 
proximidade física a uma universidade ou um instituto tecnológico com quem as empresas 
possam estabelecer ligações e, consequentemente, usufruir de acesso físico e intelectual 
facilitado. O Ministério da Ciência e Tecnologia no âmbito do Programa Nacional de 
Apoio a Incubadoras de Empresas elaborou um manual 38  que traz alguns conceitos 
adoptados em relação a incubadoras: 
Uma Incubadora é um mecanismo que estimula a criação e o desenvolvimento de 
micro e pequenas empresas industriais ou de prestação de serviços, de base 
tecnológica ou de manufacturas leves por meio da formação complementar do 
empreendedor em seus aspectos técnicos e gerenciais e que, além disso, facilita e 
agiliza o processo de inovação tecnológica nas micro e pequenas empresas. Para 
tanto, conta com um espaço físico especialmente construído ou adaptado para alojar 
temporariamente micro e pequenas empresas industriais ou de prestação de serviços 
e que, necessariamente, dispõe de uma série de serviços e facilidades.  
As incubadoras podem ser de três tipos, dependendo do tipo de empreendimento: 
Incubadora de Empresas de Base Tecnológica: É a incubadora que abriga empresas 
cujos produtos, processos ou serviços são gerados a partir de resultados de 
pesquisas aplicadas, nos quais a tecnologia representa alto valor agregado. 
Incubadora de Empresas dos Sectores Tradicionais: É a incubadora que abriga 
empresas ligadas aos sectores tradicionais da economia, as quais detém tecnologia 
largamente difundida e queiram agregar valor aos seus produtos, processos ou 
serviços por meio de um incremento em seu nível tecnológico. Devem estar 
comprometidas com a absorção ou o desenvolvimento de novas tecnologias. 
                                                
38 Ministério da Ciência e Tecnologia MCT, Secretaria De Política Tecnológica Empresarial SEPTE 
Coordenação de Sistemas Locais de Inovação. Manual Para A Implantação De Incubadoras. Novembro de 
2000. Disponível em www.mct.gov.br/setec/setec.htm.  
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Incubadoras de Empresas Mistas: É a incubadora que abriga empresas dos dois 
tipos acima descritos. 
          Basicamente o objectivo de uma incubadora é reduzir a taxa de mortalidade das 
pequenas empresas. A oferecer um ambiente flexível com uma série de facilidades para o 
surgimento e crescimento de novos empreendimentos  a um custo bem menor do que no 
mercado, na medida em que esses custos são rateados e as vezes subsidiados.   
Quadro 3.5  Apoio oferecido pelas incubadoras  
 Infra-estrutura  Salas individuais e colectivas, laboratórios, auditório, biblioteca, 
salas de reunião, recepção, copa cozinha, estacionamento. 
 Serviços  básicos Telefonia, recepcionista, segurança, etc. 
 Assessoria 
Gestão, contável, jurídica, apuração e controle de custo, gestão 
financeira, comercialização, exportação e para o desenvolvimento 
do negócio 
 Qualificação Treino, cursos, assinaturas de revistas, jornais e publicações 
 Network Contactos de nível com entidades governamentais e investidores, participação em eventos de divulgação das empresas, fóruns. 
Fonte: ANPROTEC  
Programa SEBRAE de Apoio a Incubadora39           
          O SEBRAE é uma agência de fomento de nível federal, voltada para o 
desenvolvimento de micro e pequenas empresas. Por não ser uma instituição financeira, a 
agência não transfere dinheiro às empresas. Por meio de convénios com agentes 
financeiros oficiais, o Sebrae divulga informações sobre linhas de crédito especiais dessas 
instituições, além de prestar consultoria na elaboração de projectos de viabilidade 
económico-financeira e, quando necessário, conceder avais.           
          Apóia a implantação, desenvolvimento e consolidação de incubadoras e suas 
empresas incubadas com a realização de cursos, treinos, programas de qualidade, feiras e 
presta apoio técnico-financeiro. 
                                                
39 Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), disponível em 
http//www.sebrae.com.br. 
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           Em 1998 foi criado o Programa Sebrae de Incubadoras (PSI), com o objectivo de 
fomentar e consolidar as incubadoras de empresas no país. Criou-se uma relação entre o 
Sebrae, a Anprotec e o movimento de incubação de empresas, que neste mesmo ano lançou 
o primeiro edital para o sector de incubação de empresas, seleccionando 35 projectos. Nos 
anos subsequentes, foram lançados mais três editais, em 1999, 2000 e 2002, contemplando 
um total de 432 projectos de criação e apoio às incubadoras. Os recursos aplicados no PSI 
tiveram um crescimento significativo, passando de R$ 2,9 milhões em 1998, para R$ 14 
milhões em 2002. Cabe também destacar o apoio dado na qualificação de gestores e 
empreendedores. Em 2005, as acções do programa de Cooperação Técnica Sebrae e 
Anprotec, capacitou mais de duzentas pessoas.  
Anprotec40 
          Criada em Outubro de 1987, a Associação Nacional de Entidades Promotoras de 
Empreendimentos de Tecnologias Avançadas ANPROTEC é o órgão representativo das 
entidades gestoras de incubadoras de empresas, pólos, parques tecnológicos e tecnópolis. É 
uma entidade sem fins lucrativos formalizada como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público (OSCIP). Estimular a capacidade empreendedora e a inovação em seus 
diversos níveis de conhecimento faz parte da sua cultura institucional. Para isso, busca 
posicionar as entidades promotoras de empreendimentos inovadores em especial 
incubadoras de empresas e parques tecnológicos como plataformas estratégicas e 
operacionais dos agentes de fomento e das entidades responsáveis por acções de 
desenvolvimento económico, social e cultural do Brasil. A Anprotec define como missão:  
Agregar, representar e defender os interesses das entidades promotoras de 
empreendimentos inovadores notadamente as gestoras de incubadoras, 
parques, pólos e tecnópoles, fortalecendo estes modelos como instrumentos 
para o desenvolvimento sustentado do Brasil, objectivando a criação e 
fortalecimento de empresas baseadas em conhecimento.            
A Anprotec elabora o mais completo estudo a respeito de Incubadoras e Parques 
tecnológicos no país, a seguir serão apresentados alguns dos resultados do  Panorama 
2005 . 
                                                
40
 Informações obtidas no site da Anprotec, disponível em http://www.anprotec.org.br. 
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Incubadoras Tecnológicas no Brasil 
Gráfico 3.7  Número de incubadoras em operação (1998/2005) 






















































Fonte: Anprotec, Panorama 2005  



















Fonte: Anprotec, Panorama 2005   













Norte Centro-oeste Nordeste Sudeste Sul
Fonte: Anprotec, Panorama 2005 
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Gráfico 3.10  Natureza jurídica das incubadoras em operação  2005 
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Fonte: Anprotec, Panorama 2005  
Gráfico 3.11  Foco de Actuação das incubadoras em operação  2005 
















Fonte: Anprotec, Panorama 2005  
Gráfico 3.12  Existência de programas de pré-incubação em operação  2005 





Fonte: Anprotec, Panorama 2005 
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Gráfico 3.13  Custo operacional anual das incubadoras em operação  2005 
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Nenhum
Até R$ 50.000,00
De R$ 50.000,00 a R$ 100.000,00
De R$ 100.000,00 a R$ 300.000,00
Acima de R$ 300.000,00
Fonte: Anprotec, Panorama 2005  


















Fonte: Anprotec, Panorama 2005   











Fonte: Anprotec, Panorama 2005 
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Parques Tecnológicos no Brasil  
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Total: 42
Fonte: Anprotec, Panorama 2005   
Gráfico 3.17  Área de actuação dos parques tecnológicos em 2005 


















Fonte: Anprotec, Panorama 2005  










Norte Centro-oeste Nordeste Sudeste Sul
Fonte: Anprotec, Panorama 2005 
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Fonte: Anprotec, Panorama 2005  
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Fonte: Anprotec, Panorama 2005   
Algumas Incubadoras e Pólos Tecnológicos brasileiros41  
CIETEC/USP-SãoPaulo: O Centro Incubador de Empresas Tecnológicas é hoje um dos 
maiores pólos incubadores da América Latina com mais de 100 empreendimentos em 
gestação. É um centro de excelência, com mais de 400 laboratórios. Ao seu lado estão o 
IPT (Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo), e o IPEN (Instituto de 
Pesquisas Energéticas e Nucleares). Entre as invenções desenvolvidas na incubadora está a 
primeira máquina alisadora de roupa do mundo, da Coll Projectos. Outro produto inovador 
é o aquecedor solar para chuveiro, criado pela ONG Sociedade do Sol para ser uma 
solução de baixo custo capaz de reduzir em 70% o consumo de energia eléctrica.   
                                                
41
 Fonte: Anprotec, disponível em http://www.anprotec.org.br/. 
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Coppe/UFRJ-Rio de Janeiro: É um projecto institucional da Coordenação de Pós 
Graduação e Pesquisa em Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro criado em 
1994, possuem actualmente 12 empresas residentes e gera 400 postos de trabalho, em que 
cerca de 40% têm formação de mestrado e doutorado.  
INTEC/Instituto de Tecnologia do Paraná Curitiba: Criado em 1989, por meio de um 
convénio de colaboração técnica e institucional entre várias instituições (SEBRAE/PR, 
CEFET/PR, TECPAR, FIEP/IEL, PUC/PR, CITPAR E SETI). Sua primeira empresa 
incubada, a Bematech é líder nacional no mercado de automação bancária e comercial. 
Atualmente a incubadora mantém 13 empresas residentes. 
PORTO DIGITAL / Recife: Apoia empreendedores no desenvolvimento de inovações e 
invenções, transformando-as em oportunidades de negócio com perspectivas 
mercadológicas concretas, foi criado em 2000. 
PORTO ALEGRE TECNÓPOLE/ Porto Alegre: Configura-se como a principal acção 
estratégica de busca do desenvolvimento auto-sustentado e da inserção positiva na 
economia globalizada da Região Metropolitana da capital do Estado do Rio Grande do Sul, 
de forma integral e participativa. O Estado conta com 67 incubadoras. Além dos parceiros 
originais (governos estadual e municipal, universidades, entidades empresariais e de 
trabalhadores), participam do projecto outras 25 instituições implicadas em acções de 
desenvolvimento tecnológico. 
SOFTEX-Campinas: Possue dez empresas em suas instalações entre os cases de sucesso 
podemos destacar a incubada Scylla Bioinformatics desenvolveu o Sistema Gerenciador de 
Projectos Genoma. Por meio da Internet, o software cuida de toda parte de organização de 
dados e os disponibiliza a todos os laboratórios envolvidos em um projecto central, o que 
diminui o risco de erros de informação e possibilita economia de capital. E a Onirium, 
responsável pelo desenvolvimento de software personalizado para gestão de conhecimento, 
compartilho de informações e ferramentas de produtividade corporativa, independente de 
plataformas de hardware e software.  
GeNESS: Fábrica de Empresas de Software da Universidade Federal de Santa Catarina 
Incubadora de empresas do sul do país que se dedica a apoiar projectos tecnológicos de 
desenvolvimento de software.  
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PADETEC Parque de Desenvolvimento Tecnológico: É uma incubadora de empresas 
de base tecnológica, instalada no Campus da Universidade Federal do Ceará. Inaugurada 
em Junho de 1991 e recebe o apoio de diversas instituições, entre elas a Universidade 
Federal do Ceará, o Banco do Nordeste, o SEBRAE, o Ministério da Ciência e Tecnologia, 
a Federação das Indústrias do Estado do Ceará e o CNPq. 
INTUEL Universidade Estadual de Londrina: A Incubadora Internacional de 
Empresas de Base Tecnológica da Universidade Estadual de Londrina tem a capacidade 
para atender 13 empresas em módulos individuais e 13 projectos pré-incubados em espaço 
compartilhado. Um caso de sucesso é a graduada Nauta Design, que desenvolve soluções 
em programação visual nas áreas de informática, electrónica e outros segmentos 
tecnológicos.  
INCAMP Unicamp: Incubadora de Empresas de Base Tecnológica da UNICAMP foi 
inaugurada em 2002, conta com apenas 6 empresas instaladas. Entre suas principais 
empresas em gestação estão a Inovace, voltado ao desenvolvimento, consultoria e treino na 
área de Engenharia de Software; a Eletrovento, dedicada ao desenvolvimento de gerador 
eólico para aplicação da tecnologia no meio rural e a Green Technologies, que cria 
tecnologia para a produção de alimentos de conveniência.           
O movimento de Incubadoras de Empresas e a busca do desenvolvimento dos 
Parques Tecnológicos contribui de forma relevante para o fomento a inovação no Brasil, a 
medida que apoia as novas empresas transformando boas ideias, nomeadamente inovações 
tecnológicas, em verdadeiros empreendimentos. O movimento de incubadoras no país está 
em crescimento acelerado e tem desempenhado um importante papel no aumento da 
capacidade competitiva do sector produtivo.Iniciativas também buscam o desenvolvimento 
dos parques tecnológicos como o XVI Seminário Nacional de Parques Tecnológicos 
realizado em Agosto de 2006 com a participação da IASP International Association of 
Science Parks, onde foi anunciado a Aliança Ibero-brasileira de Parques Tecnológicos, 
uma parceria entre a Anprotec, a Associação de Parques Tecnológicos da Espanha, APTE, 
e a Associação Portuguesa de Parques Tecnológicos, Tecnoparques. O objectivo principal 
dessa aliança é desenvolver e implementar um programa formal, contínuo e sistemático de 
cooperação entre os Parques Tecnológicos da Espanha, Portugal e Brasil.  
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3.7- Outros Agentes e Instrumentos de Financiamento e Fomento  
Banco do Brasil  BB42  
          O Banco do Brasil é um banco público que além ter função financiar a agricultara 
brasileira, possui algumas linhas de financiamento para empresas, especialmente MPE´s, 
que contemplam actividades de capacitação tecnológica:  
Mipem Investimento  Programa de Qualidade e Certificação ISSO. 
Público: Empresas que desejam implantar programa de qualidade ou obter certificação 
Série ISSO 9000. 
Objectivo: Implementar a competitividade das empresas no mercado, por meio do aumento 
da produtividade e da melhoria da qualidade de produtos e serviços. 
Financiamento: Projetos até R$ 50 mil, com prazo de pagamento de até 36 meses, incluído 
período de carência de até 12 meses. Os Projectos devem ser elaborados e assessorados 
tecnicamente pelo Sebrae.  
Mipem Proger Urbano 
Público: MPE´s industriais, comerciais e de serviços com projectos de implantação, 
ampliação, modernização e regularização. 
Itens financiados: Construção civil, instalações eléctricas e hidráulicas; Vitrines e outras 
instalações comerciais; Máquinas e equipamentos novos (inclusive de origem estrangeira) 
ou usados, móveis e utensílios,   equipamentos de informática, incluindo software; 
Veículos automotores utilitários novos ou usados com até cinco anos de uso (furgões e 
motocicletas com até 125 cilindradas); Máquinas de escrever, de calcular, fax, copiadora; 
periféricos (novos); Recuperação e manutenção de máquinas e equipamentos; Consultoria; 
Aquisição de manuais técnicos, livros e periódicos; catálogos, folhetos e materiais 
promocionais; Despesas de transporte e seguro das máquinas e equipamentos objectos do 
financiamento; Montagem, engenharia e supervisão das máquinas e equipamentos objectos 
do financiamento. 
                                                
42
 Fonte: Banco do Brasil, disponível em http://www.bb.com.br/. 
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Investimentos em tecnologia 
Transferência de tecnologia, extensões tecnológicas, implantação de sistemas de 
garantia de qualidade, pesquisa de desenvolvimento, protótipo, instalação de 
laboratório de testes e registro de patentes. 
Investimentos mistos 
Inversões fixas associadas a capital de giro, sendo o montante de capital de giro não 
superior a 30% das inversões fixas projectadas. O limite do financiamento, neste caso, 
é de R$ 100 mil, e a participação do banco é limitada a 80% para microempresas, e 
70%, para pequenas empresas.  





Garantia Mínima Observação 
5,33% ªª  100% TJLP  Até 18 meses, 
sendo seis meses 




sistemas de gestão 
empresarial. Até 
60 meses, para os 
demais 
investimentos.          
1:3, ou seja, 30% acima do 
valor financiado, tendo 
como garantia:  
- Garantia real (máquina a 
ser adquirida); máquinas 
existentes na empresa (se 
tiverem notas fiscais); 
imóveis (terrenos ou 
prédios com escritura e 
registros 
públicos).   Aceita-se o 
Fampe (Fundo de Aval 
Sebrae) ou o aval dos 
principais titulares ou 
terceiros, a critério do 
banco  
A empresa pagará 
ao Sebrae uma taxa 
de 1,0% sobre o 
valor a ser 
financiado, 
referente a:  
- Serviços de 
elaboração do 






Fonte: Banco do Brasil, 2006    
          O Banco do Brasil opera o Fampe Fundo de Aval às Micro e Pequenas Empresas, 
com recursos do Sebrae, nos Estados do Amazonas,  Goiás, Minas Gerais, Pernambuco, 
Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e no Distrito Federal.    
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BNB (Banco do Nordeste) e BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento) 
Programa de Expansão de Mercado para Pequenas e Médias Empresas do Nordeste 
Público: Micro e pequenas empresas do Nordeste. 
Objectivo: Aumentar a competitividade das empresas, especialmente por meio do 
desenvolvimento tecnológico, para assegurar-lhes crescimento e favorecer sua abertura 
para os mercados internacionais. 
Projectos apoiados: Os já identificados pela Estratégia de Desenvolvimento Empresarial 
(EDE), estudo realizado pelo BID, Banco do Nordeste, Finep e INMETRO, entre outras 
instituições. O estudo analisou os obstáculos enfrentados pelas MPE´s do Nordeste em 
relação a: sistemas de apoio técnico, desenvolvimento tecnológico e inovação, capacitação 
empresarial, oferta de infra-estrutura e financiamentos. 
Financiamento: O programa fornece crédito e aportes não reembolsáveis.  
CNPq43  
          Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), tem 
como missão promover e fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico do país. 
Objectivos: Ampliar e fortalecer a competência nacional por meio da formação de recursos 
humanos de alto nível em todas as áreas da ciência, da tecnologia e da inovação. Apoiar a 
criação e manutenção de infra-estrutura física que ofereça condições competitivas para a 
pesquisa e pós-graduação, através do financiamento de projectos. Divulgar e disseminar os 
conhecimentos gerados, criando melhores condições de desenvolvimento e inclusão social. 
Gerar e disponibilizar informações sobre pesquisadores e instituições, permitindo uma 
avaliação constante do estágio da evolução da ciência nacional. 
Principais instrumentos: Concessão de bolsas de várias categorias visando a formação e 
absorção de recursos humanos; concessão de recursos financeiros, sob a forma de auxílio à 
pesquisa, dirigida aos pesquisadores, grupos de pesquisas e, eventualmente, instituições 
executoras ou gestoras de projectos, para financiamento de projectos de pesquisas 
                                                
43 Fonte: Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (3.: 2005: Brasília, DF). 3ª Conferência 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação: síntese das conclusões e recomendações. Brasília: Ministério 
da Ciência e Tecnologia, Centro de Gestão de Estudos Estratégicos, 2006.  
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científicas e tecnológicas. A agência actua por programas, cabendo destacar os três mais 
importantes: 
1. Programa de capacitação de recursos humanos para a pesquisa, com calendário fixo e 
que compreende a concessão de bolsas (iniciação científica júnior, iniciação científica, 
mestrado e doutorado, e pós-doutorado). 
2. Programa de expansão e consolidação do conhecimento, dirigido ao financiamento a 
projectos de grupos de pesquisa em todas as áreas (edital universal) e de redes temáticas 
(Nanociência e Nanotecnologia, entre outras), absorção e fixação de absorção de recursos 
humanos (bolsas de produtividade em pesquisa, bolsas de desenvolvimento regional, 
bolsas de desenvolvimento tecnológico e inovação - DTI/Rhae) e fomento a núcleos de 
excelência (Pronex e Institutos do Milénio), além dos editais dos Fundos Sectoriais. 
3. Programa de cooperação internacional, cujo grande objectivo é estimular o intercâmbio 
internacional e fomentar parcerias no processo de absorção e disseminação de 
conhecimento e tecnologia. O programa apoia acções bilaterais e multilaterais envolvendo 
países desenvolvidos e em desenvolvimento.  
Gráfico 3.21 Evolução histórica do número total de bolsas do CNPq (1952 - 2006)  
 
Fonte: CNPq Apud 3ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação: síntese das conclusões e 
recomendações. Brasília: Ministério da Ciência e Tecnologia, Centro de Gestão de Estudos Estratégicos, 
2006.  
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Caixa Económica Federal  CEF  
          A CEF caracteriza-se por estar voltada ao financiamento habitacional e ao 
saneamento básico. É um instrumento governamental de financiamento social. E em 
parceria com a FINEP desenvolve a execução do Programa de Pesquisa em Saneamento 
Básico (Prosab), do Programa de Tecnologia de Habitação (Habitare) e, também, da Rede 
de Tecnologia Social (RTS).  
Programa Bahia Inovação44 
          Criado pelo convénio assinado entre a FINEP e a  Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado da Bahia FAPESB, em Dezembro de 2003. O objectivo do programa é 
promover o desenvolvimento tecnológico de empresas locais, através do financiamento de 
actividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) de produtos, serviços e processos 
inovadores, empreendidos por pesquisadores actuando em cooperação com empresas 
cadastradas na Fundação (fase pré-operacional). Estimula a actuação de pesquisadores em 
pequenas empresas de base tecnológica. O programa conta com recursos totais de R$ 8 
milhões. Prevê a liberação de até R$ 1 milhão por projecto, para apoio à implementação e 
desenvolvimento da parte principal da pesquisa. São consideradas áreas prioritárias: 
Biotecnologia,  Agronegócios, Saúde, Energia, Petróleo e Gás, Tecnologia da Informação, 
Biodiesel, Meio ambiente, Cultura e turismo, Habitação popular e saneamento, e 
Engenharias e materiais.  
Fundese Fundo de Desenvolvimento Social e Económico do Estado da Bahia 
           
          Os públicos-alvo são empresas dos segmentos de informática e telecomunicações, 
com projectos para fabricação de produtos de alta tecnologia. Financiamento: Limite de 
100% dos investimentos previstos; Encargos financeiros até 6% ao ano, sem actualização 
monetária; Prazo de até 15 anos; Carência de cinco anos; Amortização em até dez anos. 
                                                
44 Fonte: Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia  FAPESB, disponível em 
http//www.fapesb.ba.gov.br/.  
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FAP S  FUNDAÇÕES DE AMPARO À PESQUISA  
          Diversos estados brasileiros possuem suas próprias FAP S Fundações De Amparo 
à Pesquisa, que exercem actividades de fomento a inovação e indução tecnológica. Buscam 
viabilizar Projectos de Pesquisas em áreas estratégicas para o desenvolvimento do Estados. 
Dentre estas fundações podemos destacar: 
FAPESB Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia 
FUNCAP/CE  Fundação Cearense de Amparo à Pesquisa 
FAPDF  Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal 
FAPEMAT Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de Mato Grosso 
FUNDECT Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia 
do Estado do Mato Grosso do Sul 
FAPEMIG  Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais 
FAPESQ Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Paraíba 
FAPESC Fundação de Apoio a Pesquisa Científica e Tecnológica do Estado do Paraná 
FACEPE  Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco 
FAPEPI  Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Piauí 
FAPERJ Fundação Carlos Chagas de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro 
FAPERGS Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul 
FUNCITEC Fundação de Ciência e Tecnologia (Santa Catarina) 
FAPESP  Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
FAP-SE  Fundação de Amparo à Pesquisa de Sergipe 
FUNAPE Fundação de Apoio à Pesquisa: Tem por finalidade apoiar as actividades de 
formação de recursos humanos para a pesquisa, prestação de serviços técnicos e científicos 
à comunidade, realização e divulgação de trabalhos científicos, culturais e artísticos e a 
participação no processo de desenvolvimento regional e do País como um todo.   
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Capítulo 4-Conclusões 
          Neste capítulo procura-se analisar o que foi apresentado nos capítulos anteriores, que 
por sua vez foram elaborados visando o objectivo principal deste estudo, ou seja, 
apresentar um panorama do financiamento da inovação no Brasil e teve como pergunta de 
partida: Actualmente, quais instrumentos de financiamento da inovação são 
utilizados no Brasil?
          
No Capítulo 1 Inovação e Tecnologia, ao buscar os conceitos básicos do termo 
Inovação , acaba-se por ser perceber a complexidade do tema, nomeadamente pela 
estreita relação com a teoria económica, o que leva a binómios tais como inovação e: 
vantagem competitiva, produção, tecnologia, globalização; entre outros. Esta interacção 
com a economia já é apresentada desde a primeira metade do século XX, o que podemos 
observar nos estudos de um dos principais investigadores da inovação de sua época, Joseph 
Schumpeter (1883-1950). No contexto actual, em um mundo globalizado onde as 
fronteiras do desenvolvimento e produção ultrapassam os limites geográficos de um país, a 
inovação, deixou de ser considerada apenas do ponto de vista da melhoria de processos, 
serviços e desenvolvimento de novos produtos. E passou a fazer parte da política e 
planeamento estratégico da maioria dos países desenvolvidos e em desenvolvimento, bem 
como ultrapassou os limites das políticas micro económicas, e passou a participar das 
políticas macroeconómicas, não só de nações individualizadas, mas também de blocos 
económicos, como exemplo a União Europeia.             
Diante da relevância do tema, cada nação acabou por desenvolver seu próprio 
Sistema Nacional de Inovação, que pode ser definido como o conjunto de instituições e 
organizações responsáveis pela criação e adopção de inovações em um determinado país. 
Nessa abordagem, as políticas nacionais passam a enfatizar as interacções entre as 
instituições que participam do amplo processo de criação do conhecimento e da sua 
difusão e aplicação (OCDE, Manual de Oslo, 1997).            
A capacidade de inovação de um país passa a ser um ponto-chave de seu poder de 
competição em um mundo globalizado. E o desenvolvimento desta capacidade não é de 
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responsabilidade exclusiva do governo de uma nação ou de seu sector privado, mas de toda 
a sociedade. Cabe aqui destacar o papel que possui a universidade, que pode ser o elo de 
ligação entre o governo e as empresas na busca da inovação, esta interacção mereceu até 
um modelo próprio denominado Hélice Tríplice, estudado e desenvolvido inicialmente por 
Henry Etzkowitz e Loet Leydesdorff. Quando falamos de inovação é também inevitável a 
relação com o termo Tecnologia , pois todas as organizações acabam por utilizar alguma 
forma de tecnologia, seja por elas próprias desenvolvidas ou absorvidas de outras 
organizações, o que origina um binómio muito utilizado na actualidade: a  Inovação 
Tecnológica .           
O Brasil, um país em desenvolvimento, demonstra ter despertado para importância 
do papel do conhecimento e da inovação para a aceleração do desenvolvimento social e 
económico. Isto fica evidenciado com iniciativas recentes como a elaboração do Livro 
Verde em 2001 e o Livro Branco: Ciência, Tecnologia e Inovação em 2002, pelo 
Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), propondo objectivos para uma Política 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação e directrizes estratégicas que envolvem a 
implantação efectiva de um Sistema Nacional de Inovação no Brasil. Também cabe 
destacar a criação da Lei nº 10.973, de 2 de Dezembro de 2004, que dispõe sobre 
incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá 
outras providências, a chamada Lei de Inovação do Brasil , além da realização de 
importantes conferências como a 3ª Conferência Nacional de Ciência e Tecnologia e 
Inovação em Novembro de 2005, que contribuiu para a melhoria de políticas e 
estabelecimento de uma agenda para o desenvolvimento do Sistema Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação e a adopção de novos marcos legais e reguladores para o 
fortalecimento de mecanismos, instrumentos e programas para fomentar a inovação no 
país.             
Em 2005 foram apresentados os resultados da Pesquisa Industrial de Inovação 
Tecnológica (PINTEC 2003), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), que teve por objectivo a construção de indicadores sectoriais, nacionais e 
regionais, das actividades de inovação tecnológica nas empresas industriais brasileiras, a 
focar o período entre 2001 e 2003. A investigação segue as recomendações contidas no 
Manual de Oslo elaborado pela OCDE, e retratam vários aspectos relativos a 
implementação da inovação no Brasil. Os principais resultados desta investigação estão 
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transcritos no Capítulo 1, cabe comentar alguns destes resultados: Das empresas 
investigadas 33,3% implementaram inovações no período 2001-2003, ou seja 28036 
empresas e destas apenas 5233 receberam apoio do governo. Embora o percentual de 
empresas que implementaram inovação pareça um pouco acanhado em relação a países 
desenvolvidos da Europa, onde chegam a 50%, deve-se levar em consideração o facto do 
Brasil possuir muitas empresas que na verdade são filiais de grandes multinacionais, que 
possuem seus centros de P&D fora do país. A maioria das empresas acabam por não 
recorrer ao governo, e auto financiar seus investimentos em inovação, cabe inferir sobre 
algumas possíveis causas deste fenómeno: A burocracia, o custo dos recursos captados, 
despreparo das empresas na apresentação dos projectos. Por outro lado também podemos 
considerar significativo o numero de empresas que receberam apoio do governo, se 
considerarmos que trata-se de um país em desenvolvimento e com as dificuldades inerentes 
do mesmo, onde há uma maior disputa pelos recursos governamentais disponíveis, que em 
teoria em países em desenvolvimento, estes recursos são canalizados para sectores básicos 
tais como: educação, saúde, segurança e infra-estrutura. Resultando assim, em uma menor 
capacidade de investimento em outras áreas em comparação a países desenvolvidos. As 
empresas que implementaram inovações apontaram como principais problemas e 
obstáculos: Os elevados custos da inovação, riscos económicos excessivos, escassez de 
fontes de financiamento e falta de pessoal qualificado. O total dos investimentos realizados 
em P&D pelas empresas industriais brasileiras somou apenas 0,6% da sua facturação, valor 
muito baixo em comparação aos padrões internacionais, na Alemanha, por exemplo, o 
percentual é de 2,7% e, na França, é de 2,5%.            
Apesar das dificuldades, o Brasil está a se destacar em diversas áreas quando o 
assunto é inovação, como exemplos: o desenvolvimento de combustíveis renováveis, como 
o álcool (etanol) a partir da cana-de-açúcar. Actualmente a gasolina vendida no país 
contém cerca de 25% de álcool em sua composição, existe ainda uma grande frota de 
automóveis movidos somente a álcool, e a partir de 2003 as montadoras de automóveis 
instaladas no país passaram a produzir os carros Flex (bicombustíveis), ou seja 
funcionam a gasolina ou álcool, ou ainda com a mistura de ambos em qualquer proporção, 
estes veículos já representam mais da metade dos automóveis produzidos no país. O 
Biodiesel feito a partir da soja e outras plantas estão também em plena expansão. O país 
também inovou e investiu significativamente na exploração de petróleo em águas 
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profundas, o que contribuiu para que hoje o Brasil seja tecnicamente auto-suficiente em 
petróleo, e exporte esta tecnologia de exploração para outros países. Implantou a urna 
electrónica nas eleições do executivo e legislativo, o que possibilitou que o resultado seja 
conhecido poucas horas depois das votações, isso em um país com mais de cem milhões de 
eleitores. Embora o Brasil demonstre estar a trilhar no caminho que leva ao incremento do 
desenvolvimento social e económico via inovação, a aplicação de recursos financeiros 
ainda é muito aquém das reais necessidades, actualmente são investidos aproximadamente 
1,3 % do PIB (Produto interno Bruto), em Ciência, Tecnologia e Inovação, enquanto que 
países desenvolvidos investem por volta de 3% do PIB.           
No Capítulo 2 Contexto Brasileiro, procura-se apresentar algumas particularidades 
e especificidades da economia brasileira, inicia-se pela apresentação do Sistema Financeiro 
Nacional (SFN) que foi regulamentado em 1964 e possui Órgãos Normativos sendo o 
principal o Conselho Monetário Nacional; possui ainda Entidades Supervisoras como o 
Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários; e Operadores como 
Instituições Financeiras, Bolsas de Valores, Sociedades Seguradoras etc.          
A composição do SFN, bem como as funções e atribuições de seus entes acabam por 
ser relevantes ao tema financiamento da inovação, seja directa ou indirectamente, devido a 
suas funções reguladoras e por vezes o papel que assume como opção de fonte de captação 
de recursos.   
          Para facilitar a compreensão, nomeadamente no que tange ao custo da captação dos 
recursos para financiamento da inovação no Brasil, foi necessário apresentar algumas 
especificidades da economia brasileira tais como:  
- O Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), que é o índice oficial de 
inflação, e fornece dados relevantes para que possamos perceber os juros reais (juros 
nominais descontado a inflação) praticados. A inflação no Brasil, a poucos anos atrás, 
distanciava-se em muito dos níveis existentes em países desenvolvidos, para ser ter uma 
noção em 1990 a inflação anual chegou segundo o IBGE a 1.620,96% e 2.477,15% em 
1993. Somente a partir de 1996 a inflação passou a patamares abaixo dos 10% ao ano, 
chegando a 1,66% ao ano em 1998. Em 2005 o índice ficou em 5,69% ao ano e em 2006 
ficou abaixo dos 4% ao ano. 
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- A Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), instituída em 1994 sendo expressa em termos 
anuais e fixada pelo Conselho Monetário Nacional (CMN), é utilizada como taxa 
referencial na maior parte dos financiamentos concedidos pelo governo, sendo portanto 
relevante na tomada de decisão das empresas na captação de recursos. A TJLP está a ser 
reduzida nos últimos anos, em 2003 estava em 11% ano, em Setembro de 2006 passou a 
7,5% ao ano. Para a realidade brasileira é uma taxa muito vantajosa, pois as taxas de 
mercado são muito superiores, apenas empresas de primeira linha em 2006 conseguiram 
taxas médias de 22% ao ano. Segundo a Anefat45 em levantamento realizado em Junho de 
2006, a taxa média geral de juros para as empresas chegou a 67,7% ao ano, e para capital 
de giro a 63,1% ao ano, as taxas de financiamento pessoal ultrapassaram os 80% ao ano, e 
os cartões de crédito chegaram a ultrapassar a casa dos 140% ao ano. 
- Taxa SELIC (Sistema Especial de Liquidação e Custódia), é a taxa básica de juros 
utilizada como referência pela política monetária e mercado, sendo divulgada pelo Comité 
de Política Monetária (COPOM). É a taxa média ponderada pelo volume das operações de 
financiamento por um dia, lastradas em títulos públicos federais, expressa na forma anual. 
Em suma a taxa pela qual o governo remunera os títulos da dívida pública, o que influencia 
sobremaneira a decisão de investimento das empresas, incluindo os investimentos em 
inovação, pois as empresas levam em consideração o custo de oportunidade na aplicação 
de recursos, bem como, a Taxa SELIC afecta directamente o custo dos financiamentos uma 
vez que é esperado que a instituições financiadoras tenham um retorno financeiro em suas 
operações, superior ao retorno disponibilizado pelos títulos públicos. Este facto tem 
representado uma das maiores barreiras no financiamento da inovação no Brasil, pois a 
taxa de juros reais praticas no país está entre as mais altas do mundo. Em Dezembro de 
2005 a taxa básica de juros (SELIC) estava fixada em 18,24% ao ano, para uma inflação 
anual de 5,69%. Embora a taxa esteja a ser gradativamente reduzida e actualmente (Março 
de 2007) está em 13% ao ano, permanece a ser uma das mais altas do mundo. O governo 
brasileiro é um grande tomador de recursos no mercado, pela necessidade de 
financiamento, nomeadamente da dívida interna e isso explica em parte este facto. Quando 
passamos a verificar as taxas praticadas no mercado pelas instituições financeiras a 
situação é ainda mais crítica, o que acaba por inibir investimentos pelo alto custo na 
captação de recursos.  
                                                
45 Associação Nacional dos Executivos de Finanças, Administração e Contabilidade 
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A moeda brasileira, o Real, desde 2002 tem se valorizado perante ao Dólar 
Americano, em 31 de Dezembro de 2002 um dólar estava cotado a R$ 3,53, já em 10 de 
Outubro de 2006 um dólar estava cotado a R$ 2,14. Embora a valorização do Real possa 
inibir investimentos em inovação, nomeadamente na produção em empresas exportadoras; 
por outro lado reduziu o custo das importações, o que pode incentivar as empresas a 
implementar projectos inovativos que necessitem, por exemplo, de importação de 
máquinas, equipamentos, softwares etc.            
O ritmo de crescimento de uma economia também influencia directamente no 
investimento, a incluir neste contexto os investimentos em inovação. O Produto Interno 
Bruto (PIB) brasileiro embora esteja a crescer consecutivamente a mais de dez anos, dentre 
os países em desenvolvimento, o crescimento do Brasil está muito aquém dos resultados 
apresentados pelos demais países. Portanto para que haja um incremento dos investimentos 
em inovação, é essencial que o ritmo de crescimento económico seja acelerado, o que pode 
vir a gerar um ciclo virtuoso, a medida que a implementação de inovações podem gerar um 
aumento no ritmo de crescimento do PIB.           
No tocante a Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), o sector privado brasileiro possui 
um nível de absorção de doutores baixo, pesquisa realizada pela Associação Nacional de 
Pesquisa, Desenvolvimento e Engenharia das Empresas Inovadoras (ANPEI) indica uma 
média de 0,8 doutor por empresa. A maior parte de doutores no Brasil acaba por serem 
absorvidos pelas universidades e actualmente o país está a titular aproximadamente dez mil 
doutores por ano. As empresas brasileiras poderiam tirar um maior proveito da infra-
estrutura de pesquisa científico-tecnológica do sector público, que é sub utilizada, para 
incrementar seus investimentos em P&D e inovação, nomeadamente por meio da 
interacção universidade-empresa com absorção de recursos humanos qualificados. 
Segundo Brito Cruz (2006), 72% dos investigadores brasileiros actuam como docentes em 
universidades e apenas 23% em centros de pesquisa de empresas privadas, situação inversa 
por exemplo aos EUA, onde 13% actuam como docentes em universidades e 79% em 
centros de pesquisa de empresas privadas. Estudos demonstram a tendência que países com 
maiores índices de investimento em P&D (em relação ao PIB) possuem uma maior 
participação de investimento privado. O Brasil investe pouco mais de 1% do PIB em P&D 
e a maior parte é governamental, o que chega a 60% dos investimentos. Países com 
investimentos em P&D acima 3% do PIB, como exemplo Japão e Suécia, possuem 
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participação governamental de cerca de 20%. Ou seja, o Brasil tem um longo caminho a 
percorrer no fomento a P&D no sector privado, é necessário que novos instrumentos e 
incentivos sejam criados.           
No Capítulo 3 Financiamento da Inovação no Brasil, foram apresentados os 
principais agentes e instrumentos de fomento e financiamento, onde se buscou fornecer 
uma visão geral sem a pretensão de maiores aprofundamentos, diante da complexidade de 
cada instrumento utilizado. A maior parte dos instrumentos apresentados são públicos, 
cabe destacar o papel do Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social 
(BNDES) e da Financiadora de Estudos e Projectos (FINEP), bem como a importância dos 
Fundos Sectoriais.           
O BNDES é um órgão público com personalidade jurídica de direito privado e 
património próprio vinculado ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior e tem como objectivo apoiar empreendimentos que contribuam para o 
desenvolvimento do país. Suas Políticas Operacionais, que orientam as operações de 
financiamento, têm por prioridade o apoio aos investimentos que promovam a inovação. 
Opera inúmeros instrumentos de financiamento e fomento a inovação, tais como: 
- Fundo Tecnológico FUNTEC, que libera recursos não reembolsáveis, e fornece duas 
linhas de financiamento à Inovação (P, D & I e Produção), contempladas com os mais 
baixos custos cobrados pelo BNDES. 
- Financiamento a Empreendimentos FINEM, para a realização de projectos de 
implantação, expansão e modernização, incluída a aquisição de máquinas e equipamentos 
novos, de fabricação nacional. Realizados directamente ou por meio de instituições 
financeiras credenciadas. 
- BNDESPAR que visa operações de capitalização de empreendimentos controlados por 
grupos privados. 
          O Sistema BNDES por ser um público e com objectivo de financiar o 
desenvolvimento do país, seria até natural, que apresenta-se algum deficit em seu balanço, 
mas isso não ocorre e pelo contrário apresentou por exemplo no primeiro semestre de 2006 
um lucro de R$ 3,317 mil milhões, reflectindo a excelente qualidade de sua carteira de 
crédito. Quanto a disponibilidade de recursos para financiar os projectos, paradoxalmente 
ao que se refere a escassez de crédito; nos últimos anos o BNDES não tem encontrado 
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demanda suficiente para utilizar os recursos orçamentários disponíveis para empréstimos. 
Porém pode-se inferir sobre algumas das possíveis causas para não utilização da totalidade 
dos recursos disponíveis, entre elas: A falta de preparo por parte das empresas ao 
apresentar projectos e ou planos de negócio adequados ao buscarem recursos; excesso de 
entraves burocráticos para liberação dos recursos; custo elevado das operações em relação 
ao retorno esperado. 
          A Financiadora de Estudos e Projectos FINEP, é uma empresa pública de direito 
privado, vinculada ao Ministério da Ciência e Tecnologia MCT. Foi criada em 24 de 
Julho de 1967, para institucionalizar o Fundo de Financiamento de Estudos de Projectos e 
Programas, criado em 1965. Em 31 de Julho de 1969, o Governo instituiu o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico FNDCT, destinado a financiar a 
expansão e consolidação do sistema de Ciência e Tecnologia (C&T) do País, tendo a 
FINEP como sua Secretaria executiva a partir de 1971. Exerce também a função de 
Agência Executiva do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
PADCT. A missão da FINEP é promover e financiar a inovação e a pesquisa científica e 
tecnológica em empresas, universidades, institutos tecnológicos, centros de pesquisa e 
outras instituições públicas ou privadas, mobilizando recursos financeiros e integrando 
instrumentos para o desenvolvimento económico e social do País. Opera diversos 
programas e em seu balanço 2005 apresentou um lucro líquido no exercício no montante 
de R$ 13.395.994,31, e um património líquido de R$ 297.900.701,69. O montante de 
financiamentos concedidos em 2004 foi de R$ 569.479.277,87 e em 2005 foi de R$ 
759.854.105,04. A FINEP gere os recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (FNDCT), os Fundos Sectoriais foram criados na perspectiva de 
serem fontes complementares de recursos para financiar o desenvolvimento de sectores 
estratégicos para o país. As receitas dos Fundos são oriundas de contribuições incidentes 
sobre o resultado da exploração de recursos naturais pertencentes à União, parcelas do 
Imposto sobre Produtos Industrializados de certos sectores e de Contribuição de 
Intervenção no Domínio Económico (CIDE) incidente sobre os valores que remuneram o 
uso ou aquisição de conhecimentos tecnológicos/transferência de tecnologia do exterior. 
Foram criados a partir de 1999, e há 16 Fundos Sectoriais, sendo 14 relativos a sectores 
específicos e dois transversais. Destes, um é voltado à interacção universidade-empresa 
(FVA - Fundo Verde-Amarelo), e outro é destinado a apoiar a melhoria da infra-estrutura 
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(Infra-estrutura). A criação dos Fundos Sectoriais representa o estabelecimento de um novo 
padrão de financiamento para o sector, sendo um mecanismo inovador de estímulo ao 
fortalecimento do sistema de C&T nacional.           
As actividades da FINEP e BNDES acabam por se complementarem e por vezes se 
sobreporem, mas estão cumprindo sua finalidade de financiar e fomentar a inovação no 
Brasil.  
          Inúmeros países estão a utilizar incentivos fiscais e subvenções económicas para 
estimular as empresas a investirem em investigação e inovação, por meio de sistemas de 
compensação ao investimento realizado pelas organizações, modificando assim o custo e o 
risco de novos projectos, tornando-os suficientemente atractivos. No Brasil varias 
iniciativas se revelam nesta direcção tais como:  
- Lei 10.176/2001, conhecida como Lei da Informática", com validade até 2009, 
concedendo incentivos com a redução do IPI Imposto sobre Produtos Industrializados, 
com regressão do incentivo concedido. Começou em 2000 com 100% de redução e chegará 
a 2009 com 70% de redução; Financiamento do CT-INFO; Incentivo ao 
Empreendedorismo (Incubadoras). 
- Lei nº 10.973/2004. Conhecida como Lei da Inovação e dispõe sobre incentivos à 
inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, além da subvenção, a 
Lei estabelece os dispositivos legais para a incubação de empresas no espaço público e a 
possibilidade de compartilhar a infra-estrutura, equipamentos e recursos humanos, públicos 
e privados, para o desenvolvimento tecnológico e a geração de produtos e processos 
inovadores; por exemplo: isenta parcialmente as empresas do Imposto de Renda sobre a 
contratação de mestres e doutores envolvidos em actividades de pesquisa, desenvolvimento 
e inovação. A Lei actualiza o quadro legal brasileiro e visa fomentar novas formas de 
parceria público-privada e estabelecer uma subvenção económica destinada a fomentar o 
gasto privado em P&D, para fortalecer o sistema nacional de inovação.  
          A subvenção económica objecto da Lei da Inovação é uma nova modalidade de apoio 
financeiro, onde seu objectivo maior é estimular a ampliação e o adensamento das 
actividades de inovação no universo empresarial brasileiro. Existem recursos não-
reembolsáveis concedidos para empresas seleccionadas dentre as que possuem Programas 
de Desenvolvimento Tecnológico Industrial PDTIs ou Programas de Desenvolvimento 
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Tecnológico Agro-pecuário PDTAs, para cobrir parcialmente despesas com pesquisa, 
desenvolvimento e inovação realizadas no exercício anterior. Também há o Programa de 
Apoio à Pesquisa em Empresas na modalidade subvenção a micro e pequenas empresas 
PAPPE SUBVENÇÃO que visa o apoio financeiro, na forma de subvenção económica, o 
custeio de actividades de pesquisa, desenvolvimento e/ou inovação (P, D&I) realizados por 
MPEs, individualmente ou em consórcio. Os recursos financeiros são destinados ao 
desenvolvimento de produtos e processos inovadores, a subvenção é concedida mediante 
chamadas públicas. 
          Outro instrumento apresentado como opção de captação de recurso para 
investimentos em inovação é o capital de risco, porém este instrumento ainda é pouco 
explorado no país. A Comissão de Valores Mobiliários (CVM), é a responsável por 
regulamentar as actividades de Capital de Risco no Brasil. Iniciativas tanto públicas quanto 
privadas buscam fomentar os investimentos, como a Associação Brasileira de Capital de 
Risco (ABCR), fundada em 26 de Junho de 2000 com o objectivo de fomentar a indústria 
de capital de risco no Brasil, e conta actualmente com 60 membros, dentre os quais 40 são 
fundos de Private Equity e Venture Capital. Das iniciativas públicas de fomento, cabe 
destacar: 
- O PROJECTO INOVAR lançado em Maio de 2000, é uma acção estratégica da Finep, 
que actua com participação minoritária no capital de microempresas e pequenas empresas 
de base tecnológica e fundos de investimento e oferece garantia de liquidez aos fundos de 
risco de investimentos privados em empresas de base tecnológica. Contempla o Fórum 
Brasil Capital de Risco; Incubadora de Fundos INOVAR; Fórum Brasil de Inovação; 
Portal Capital de Risco Brasil; Rede INOVAR de Prospecção e Desenvolvimento de 
Negócios; Desenvolvimento de programas de capacitação e treino de agentes. 
- INOVAR SEMENTE Programa de Investimentos à Criação de Empresas de Base 
Tecnológica lançado pela FINEP em 2005, investe em empresas nascentes em um estágio 
pré-operacional, muitas vezes ainda dentro de incubadoras e universidades. A FINEP entra 
com 40% dos recursos, 40% serão aplicados por um agente local e 20% virão de um 
investidor privado. Para atrair os investidores pessoa física ("anjos"), é garantido o valor 
nominal aplicado caso o investimento não tenha sucesso.  
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- CONTEC Programa de Capitalização de Empresas de Base Tecnológica. É um 
programa de investimento realizado pelo BNDES por intermédio de sua subsidiaria 
BNDESPAR, que viabiliza a existência de Companhias Regionais de Capital de Risco, 
formadas por instituições e empresários locais. Aplicação de aporte máximo de R$ 2 
milhões por empresa, limitando-se à participação máxima de 30% do capital.    
          O Brasil possui fundos privados de capital de risco que investem em empresas de 
base tecnológica no estágio inicial, principalmente em empresas de Tecnologia da 
informação (TI) e Internet, mas ainda é um mercado a se desenvolver, pois fica muito 
aquém da realidade existente nos países desenvolvidos.           
Também foi analisado o movimento de incubadoras e parques tecnológicos, que 
contribui de forma relevante para o fomento a inovação no Brasil, a medida que apoiam as 
novas empresas transformando as boas ideias, nomeadamente inovações tecnológicas, em 
verdadeiros empreendimentos. O movimento de incubadoras no país está em crescimento 
acelerado e tem desempenhado um importante papel no aumento da capacidade 
competitiva do sector produtivo. O Brasil possui um Programa Nacional de Apoio a 
Incubadoras de Empresas (PNI) criado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia para 
congregar, articular, aprimorar e divulgar a maioria dos esforços institucionais e 
financeiros de suporte ao sector de incubação. E conta com diversos órgãos que apoiam as 
iniciativas tais como: CNPq Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico; Financiadora de Estudos e Projectos (FINEP); Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas (Sebrae); Serviço de Aprendizagem Industrial (Senai); 
Instituto Euvaldo Lodi (IEL); Associação Nacional de Entidades Promotoras de 
Empreendimentos de Tecnologia Avançada (Anprotec).           
A Anprotec criada em Outubro de 1987 é o órgão representativo das entidades 
gestoras de incubadoras de empresas, pólos, parques tecnológicos e tecnópolis. É uma 
entidade sem fins lucrativos formalizada como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público (OSCIP). A Anprotec define como missão:  
Agregar, representar e defender os interesses das entidades promotoras de 
empreendimentos inovadores notadamente as gestoras de incubadoras, 
parques, pólos e tecnópoles, fortalecendo estes modelos como instrumentos 
para o desenvolvimento sustentado do Brasil, objectivando a criação e 
fortalecimento de empresas baseadas em conhecimento.  
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A Anprotec elabora o mais completo estudo a respeito de Incubadoras e Parques 
tecnológicos no país, onde em seu mais recente estudo denominado Panorama 2005 , 
demonstra a evolução do movimento de incubadoras e parques tecnológicos do Brasil. Este 
estudo revela que as incubadoras que eram apenas duas em 1988, em 2005 chegaram a 339, 
sendo que 40% delas focam sua actuação na vertente tecnológica. E a existência em 2005 
de 15 parques tecnológicos em operação; 13 em implantação e 14 em projecto, demonstra 
a pujança do movimento no Brasil.            
Muitos outros agentes e instrumentos de financiamento e fomento a inovação 
poderiam ser apresentados neste capítulo, porém o objectivo foi descrever os principais, a 
fornecer uma visão geral que possa servir de base para futuros estudos comparativos e ou 
aprofundamento em algum instrumento específico.  
          Para que o Brasil intensifique o êxito destes instrumentos é necessário que os 
mesmos sejam continuamente aperfeiçoados, novos sejam criados e apoiados, a legislação 
seja actualizada e os trâmites burocráticos simplificados; buscando assim facilitar o acesso 
aos programas de incentivo e a captação de recursos para financiar os investimentos em 
inovação. Especial atenção deve ser dada ao incentivo a criação de centros de P&D em 
empresas privadas e ao fortalecimento dos mecanismos que estimulem a formação de 
fundos de capital de risco em prol do financiamento da inovação. É também necessário que 
se aumente substancialmente os recursos subvencionados e busque-se medidas que 
auxiliem na redução dos custos dos financiamentos, nomeadamente a taxa de juros. O 
conjunto dessas medidas deve estar focado no aumento da capacidade competitiva das 
organizações brasileiras, por meio da implantação de actividades inovativas, que poderão 
gerar um diferencial no concorrido mercado globalizado existente na actualidade.  
          No decorrer deste trabalho buscou-se reunir os principais instrumentos de 
financiamento da inovação utilizados no Brasil, e a descrever seus principais aspectos, sem 
a pretensão de comparar ou indicar as melhores alternativas de financiamento, a maior 
dificuldade foi a bibliografia existente a respeito do tema especificamente, além de estar 
muito dispersa, a maior parte encontra-se em suporte electrónico na Internet. Embora isso 
facilite o acesso a informação, também a torna instável como fonte de consulta, pois 
poderá estar indisponível a qualquer momento.   
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          Sugestões para trabalhos futuros: Um estudo comparativo entre os instrumentos 
utilizados no Brasil e outros países; O papel do movimento de Incubadoras Tecnológicas 
no fomento à inovação; E um estudo que pudesse demonstrar se o capital de risco possui, 
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